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O esttrdo da Adrni~zistragão Colonial é, incontestavel- 
~tietlte, daqtrelestque mais nos interessa. 

CPosstridores dtim domínio colonial qtre, embora deca- 
dente, e' ainda dos maiol-es do miindo, o estudo dospr-o- 
fleltzas colotliais devemos voltar muito da nossa atençáo, cer- 
tos de que êles hão-de sêr ainda um dos grandes factores do 
i-esslr~-g-i??~ento econdmico e político de Portrrgal. 

A falta dzrni trabalho como êste que vem agora a pú- 
blico, exgotudas todas as obras congéneres, fazia-se sentir. 

fii por isso que nds, coilfiados eni que os nossos cole- 
g'zs dispensarão a êste novo trabalho o bon~  acolhimento com 
que consagraram o Direito Internacional, do primeiro signa- 
t'irio, e o Direito dos Cultos, do segundo, metemos ombros 
a esta difícil etnpt-e~a. 

Que estas lipóes são feitas mercê dum consciencioso 
tl-abalho e em rigorosa harn2onia com as prelecções do ExSmo 
S r .  Dotitor Martinho Nobre de  klelo, podemos garanti-lo. 

Aos nossos colegas compete, agora, pronuncia?-em-se sô- 
h,-e o seu valor. 

Antbnio Batalha Reis 
Adelino da Palma Carlos 



Noqóes preliminares 

COLONISA~AO E C O L ~ N I A  -- Seus eiemenios e noção 

COLONISAÇÃO E EMIGRACÃO - Sua diferença 

A colonisaçáo supóe, enl prin-ieiro logar, que algumas 
pessoas deixam o seu país para iretii estabelecer-se noutro. 
b' esta a ideia essencial, nias quc por si sb nZo basta--te- 
ríamos com ela uma concepçáo muita lata de colonisaçáo e, 
portanto, pouco exacta. 

I'ara liaver colonisaçáu será suficiente um movimento 
dc pop~tlaçrio dum para outro pais ? -- S~iponliainos urna tribu 
bárbara que, levada pel'i fome, abandona uni território onde 
o produto da caça vai escasseando pard levar as suas chou- 
panas mais longe -- &te povo transplantando-se assim para 
junto do outro, p?cificaiueiitc ou pela f6r(;a, constitui uni fe- 
nómeno de colonisaçáo ? Ilecerto que não; quando muito, é 
uma invasáo. Mas olhetnos agora êste movimento de popula- 
çBo no canipo opôsto: os europeus que váo estabelecer os 
seus doinicílios além das fronteiras do seti país, mas em ter- 
ritórios pertencentes a um 1Sstado igu,ilincrite c i ~  ilisado. S5u 
estes, casos inriito freqùentes - -  assini, \,i,, os italianos que 
se estabelecem rio Brazil, os inglezes em I'ortugal, os ale- 

.iii5es e irlandeses rios ilstados-Unidos. N5o direnlos que 
wtes indivíduos viio f~iiidcir Lima colonia, mas a cada 1110- 
tnento Lercriios os jornais a deil:rr.nrem que em Lisboa existe 
uma colónia inglesa, unia colóiiia belga ou francêsa. Fktare- 
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mos então em face do verdadeiro fenómeno da colonisaçao ? 
Náo, estamos em face dum fenómeno de emigração. Para 
que se dè a colonisa(;5o forçoso se torna sup6rmos os erni- 
grantes saídos d u m  país civilisado, indo estabelecer-se num 
territbrio desiibitado, num país ocupado por um povo sclva- 
geni, OLI pelo menos semi-selvagem, mas que, em toclos os 
casos, n5o tenha civilisaçáo e, existindo ela, seja, no ciitaii- 
to, sei-isivelmente inferior a dos ocupadores. 

E' necessário ter em vista, como muito bem iit)ta Gi- 
rard, que a acção civilisadora dum povo sôbre outro heja ca- 
racterisada sob dois aspectos: sôbre a terra, depois st)hrc os 
habitantes. -4ssim vemos que esta acção se deve c-iei-cer pa- 
ralelamente sôbre as coisas e sôbre os homens. 

Primeiro, sôbre as coisas - os emigrantes abririio por- 
tos, darão inicio à construçáo de vias de comunicaçáo, arro- 
tearão e. cultivarão o sOlo, explorando as riquesas mineiras, 
numa palavra, utilisarSo tudos os recursos de que os natu- 
rais náo haviam tirado proveito algum. 

Segundo, sôbre os homens- procurarao elevar os indí- 
genas ate à sua civilisação, tentando fazer desaparecer dos seus 
costumes, os hábitos barbaros, tais como os sacrifícios huma- 
nos ou os monstruosos costumes do Daliomcy. Missionários 
esforçar-se-hão por convert2-10s a uiiia das rcligiócs dos po- 
vos civilisados. Agentes comerciais, em busca de riovos mer- 
cados para os seus productos, farão nascer neles rieccssida- 
des antes desconhecidas. 

Gste acréscimo de necessidades levará consigo, natural- 
mente, novos sofrimentos; porventura êsses indígenas se sen- 
tirão menos felizes que dantes, mas porisso mesmo serão 
mais civilisados. E depois, não é uma lei económica que uci- 
vilisar um povo não é mais do que fazer nascer nele novas 
necessidades~ ? 

E' esta dupla cultura que caracterisa o fenómeno da 
colonisaçáo. 

Mas mais ainda, e para vermos bem que é êstc o ver- 
dadeiro sentido que se deve dar a palavra colonisaçáo, olhe- 
mos a sua etiinologia. Colonisar tem a mesma raiz que colet-e, 
que significa cultivar. Assim, colonisação implica a ideia de 
cultura, portanto, aqueles que colonisam, cultivam. 

E agora, se quizermos dar uma definiçáo de colonisa- 
çáo já o podemos fazer, tendo em linha de conta os elemen- 
tos acima apontad?~ -portanto, colonisaçáo é a accão exer- 
cida por- zinz povo civilzsado sobre um país de ciuilisapío in- 
ferior à sua, con2 o j ~ n  de o ti-stzsfol-mar pt-dgt-essiuan~ente 
pela ualorisapio dos seus i-ectu.sos nattrrats e pelo tt~elhora- 



nleuto dr7s condi+-óes de  ex-istiilcia //lnteriais e nloi-ais dos 
i11 dígeilt~s. 

11 idciii de colonisnç5o abranger5 a subordinaçáo politi- 
ca ? Siin, c13 in-iplica iim seiiiido de jkdependència, nias se 
eiiipregnrnios a piilavrii i i i i i i i  serirido lato essa subordina~so  
1150 cxistiri --assim, 110s pocieiiios dizer que o Brazil é uma 
coloiiisriçáo portuguesa, sein contiido nos ser licito dizer que 
é uma colónia portuguesa. 

Quando uma colónia alcança o grau de civilisaçáo da 
metr6pole7 ou se torna independente, ou se confunde com a 
rnáe-pátria e, entáo, já náo existe própri:irnente uma met1.6- 
yole e ~ini;i colonia, nias um só povo unido, apesar da distan- 
cia, 17e,los 1ac;o.s do costiirne, clo scntiincnto e do interesse. . 

(,oltinia significa etinir)ltigicarncnte logar de cult~ira, de 
plariiaçáo. 1;' a fracçáo d~iii? povo clcie abandona o seu pais 
cic origem e se estabelece riunia regi50 nova com o fim de 
ciiItiv:ir. o seu solo. Ilcpois deixou de se referir s6 3 terra 
p ;~ : '  :~br:iriger, também, na siia significacáo de cultura, a cul- 
tura dos Iioniens. 

Alguns tratndistns teeiil tentado clifer2riziar o aspecto 
ctiii-iológico do aspecto politico n a  pal:ivr;i co10nin7 significando 
esta. i i i i i i i  reeiáo sennratia d~irii I<stndo. n ctiio doniinio e s t i  c ,  i 

ligada c, ordinariamente, sugcita a i i r i i  rcginielparticular. Mas 
par;' clieçarnios a unia certssa, a verdadeira significaçáo de 
coloriia, deveiiios juntar, ligar -êstes dois elementos: acçáo ci- 
vilisadora e siihordinação política. 

A difiniçáo politica deve implicar fundamentalmente a 
ideia da acção duiu povo civilisado sobre outro de civilisaçáo 
inferior: mas como ideia acessória nodemos iricluír na iloctío. 

I I 

para maior claresa, a subordinaGá6 política, pois, se ela náo 
constitui um requesito irnprescindivel das colónias, é certo 
que se encontra em quási todas elas. E na sua falta 116 sem- 
pre, pelo menos, a subordinaçáo económica. 

Portanto, a noçáo de colónia abrange sempre a acção 
civilisadora e a subordinação política - se o território n' ao es- 
tiver subordinado n5o pode haver colonia. 

Num dado ~-riony&to um povo abandona eni massa o 
seu território e estabelece-se noutro --há aqui uma colónia ? 
Náo, porque náo há ligação, deixou de haver metrópole, há  
uni novo Estado, uma nova sit~iaçáo politico-juridica. Para  
que a colónra exista é necessária a existência de dois terri- 
tbrios ligados entre si. 

A emigraçáo distingue-se muito iácilmente da colonisa- 
çáo. Enquanto a primeira é uni fcnbmeno geral, a segunda é 
iim fenómeno parcial e cspecinl. 
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1:iii t:~)dos os tempos houve ni,)vinientos de populuc;ão, 
nias que nciii scniprc ~ ive ram i1111 caractcr coloiiisador. 

Assi~ni, entre os birbaros nós náo encontramos mais iitie 
eiiiigr;iç5u. N o  entanto dentro desta pode haver em cci-10s 
casos feiic')meii~s de colonisaçiíu -- o fenonieno da col~)iiisa$áo 
é um aspecto do da emigraçau-- c esta c' tain intuiiiva cliie 
nós a encontran-ios na vida dos ani1n:iis; esse:; grandes exo- 
dos dos peixes, das aves, n5o. s5o inais que einígra$iío. b;', 
pois, bem diferenie da co1oiiisal;áo quc obedece a i i i i i n  ideia, 
a uni raciocinio consciente. Aqiie13, sendo intuitiva e particu- 
lar, 4 de dificil ohedicncía a regras est:ibelccidas- dai as cnii- 
qraç6c.s clandestinas, ohcdecciido íinicaincnte ao critirio yes- 
:;o;il dos emigrantes e desiinaiido-se aos pontos mais var-iados 
clo glok,o - esta é colectiva, preparada pelos Estados, oL)edece 
:i certas i iormas; concorre para iim ou mais pontos, nias de- 
icrininados, com um fini -- c o ~ n o  obra preparatória da coloni- 
s:icC5o que o s  Estados fiizem no sentido de criar nove). ilomi- 
iiios á sua actividade. 

CAUSAS E FINS DA COLONISACÃO 

Doutririae e critica 

C) estudo das causas da colonisaçáo está intimamente 
ligado coiii o dos scus fins. O fentjrncno da colonisagáo é 
uni fcnbmerio niuito vnstv c coinyleso e, assim, náo C de 
admirar que :i ela se  tcnliaiii niribiiído :is CLiiisns iiiais varia- 
das  e tenlia~ii ;ipai.ecido diversas currcntcs a teiit:ii- ciplicá-ia 
a seu iiioclo. 

11 primeira corrente cliie nus aparece C a c (~~. i -n l te  ~iral- 
tlllrsis~zistil. I'reteiidein os seus seq~i:zcs que a única causa 
da colonisaçáo é o excesso da popiilac;5o de alguns paises, 
com a conseclucnte necessidade de descongestionar a máe pá- 
tria pela cniigraçáo para nova:; terras. 

N50 tccni razTio os cltic i)ensaiii desta forin:i. P o r t ~ ~ g a l ,  
aiiiil:~ Iiojc unia das nl;~io~.cs pi)te:icias co1,;niais do iii~iii~lo, 
t C l i i  Liiiia v;istissiiii;i obra dc coi(tiiis:i~áo encliciiclo ~ i s  p:igiii:is 
cl;i sciki Iiisttiri~i e iiunc:i foi i i i > i  I ) L I ~ S  de pt,ptii;i,;50 cuiil-ic~i~~iiiic.. 

11 pi.opri:~ k'eiiici:~, sc q ~ t i ~ e r n i c , ~  I.CCLI; ! I .  ; I  I ~ ~ I I I I ~ I ~ ~  111ais 



reinotos, nos oferece o euemplo frisante dum povo de 
pe,~iienos recursos materiais e populaçc50 reduzida, a realisar 
~ i i n c i  vasta obra colonisn~iora, sem que a isso fosse obrigado 
pela falta de meios de viJ:i o u  pela nccessidadc de descon- 
gestionar a siia popula~5o. 

Depois iln corrente malthusianista aparece-nos a cor- 
rente de Lori'i que pretende explicar o feiiorneno da coloni- 
saçáo pela organisação capitalista moderna ue cria e rnan- 
tem uma classe de inJividiios ierii urnd octipaçáo 55- em definida, 

opor  como d e f e ~ a  classe operiria nas suas ardentes - 
lutas de reivindicaçc<o.$sta classe iiitcrmédia constituircí o 
germeri de todas as obr'is de conquista e coloiiisaçáo. 

.I verdade é que se os  defciisorcs da doutrina malthu- 
sianist,~ crrdnl, coinc) já dcnionstrarnos, os sequazes da teoria 
de I,ori,~ levaiti ni,~is longe o seu erro. Efectivamente esta 
teoria nada consegue explicar. 

E:' unia concepçáo meramente ideológica pois não 116 
possibilidndc de dividir os homens nas três classes distintas 
que el,i pretende que existem--a classe capitalista, a classe 
interm6di:i e a classe proletária. 

Quando niesnio a sua existencia se pudesse conceber 
facilmente cl:is se modificariam e penetrariam. 

H ~ C V O I L I Ç ~ O  francesa veio acabar com as divisões das 
classes, cl~iebrando-lhes os limites, tornandu-as de fechadas 
cin abertas. . . 

Os Estados Unidos da América do Norte oferececem-nos 
agora, a cada passo, cabal demonstração do que afirmamos. 
U111 operário de Iioje ser5 anianiiá arqui-inilionário, uni bal- 
dáo da sorte atirli-10-liá de novo tt sua condiçáo primitiva e, 
acto continuo, um outro ci al$ará n o \  'inlente a urna posiçáo prc- 
vilerriada. Na moderna divisáo d ~ s  classes o factor económico 

c7 

é clciiiento quási exclusivo - rnas de tal forma infiso e varia- 
vcl que nele não há que confiar. 

De resto - e como Último argumento contra as teorias 
de  Loria -- a colonisaçáo é muito anterior ao capitalismo. 

Náo parece lógico querer esplici-la por causas que 
quando ela começou nem se podiam prever. 

Mais se tem pretendido explicar o fenómeno da colani- 
s a ç h  pelo espírito de indcperidència inerente a todos os po- 
vos, pela actividade guerreira e pelo ,imôr da aventtira pecu- 
l i , t r .  a alguns. Citam-se a coiifirni3r esta ;l5ser(;áo OS inúmeros 
e\eiiiplus que a história iioi ufcreic Je  c~enteb q u e  partiram s p r . 1  novos mares e  par^ nq)v:is ierras 11n .insia de conquistar 
a gloria e dc afrontar e desvendar o imprevisto. A r.ossa 
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própria colonisaçáo 6 tim miuto de aventura de cavalaria, de 
ideia comercial e dc necessid:ide de desdobranici-ito dCi nacio- 
n:ilid.idc - 11511 por csccsso de população, mas porque o iio\so 
s'inguc bradaia para irmos mais aléiii i in  epopci;i de 
gloria que  é o talliar da iioss,i piítria, c o mar nos ap;ireci,i 
como larga estrada aberta a todos os ernpreendinlcntos, a 
todas as audácias caminho desejado de desenvolvimeiito e 
expansáo. 

Dissemos já que intimamente ligado com este problema 
que acabainos de estudar est i  o dos fins da colonisaçáo. 

Sáo tambem tr2s as correntes que aparecem ;i prcten- 
der esplicá-los, cada uma delas fruto do tempo em qiie sur- 
giram e todas acompanhando a evoluçc50 das ideias. 

A corrente i/ret.cantilistíl Lipareceu nattiralnicntc qii:indo 
as doutrinas ecoiióiiiic;is consiilcrnvam os nietais precio5os 
como a única riqueza, e pretende q ~ i c  a colonisacáo dece ter 
por fim e\clusivo a exp1or:içáo dos territorios mineiros c o 
:i1'1 oveit:imento da riqueza das regióes colonisadas. 

I<:in seguida vem a coilcepçáo conrei-ciulistn, tanibeni no 
seu proprio iiiornento Iiistcirico, a pretender que, tendo falido 
as doutrin:is mercaiitilistas, à naçáo incumbia dcsenvol\ er e 
garantir as rc1al;óes conierciais, imprimindo a colonisaçácl uni 
caractcr acentuadamente econbniico neste sentido. J á  ná , lia- 
\ i:i que aproveitá-la para obtenção de metais pre;k'osos, mas 
sim para desenvolvimento do comércio da naçáo colonisadora. 
Náo só a riqueza era precisa; maior necessidade era fazê-la 
circular e reproduzir-se. 

Surgem entLo as primeiras ideias do socialisnio e apa- 
rece a soiicepção sociol6gicu. i-::ta pretende impor LI coloni- 
saç5o fins meramente espiritiiais, de cultura, de desenvolvi- 
mento inrelectual e nioral dos povos menos civilisados. 
Niiiguem pode tentar colher nos territórios alheios os ele- 
mentos que os iiidigeilas, por menos cultos, não sabem apro- 
veítar - afirin:ini os defensores desta conceocáo. 

A colonisaçáo deve ter, acima de tu&, o fim de espa- 
lhar a civilisação. 

Qual destas con:epçóes é a verdadeira ? 
Nenliuma delas, desde -que as tomemos num sentido 

exclusivo ou particiilarista. O que nos compete, porêm, é 
tomá-las a todas em consideraçáo e doseá-las devidamente. 

A ob.ra da colonisaçáo apresenta dois aspectos, o civi- 
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lisador e o económico, o moral e o material, que estão inti- 
mamente ligados. 

A própria definição de colonisaçáo nos mostra que na 
obra colonisadora de qualquer povo devem ~iecessariarnente 
existir os dois aspectos indicados. 

Qiie um país procure tirar da sua acçáo colonisadora 
o maior proveito material e qiie no mesmo teriipo tral~alhe 
para desenvolver moral e intelectualmente os povos em cujos 
territórios essa siia acçáo se exerce - está certo. 

Nem doutra forma se compreende a colonisa(;,;ío, pois 
sem um proveito material nenhum povo quererá colonisar -- 
e sem uma forte acçáo civilisadora a acompanh5-Ia jámais 
uma obra colonisadora poderá ser verdadeiramente proficua. 

LEGITIMIDADE E UTILIDADE DA COLONISA~ÃO 

Os empreendimentos coloniais teem sido vivamente de- 
batidos, levantando porfiadas discussões apaixonadas; hoje, 
parecem azalriiadas, senáo mortas. A colonisaçáo, para miiitos, 
é iniqiia e nefasta. 

Se  estas opiniões demasiadamente tendenciosas fossem 
bem fundadas, entáo, as potencias europeias náo tinham mais 
que abandonar os seus domínios coloniais --mas isto náo 
acontecerá. 

a) Ldeg.itinzidnde.-- Examinemos a questão da lcgitimi- 
dade que, sendo a primeira posta, domina a da utilidade. As 
correntes doutrinárias apareceram, primeiro, relativiitnente as 
terras, depois, relativamente aos seus hahitantes. 

Na primeira fase, as terras, quer habitadas clcicr riao, 
podiam ser adquiridas pelos europeus - entáo não se disçii- 
tia a questão da legitimidade porque havendo muitas terras c 
os selvagens não tendo quaisquer direitos aos olhos dos po- 
vos chaniados civilisados, a questão não merecia ser discuti- 
da, não chegou mesmo a ser levantada. 

Depois, com o desenvolvimento da civilisaçáo, o pro- 
gresso das ideias e a dificuldade de aquisição de terras, apa- 
recem varias correntes sobre a legitimidade da colonisaçáo. 

I." cot-rente- é a dos internacionalistas. Para estes a 
colonisaçáo é legitima nos territórios abandonados ou desabi- 



t ados  ; e ilegitirna ciii territ0rios ocupados por tribus selva- 
gc115. 

Antes cio :;iculo XT4111 a colonisacáo era sempre Icçiti- 
ma fxbrqiie os e:;critores ~Listcnta\~:tni que as tribus sclvnçc.iis 
náo tiiili~iri: direito tilgiini dc pi-i~l:ric~!,idc. neiii de sobcraiiia, 
p s ?  dcjv~is, n iloç5o de sc)!~~r:iiiia Clistin~;~c-sc dil noc;áo Jc  
'dlrcito ,ic ysi,l>i-icdacle, \.trrfilh:!n:':) ( i \  cscritorcs ideias menos 
rac!icais. 

Nesi~i  distinçL?~ o ~lii-cito Cc proj riedade é atribiiido cios 
indígenas, a sr~heraiii:~ aos I.:stai!os civilisndos, que enlprecn- 
dem a colciiis:1~50, nascendo assim, o legitimo direito da 0 ~ 1 1 -  

+ ,lido. p' ..' 

Ora, esta doutrina estti Ionqc iic' scs ji:sta, permitindo :I 

legitimidade de muitas violeilci~is, stibrc os povcis barhai.os, 
permitindo a opressáo dos fracos pelos fortes cstii iLiei:l 
vai-se radicando cada vez mais nos espiritos, accntiianclo-se :i 

tcndencia piira a integra prc;tec&~ d<,s  selvagens, até Llue n o  
con resso de Berlini de 18S5, se cstabclece que n sohcr;irii;i 5 sera sempre respcitad;i, scmprc qiie 110 território preteii- 
tido para ser ocupado por europeiis, ela exista mesmo num 
estado muito primitivo. Nac cbstqnte esta ideía ter aconipti- 
nhiido todas as sessóes do Congresso, no acto final nada dc 
positivo ficou formalmeilte disposto. 

i+;m todo o caso, para que a soberania barbdra seja 1.c.s- 
peitada, iiecessario é cpie ela revista uma organisaqáo i \ c . I o  

inenos riidiiiientar. Quando e l ~  não existir, iien-i iiieswo I I L I I I I  

estado embrionlírio, con-io suceclc nas trihiis nómadas ( $ t i  :~ii:ii,- 
qi~icas, entáo o território c' susceptivel de ocupacáo p<-)rclLic é 
tido como res nzrllius. Isto n5o quere dizer que se náo leve 
cnl conta um certo direito de l~r'o17riednde ou de direitos ndqui- 
ridos por posse anterior. 

h' corrente internacionalista que procura respeittir a 
colonisaçáo - -  sucede a corrente socialista que a ataca riide- 
mente. 

aea col-?-ente---- Para os soci:ilistas a iolonisaçáo n5o-é 
niais que a actividade febril dos eiirc:peus correndo atrás de 
bens materiais e levando consigo todos os seus vicios e todos 
os dekitos da sua organisii(;lio- capit:ilista --é, portanto, uma 
obra nefasta para todos os I;stados europeus, e mais que ne- 
fasta para os indígenas cios territórios ociipados.. 

Mas que prctendiatii os eciropeus, civilisar esses selva- 
gens? Mas se eles viveni felizes para que ir perturbar-lhes a 
siia vida?--E os socialistas, num :i:-:sônio de extirminio, não 
liesitaran? c111 declarar: « A  pa1:lvra colonisaçáo náo é mais que 
iinin mlíscara sob n cliial as n:yGes eiiroj)cias escondem as suas 
ambições c a sua cubic;:l. O que e!as quercni, na realidade, é 



Administinçáo Colon ia1 
- ~ ~ ~-~ . .- - -~ 

I 5 
- 

s~ibstitiiirein-se aos indígenas com a sua elimiila~?io, cxpulsan- 
do-cis, o u  pelo menos avassalá-los, afim de Iinvercm as rique- 
zas contidas nos seus territorios. Com efeito, ns raças bcírba- 
I-as não tir:irain proveito algum do se11 c:)nt:icto co:ii os povos 
mais avanpdos.  Foram disseniinndas pelas :irin:i:; mortíferas 
dos estrangeiros, e mais ainda pelas bebidas a1coolic:is e os 
vicivs qiie clcs Ilics iritr:)duzirarn. Assim, os iii~lijicnas da Amé- 
rica e da Oceania s53 variedades d<i espkic  tiiiiiiaria em via 
de desaparecimento.. Isto iiicreceu aos ingleses, o povo colo- 
nisndor pdr excelencia, sercni :ipelid;idos por uni dos seus, Sir  
Cliarles Llilke, the ottEy extil;t.,zti?zg I-ace. 

A c:1lonisaç,50 é o triiiní',) feròz e briitnl da f o r p  sobre 
o direito. Mas, quando mesnio n colonisaçáo n5o tendesse pnra 
a eliininnt;lio dessas raça:; priinitivas, persistia ainda o perijio 
do emprego cla violencia sobre os povoss. 

Ile modo que poderemos dizer, em resurilo, que os so- 
cialistas atribuíram a colonisa;áo, os mesmos erros dos povos 
coloiiisadores nas suas nietropoles. 

l+:stn orienta~áo náo perduro11 ---assim, no cclngresso de 
i-\iiistcrilam di: I ~ U _ C ,  j l í  os socia1ist:is csiav;iin mais iiiodcra- 
dos nas suas opini6es; condenan~i:) aiiidn n viol?nci:i, i-eco- 
nhccerain, no entanto, qcie as  colónins sno o natural ineio de 
cxpansiío cconórnica. 

Nesta ordem de ideias achavam ilegal a aquisic;ão de 
domínios para a expansão mil~tar,  acei t:indo-:i com, legal s!. 
a ela presidirem fins de alargamento cc:)nó!nico, abrindo no- 
vos portos aos produtos da metropule. 1% n desfazer-se o 
erro cia concepcão imperialista, para se entrar na compreen- 
são do verdadeiro conceito de colonisaqiío. 

3,a corvente - Finalmente aparecem os ccoriomistas que, 
náo sti náo negam :i utilidade da colonisaqáo inas ta!nbem 
achani que ela não pode ser atacada n:i siia legitimidade, 
~x ) rqua~ l to  é ela tam natural corno intuitiva. O s  Estados ne- 
cessitam a troca reciproca dos seus produtos - - -«Náo  é jiisto 
nem naturnl, diz 1,eroy-Rea~iiiei.!, clue os civilisados 4.1 ocí- 
[lente se :icumiilem indefinidamente e se congestioiiem 110s cs- 
I>;I)OS restritos da sua primitiva residGncia, xmontoand:) ai as  
iiiiirnvilhas das sciencias, das artes e da civilisacáo, e que 
ileixelii, talvez, ri~etade do m:indo entregue a pequenos grupos 
de homens ignoran~es, inipotentes, verdadeiras criansas de- 
beis, espalhados por superfícies incomensurnveis, oii entáo a 
populaçóes decrépitas, .sem inergia, skm direcqáo, vcrdadci- 
ros velhos incapascs de cliialquer e:itorqo. E:' iim direito na- 
tiiral e superior para todos os homens o de procurarem, pelo 
trnbaltio e p.ela permuta, os produtos de toda ;i natiirezri que 



se encoIitreni na superficie da terra. Ora,  corno há produtos 
que se não encontrani senso em certa :atiti!de, poderiam por- 
tanto, depender de ttibus que h ~ i b i ~  essas regióes o 
privareni para sempre o mundo ci\-ili- A o .  7 

Esta ideia era a de Von I l ic r in~ q:. Lndo escrevia «um 
povo náo esiste exclc,,sivanierite y a a  - i s r c  tanibém para 
os  uUtrc,s, e todos os povos tcen: & t r i o  i c  à c  relacioiiarem 
coni d e .  A lei da divisáo do t r a l > l k ,  reg 13 runibéni a vida 
das Nac;óes. Uni solo 1150 p r o d i i ~  t - h  :3r J ilm povo náo 
pode tudo. E' por uma ajuda e uma L ipe-;3.! reciprocas que 
se encontra eqiiilibi-ada nos povo, a -7gr- -c i : io  de cada um 
em particular. h perfeiçáo náo se d.. 30 - ,c. :nio, na comu- 
nidade. 

A troca das produç6es n1atçr.r.. e i . te ic~tuais  é a ma- 
neira pela qual se aplai~nin ris disigiiil.. I c -  ge ~grif icas,  natu- 
rais e intelcctuais dos povos; gratas .. es:i  fcrmuta a parci- 
monía da natureza é vencida, e ;i icicia d.: justiça tem a sua 
realisaçiío na história univcrsaln. * 

Afinal L! ZegitN~io tilrlo o que JGr zítil pai.a a hunz~zizid:z- 
de; e assirn, estamos com aqueles que acliani Iegitirtia n colo- 
iiisaçáo. 1.7' sob esse ponto de vista, portanto, que poderemos 
discutir o problema da legitimidade. 

Ora,  teem os Estados europeus necessidade de novos por- 
tos e niercacios para n colocação dos seus produtos ? E' indu- 
bitavel. NLio é admissível, é mesmo injiisto, qiie determinados 
territorios aproveitaveis estejam inutilisados para :i obra de 
espansáo comercial e de desinvolviniento industrial. E;', 
pois, inoportiino forruulnrii-ios agora a pergunta se a coloni- 
saçso 12 legítinia ou náo. Mas lili iiiais para a justificar-- é a 
necessidade do descongestionnmento de certos povos man- 
dando para novos territórios, para as colónias, aquele nu- 
iriero de habitantes ue constituem o over yopulntiort. 

Foi um erro !os alemães o não terem compreendido a 
utilidade da coionisação -- assim, Bisiiiarlc em logar de con- 
quistar pela força duas provincias a Franqa, deveria ter diri- 
gido a sua actividade, a s  energias de que dispunha, para as  
colónias, no ~ c n t i d o  da formaçáo dum inipério colonial. 
Melhor pensou a Inglaterra, que tem visto frutificar a sua 
obra de expansiío colonial. 

A legitimidade da colonisação mais se verifica quando 
analisamos as vnntllgens e desvantagens da colonisaçáo com- 
parando-as, opondo a s  primeiras as  segundas. Assim : 

+ Esprit dti Droit Ronzain, introduçáo, t .  I. pag. tj. 
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a) sob o ponto de vista histórico .-é inegavel que a co- 
lonisaçáo tcin levado até às mais longinquas paragens do globo 
a nossa civilisaçáo. E é mesmo uiii dos nossos maiores titu- 
10s da glória. 

b) sob o ponto de vista .filosc~ic» -- pode-se, n5o obs- 
tante, discutir se o acrescimo de civilisaçSo c' um bem ou 
um mal, 'rilas isso levar-nos-hia rnuito longe e saíriamos do 
âmbito do nosso plano. 

c) sob o ponto d e  vista 111ilte1-ia1 e jtll-ídico - vemos que 
todas as nossas descobertas e colónias nos trouxeram um au- 
rilento de riquesa e, consequènteinente, um aumento de bem- 
estar. Isto não se deu só comnosco dá-se com todos os po- 
vos colonisadores. 

d) sob o ponto de vista econonzico - é necessario a um 
país pequeno, como o nosso por exemplo, a existència de co- 
lónias para poder expandir o seu comércio. Esta ideia no en- 
tanto, nem sempre existiu -é  um conceito moderno. 

Reinscli ++ observa com razão quanto ele difere do con- 
ceito que outrora prevalecia. Até ao principio do sec. XIX 
preocupavn:n-se sobretudo com os produtos que se podiam 
co~iip~-izr às colónias: as naçóes europeias queriam ter coló- 
nias para assegurar o seu abastecimento de assucar, espe- 
ciarias e café, para iiáo serem tributlirias no cjiie respeita aos 
géneros coloniais. Hoje, pelo contrario, preocupaiilo-nos em 
escuar os produtos da metropole e pergunta~iio-nos o que po- 
deremos vender aos habitantes das colónias. «E', pois, neces- 
slíria a existencia desses domínios abertos ao comércio da 
iriáe-[);fria-se assim náo fosse corilo poderiam os países 
pequenos concorrer com as grandes potencias ? 

Por isso, se declarassemos a colonisaçáo ilegitima iria- 
mos ferir de morte o desenvolvimento do cornércio e da in- 
dústria das pequenas potèncias)). 

Mas n colonisa$io implica necessáriamente unia dupla 
cmigraçáo de homens e de capitais. 

I )  l<m todos os países onde o aumento de população 
anleaça congestioná-los há a natural tendencia para a emigra- 
çáo. Correntes contrárias se lhe teem oposto, iiias não de- 
vemos temer que ela seja demasiada, demais que náo se lhe 
pode obstar; no entanto, c' preferível para o país de que par- 
tem os ciiiigrantes q ~ i c  Clcs se dirij:iiii para as suas colónias 
erii 1ug:ir dc sc estabeleicrcni 110 cstran~~eiro,  Portanto, é bom 

Ù, 
que exista111 as  colónias, que receberao todas as energias 
que na metrópole estavãminactivas, não produzindo e agra- 
viindo a vida económica do país. 

* Colonial governenze~zt, 1902, pag. Go. 



Por outro lado as metrópoles encontram-se cheias de 
indivíduos- cliie constituem as classes liberais - náo exer- 
cendo o comérciu nein ;i indústria; neiii sempre terao meios 
suficientes de esistència e, c111 logar de se tornarem pesados 
na rnetrópolc, arrastando unia vida difícil, p ~ d e n i  emigrar 
para as colGiiias levandu novas ciiergi~is, podcnilu concorrer 
muito beneficainente para o progressu da civilisaqáo nas co- 
lónias, c:irrenndu para elas todos os seus conheciriieritus scien- 
tificos e artisticos. 1.: assim, durn inal-- que seria a sua esté- 
ril permanència na iiietrOpc11e congestionada -- nasceu iirn 

bem, a sua acc;ão civilisadora nas colónias. 
2 )  Não podemos dizcr qiie a emigraç'50 dos capitais é 

corollli-io da eiiiigraçáo dos lioi?iens n5o. Há capitais que 
emigra111 seili os seus proprietirios. 

Algunsescritores pensaram qiie os capitais só seriam Ie- 
vados com os emigrantes; assim, o problema da quóta parte 
com que êles desfalcariam a fazenda nacional foi levantado. 
Roschcr diz mais, Leruy-Beaulíeu diz menos. Mas êste é um 
ponto rr~inimo da questáo porque raro se dá a emigração em 
massa dos capitais com os seus proprietários. Mas, existindo 
coltinias, essa cinigrac;ão far-se-h5 110 sentido das colónias ern 
vez cio do estrangeiro. Não é, portanto, uma perda para a rique- 
z;l inetri>pole, mas apenas uma transferência. Portanto 
niais uma vez vemos que, se um pais tiver colónins, niais fa- 
cilmente equilibrará a sua vida econornica. 

e) sob o ponto de vista ?11ora1 - não são apenas vantagens 
de ordem material que a colonisaçáo nos oferece. Tambem 
nos dá grandes vantagens de ordem moral, como vamos ver. 

Uma das causas do prestigio clc I'urtugal no concerto 
europeu é ser uma grande potê'icia colonial - -  a terceirii d o  
mundo. Apesar disso somos por vezes esqtiecidos c ni i ics-  

quinhados- 
Ainda há pouco, no congresso belga, analisando-se o 

u tratado de coinércio entre n França e a Belgica, empregoir-se 
a esprcssão -- LZ BilgicLz estd-se uportllg~zlisando» -para si- 
gnificar que ela estava a perder a sua independência em 
proveito de alguern a quem se submetia. 

S5o estas as provas de apreço que merecemos aos po- 
vos que se dizem nossos ainigos.. . 

Mas o que é certo, é qiie as  ci>ltinias acrescem o presti- 
gio da metropolc. 

Náo teem razão aqueles que, alargando este princípio, 
chegam a afirmar que nu dia ern-Tiue perdcssciiios as nossas 
coloriias cicsap:ircciainos conio o povo iiidepcndeiitc. Como tal 
vivernos antes de as  possiiiriii( 1s. 
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Classificaqão geral das colónias 

TITIJLO I 

CLASSI F I C A ~ A O  ECONOM I C A  

Concluída assim a sumária cxposiçáo destas noçóes 
preliminares, vamos entrar propriamente no estudo da ma- 
téria da administração colonial e começaremos por tratar da 
classificaçáo geral das colonias. 

Várias ieem sido as classificações apresentadas. Assim, 
Robert de Poniorio pretendeli estabelecer uma distinção en- 
tre pussessões c colónias, e outros tratadistas tambem tcem 
pretendido crear conceitos e fixar opinióes que pouco nos in- 
teressam. A classificaçáo que adotamos e que é, diga-se de 
passagem, a mais comumente aceite, dibide as colónias em 
tres grandes grupos: rconomico, político e administrativo. 

Sob o pont ode vista cconomico a colónia é considerada 
eni si mesma, independentemente das relações que mantem 
com a metropole, tendo apenas em atençáo as suas condiçócs 
económicas, a sua produçáo. Assim consideradas as colónias 
podem dividir-se em : 

a) ---jèitorias ou coldnins de conzércio; 
b) -jlz endas ; 
c) - co i ó~zias de povoacão ; 
d) - colonins ~n ix tns .  

a) Feitorias 

i\s feitorias sáo uiil processo essencialmente portugues 
de colonisu~ão. 

c(S'5o est:ibelccinlentos de peclucna estensiio, q::e reu- 
neiji pela siin situaçuo geogriifica, um conjunto de coiidiçórs 
favoraveis n i i i i i  iiuportante movimento de trocas.)) * 
.- .~. - . - 

+ R u i  ILJl rich. - Ecoiion~i.~ C'olor~i,il. 
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«São entrepostos onde habitualmente não se recebem 
direitos alfandegários e que sáo um logar de troca de produ- 
tos exóticos e de mercadorias europeias.)) * 

Por vezes as feitorias reduzem-se a uma simples cidade ; 
necessitam de grandes capitais c de poucos homens. 

Precisamente por isto é que esta forma de colonisar 
atraiu os portugueses, como já atraíra os fenicios - povos de 
pequcria pop~il~ição entre os quais h5 inumeras semelhanças. 

Pelo descobrimento ou pela conquista apoderavam-se 
de novos territórios. Entáo surgia, logicamente, o roblema 

homens. 
B de conservá-los sem se tornar necessária a fixaçáo e muitos 

As feitoriLzs apareciam c01110 forma única de resolvê-lo. 
Isto que se deu com os fenícios deu-se com os portu- 

gueses. 
O mar chamava-nos, convidando-nos à expansáo ; cons 

truímos navios ; estabelecemos feitorias como começo duma 
obra de colonisação que, apesar de não ter sido militarista, 
náo deixou de ser a maior do mundo. 

Feitorias, serão, pois, entrepostos comerciais, duma 
exigua extensão territorial, estabelecidos no litoral onde po- 
deráo ter um grande movimento de trocas, que é, de resto, 
o fim a que se destinam. 

«Hong-Kong 6 o mais notavel exemplo das feitorias. 
E' um centro de negócio para todas as mercadorias : ópio, 
açucar, farinha, sal, azeite, fimbar, algodáo e tecidos, ma- 
deira, arroz, carváo, marfim, legumes, etc., etc. O comércio 
do clii e da seda na China é, em rande parte, efectivado 
por casas comerciais com sCde em k o n  -Kong. O arroz da 
Indo-China é quasi inteiramente exporta f o para Hong-Kong 
donde é depois expedido para as diferentes regióes do Impé- 
rio chinezx. ** 

Singapura tambem nos oferece outro notavel esernplo 
do estraordinario desenvolvimento que as feitorias podem 
atingir. E' um porto franco de grande movimento, onde ape- 
nas estão sujeitos ao pagamento das taxas alfandegárias os 
vínhos, licores e o alcool. 

Há muito quem pretenda que ainda hoje as feitorias 
são o processo de colonisação ue melhor se recomenda aos 
países equenos, como Portuga 7 . 

I& sua obra ji citada o sr. dr. Rui Ulrich chega a es- 
crever : 

+ Pierre Aukry - Ln (~olo~lisution et les Coloili~~s. 
Idem - ideriz. 
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~ A S  feitorias n5o carecem de grande emigração, porque 
o pessoal que empregam é restritos. 

Na realidade jci assirri 1150 sucede. Den-ionstram os factos, 
por  um lado, que esta forma de colonisar exige forças navais 
apreciaveis e para um país de marinha militar e mercante mais 
que reduzida, como o ilosso, isto já C um grande inconveni- 
ente ; e, por outro lado, a ambição das grandes potências navais 
é sempre um peri o suspenso sobre as colónias dêste tipo. 

As feitorias ? oram um bom processo de colonisaçáo, exclu- 
sivo para alguns povos, mas já actualmente partilhado, por- 

iie os inconvenientes citados e, ainda, a grande força da tra- 
!içáo que conserva a povos sem condições de mantê-las gran- 
des colónias doutros tipos, põem de parte o exclusivismo de 
que as feitorias chegaram a gosar. 

b) Fazendas 

As fazendas e a s  colónias de povoação distinguem-se das 
feitorias pela sua exteilsão territorial e pelo fim a que se des- 
tinam - -as  primeiras à cultura agrícola para exportação ou sus- 
tento dos seus habitantes, as segundas ao comércio. Sáo estas 
pontos estratégicos comerciais. 

E:mbora 1150 tenham o mesmo fim, sáo geralmente pon- 
tos estratégicos militares, acuriiulando no mesmo pontg um 
porto militar e uni porto comercial. Não obstante, notemos 
que iiina base naval estratégica é difcretite duma base comer- 
cial. 

As fazendas e as colónias de povoaçáo dispóem duma 
organisaçáo agrícola ; no entanto, náo reveste ela, nestes dois 
tipos de coloiiias. iim aspecto identico -- as primeirai desti- 
nam-se a produção de géneros para exportação, tais como a 
cana do assucar, o chá, o café, o cacau, o tabaco, etc:etc. e 
a s  segundas teem a sua produção agrícola com o fim de abas- 
tecerem os seus proprios mercados, a sua popu1ac;-50. 

Assim, pojs? podemos definir as fiizeiidas como sendo os 
territorios coloniais que, pela ii:itLirc/.,l do sei1 solo ou do seu 
clima, teem a faculdade de produzir géneros de euportação e 
que, por isso, se entregam priricipaiiiiente, ou mesmo esclusi- 
vainente, 3 cultura de certos produtos destinados ao comér- 
cio exterior. 

Como exemplos de fazendas podemos citar as  antigas 
colònias espanholas de Cuba e das Filipinas e act~ialmente as 
ilhas Canárias; as  colónias Iiolandèsas dc Java, de Bornéo e 
da Guiana ; e as  colónias inglesas de Ceilão e das Antilhas ; 
as colónias francêsas de Guadalupe, Martinica, todas as pos- 
sessões francêsas da Africa Central e Ocidental; o Estado 



Livre do Congo. Portugal teve uma iinportantissima fazenda 
no Brazil e possue hoje fazeridas e111 S. Tomé, na Guiné, em 
Cabo Verde, em Angola e em Moçaiubicluc. 

A India inglesa e as colónias francCs:is d:i Reunião, da 
Nova-Caledónia, das Antilhas, da Indo-China c de Madagas- 
car tan~bc'm foram a princípio fazendas, mas lioje devem an- 
tes considerar-se como colónias mixtas. 

E m  regra nestas colónias náo há geraçóes sucessivas de 
europel;s porque sáo colocadas nas rcçióes tropicais, onde o 
clima náo é dos mais favoraveis para as raças do norte. 

Ilepois a pop~i1ac;áo europeia C ni~iito diminuta, composta 
apenas por imigrantes que aí permanecem até ao momento 
de terem realisado um pequeno pecúlio, com que voltam 
para a metrbpole a passar o resto da vida. .Atraz destes 
veem outros, mas que nunca deixam descendCncia fixada na 
colónia. 

Estas colónias podem ser analisadas sob vários aspectos, 
assim : 

a) Sob o ponto de vista finn~zceii-o - - O cleiilcnto capi- 
tal é já um factor primordial nestas colónias. Embora não 
tenham a necessidade duma forte iniigraçáo europeia, i10 cn- 
tanto, dados os fins a que se destinam, precisam de basttintes 
capitais para o desenvolvin~ento progressivo dos seus métodos 
de cultura agricola. 

Como vimos, para as feitorias não é preciso grande so- 
ma de dinheiro para que elas se desenvolvam, basta que as 
metrópoles canalisein para elas as siias mercadorias, o que 
n5o póde dar-se com as fazendas que já tèem uma exploraqão 
mais custosa. Isto náo quere dizer que sb as potzncias opu- 
lentas poderáo manter estas colónias. Náo ; a actual organi- 
saçáo capitalista é muitas vezcs condigão bastante para atraír 
novos capitais, i,iier nacionriis quer estrangeiros, e permitir o 
desciivulvimento da csploraçáo -ao dinheiro chamau dinhciroi,. 
1)isto temos uni exemplo em S. Tomé, onde os capit;ilistas 
tèem o erado verdadeiros mil. '1 ç res. 

bp Sob o porrtij de vistri ecotrdi~iico - Estas colonias estáo 
siigeitas a graves crises ccoriónlicas, dadas as suas condições 
climatéricas. Alcançaiii mais rapidamente que outras colónias 
um alto grau de prosperidade, mas como foi rápida a sua 
ascensão i10 pro resso, e' 1-1ouco cstiível porque o desenvol- 
vimento da popu f açáo náo é correlativo, o que d5, por vezes, 
desiquilibrios que podem colocar o seu comércio em transes 
angustiosos. E' exeinplo frisante do que acabamos dc dizer o 
que se tem passado em Cabo Vcrcie. 

Alem do capital, ou antes, para o seu emprego, é ne- 
cessário, pelo menos na infancia destas colonias, iinin organí- 



saçáo artificial do trabalho. A escravatura supriu antigamente 
este requesito; hoje há a imigracão de tr:ibnllindores contrn- 
tados, a inligraçáo dos cooltes, isto é, dos tr:ihnlli:iii, li-e\ d;i 
India ou da China, cliie se contentam corii salarios iiiiiiiios, 
conio tambem possrieiii condi~óes de adaptiic;áo no clima tro- 
pical, superiores :is dos europeus. Waliefield e os seus discí- 
pulos defenderam a deportacáo dos criminosos para as fa- 
zendas. 

A sua organisaçáo agrícola e industrial tem, como já 
dissemos, unicamente em vista a csportaçáo. 

c) Sob c, ponto de vista político - O regime económico 
das fazendas tem urna import;irici:i muito maior que a do seu 
regime politico ou administrativo e fiicil 6 de ver que assim 
é, olhando nós para o íiin da sua urganisaç3o. 

O s  colonos conio 1120 se acliriintam faciltliente, e como 
;i sua permanência é de pouca duraçáo, não entram em rela- 
ções i i i t i~~~ ; i s  coni os aborigenes, resultando uma interpenetra- 
<;áo de raças coiiio se dH nas colGniiis de povuac;ão, onde os 
colonos doininam ou doniina a raça indígena, nias depois de se 
terciii fuiidido, unificado. Assiiii, ii5o se d;indc) unia Iiomoge- 
ncidade de populac;áo, ela nLio poderá dcseiivolver uma organi- 
saçáo política igual a da metrtipole, por isso as  fazendas nun- 
ca poderio emancipar-se da iiiáe-pitria, oii, pelo n>enos, che- 
garem ao riiesnio nível de civilisac;3u, o que se da muitas ve- 
zes nas colónias de povoaçáo. 

d )  Sob o ponto de vista sociL11 - R população é com- 
posta de  elementos diversos - g:iiianciosos cliie querem em 
1 7 0 ~ 1 ~ )  ttcinlx) realizar fortunas, proscritos, trabalhadores ciii- 
ncses c1~ie 1ev:ini a sua misei-anda condic;lio conio elemento 
pernicioso. lintre os colonos e os  ti-abnlliaiiores que eles eni- 
pregtini, lia senipre uma grande desigualdade de condiçóes. 
Pela acentuada difcrencia~ão das classes, as diversidades de 
origem niantCni-sc por muito tempo e dificilnlente se apagam 
por completo. Náo existe um ideal cuiiiiiii~ de progresso na 
vida social que ligue êsscs heterogencos cuinponentes num 
caminho de moral e de aperfeiçoaniciito civico. 

Pretendem alguns autores subdividir as  f a ~ e n d a s  em 
dois novos tipos de colónias, quc seráo as co16?zias de  expio- 
í-acão e as  col0?tias de ylctittacão. 

Para Aubry sáo colónias de esp1orac;áo as s i t u a d ~ s  na 
qona ti-opical e colónias de plantacão as cc)lhtzias assucai.ei- 
i-as, principalmente as Antilhas, que oiitróril disfriitaram uma 
grande prosperidade. Girault, partindo do princípio geral- 
mente aceite de que o cliina das regióes onde se estabelecem 
as feitorias é desfavorável aos europeiis, que aí náo podem 



ter uma longa permanência, aí se fixam teinporariamente 
para fazerem fortuna e voltam seguidamente h p ~ i t r i ~ .  Giriiult, 
considera colonias de plantação aquelas que, tendo sido 
abandonadas pelos indigenas apoz a chegada dos curopcus, 
são por ?ire- :ultivadas com os produtos que náo exijam de- 

!les tima I:~ng~i permanência -assucar cspc:i ilmente - ; e co- 
. -  de povoa;áo aquelas em que c 'iyr ~ \e i tada  a ri150 de 

bra indígena, permitirido->e assim aos i :r ;::i, ~11-i-i rnenor ex- r"' 
gotamento e uma maior permanèncin na colónia. 

c) Colónias de Povoação 

(:olonias de p o v o a ~ i o  - s5o tei-ritorios coloiliais onde 
existe uma or  anisaçáo agrícola destinada ao  provimento das 
necessidades 2 os sciis habitantes. Também sát)  denominadas 
colónias prhprianlentc ditas o : i  ainda colónias agricolas. 

Tecni uma disposiçc?o gco:;.ráfiia e climatirica muito 
idè~itica :I da metrópole. O s  ciiiigrantcs europeus, cncontran- 
do nelas 11131 meio propício ao desen~c>lviniento e reprodução 
da ra(ia, estabelecein-se com um caracter de perinanêricia, 
continuando ai a vida que levavarii na  su1z ferra, na máe-pá- 
tria ; criam, assim, uma organisação sen-ielhante a da metró- 
pole. 

I1:ncontram-se nelas tipos raciais ~ibsolutan~ente identi- 
cos aos da máe-pátria, pois que os colonos, encontrando um 
meio geogrifico e climatérico propício ao seu desenvolvimen- 
to, reproduzeni-se e criam-se nas mesmas condições favorá- 
vcis que tinham nas suas regióes natais. A raça, portanto, 
conserva-.se inalterável. 

E' exemplo frisante do que acabamos de dizer, a Amé- 
rica do Norte. No século XVII, os protestantes ingleses, 
pcrsegiiidos pelos Stuarts, estabelecerarii-sc nela, fundando 
colonias que a I i igl~~ierra conservou sob o seu doiníni:, ai& 
1783, data ein q:ie se cinanciparain, tnniando o nome de Es-  
tados-llnidos. 

A América do Norte forti :unia colónia de povoação 
inglesa para onde os  emigrantes havia111 levado as ideias, os 
costumes, as instituiçóes, clue tinliam no seu país. O tipo ra- 
cial inglês aí se encontra tn3lterável; mas mais ainda, a sua 
exploraçáo agrícola é aniloga h da Europa e a sua organisa- 
çáo política? que teve por h'lse a constituiçáo dada por Penn 
B Pensilvània, muito semelliante a d.iquel'1 que fora sua me- 
trópole. Assim, as colónias de povou~iio s j o  territórios onde 
núcleos de indivíduos podem desenvolver-se como na iiláe- 
pátria, conservando nelas a sua vida social e política. Dado 
isto, elas váo-se desenvolvendo, embora lentamente e preci- 
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sando da ajuda da mãe-pátria, até que, atingido o grau de 
riquesa e bem-estar que as isente de auxílio, elas tendem a 
emanciprir-se. Com razáo dizia Turgot, trinta anos antes 
da re.volta da América inglesa : ((As colónias são como frutos, 
aue só uendeni da arvore até amadurecerem : bastando-se a 
1 I I 

si mesmas, fazem o que fez outrora Cartago e o que a 
América ainda um dia há-de fazer ! » E uma vez emancipadas, 
estas colónias formam muitas vezes Estados poderosos. 

Esta tendència para a emancipação resulta também do 
caracter acentuadamente democrático que domina nestas co- 
lónias. Com efeito, todos os seus habitantes foram primitiva- 
mente emigrantes, todos êles foram cultivadores, hereditária- 
mente, todos, portanto, se sentem iguais. Por  isso, uma vez 
emancipados, c a forma républicana, a forma politira que 
luais convém 3 sua situaçáo económica e aos seus costumes. 

Ne i i~  todos os povos colonisadores seguem o mesmo pro- 
cesso -- assim, a Inglaterra, tendo um excesso de populaçáo, 
um orlel. p,)pillatiolz consideravel, possui uma forte emi, ração, 
o ~ L I C  torna desnecess~ria a fusáo dos colonos coin os a % orige- 
nes,preícrindo entáo a substitciic;áo. Deste modo procedeu ela na 
América do Norte, expulsando e exterminando os índios, hoje 
raça cluási extinta. O mesmo se náo dá na co1onisai;áo portu- 
guesa. l'ortugal, de escassa populaçáo, de maneira alguma 
poderia colonisar pelo processo da sua aliada ; é a fusáo a ado 
prada nas nossas colunias, pois com ela nascem novos braços, 
sem os quais elas não poderiam prosperar. 

Este processo de assimilação tem grandes vantagens para 
os países que ngo possam manter regularmeilte uma abundante 
emigraçiío. 

Além destas colónias serem susceptíveis dum desenvol- 
vimento apreciiível, precisam de somas muito menores d? ca- 
pitais, que quaisquer .outras, bastando talvez apenas os que os 
emigrantes naturalmente levarão consigo. 

I)epois, o seu trabalho os fará frutificar, originando-se 
assim riquesas próprias da colonia, que nunca terá, partanto, 
de exigir grandes sacrificios a ri-ictropolc. 'ùestes termos é evi- 
dente que uma naçáo pobre pode fund'ir unia destas colonias, 
o que náo quere dizer que a colonia não seja mais prospera e 
náo lute com menos dificuldades, quando a respectiva metro- 
pule fUr ri-a. 

d) Colónias mixtas 

Há colónias que não podemos fixar caracteristicamente 
ein nenhum dos tipos de colónias já estudados. Essas são as  
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colónias mixtas, isto é, as regiões em ue se encontram reú- 
nidos todos ou alguns dos três tipos re ? eridos. 

As colbnias mixtas resultam, pois, da combinação de 
dois ou de tres tipus definidos de colonias. 1;' disto exemplo 
a Tunisia que, em \irtude das suas condic;ões geográficas e 
climatGricas, e' nalgiins pontos uma fazenda, noutros uma co- 
lónia de po\oaçáo. Como esta há muitas outras que partici- 
pam ao mesmo tempo das fazendas e das colónias de povoa- 
ção. 

Isto verifica-se em regióes onde a importancia da po- 
pulação náo exige o movimento imigratório, que caracterisa 
as colónias de povoação e por oiitro lado, em que essa popu- 
laç'ío náo é bastante nunieroia, nem bastante activa, nem bas- 
tante dócil,.par:i que a metrópole se possa limitar a dirigi-la na 
sua industria e no seu comércio. Assim, por exemplo, a Argélia 
náo é uma fazenda, porque o europeu aclimata-se nela e cul- 
tiva o solo coni os seus braços, mas, tendo urna popul:içáo 
de quatro millióes de indigenas, tambem não pode ser consi- 
derada como colónia de povoação. Esta forma de colonia 
mixta foi outrora a do Perú e do México e é hoje, alem da 
Argélia e Madagascar, a das illias Rlauricias, da Reuniáo e 
das Antilhas. 

Uma feitoria tambem pode ser ao mesmo tempo uma 
fazenda; é o caso das colónias europeias da Asia Peninsular: 
India e Indo-China. 

Há colonias que principiaram por revestir um destes tipos 
e depois se traiisformarnni. Assim, uma feitoria pode muitas 
veles servir como base a uin estabeleciniento colonial e, depois, 
desenvolvendo-se progressivamente, conyerter-se niinia fazen- 
da. 13' um caso bastante vulgar, por exemplo deu-se na colónia 
francesa do Senegal, em que S. Luíz, sendo a princípio unia 
feitoria, tornou-se uma fazenda; de princípio os europeus 
limitaram-se a traficar com os indígenas para obte;cm géneros 
exóticos, mas mais tarde, para iictivareni a produçáo d2sses 
géneros, tornaram-se è1e.s mcin-ios chefes de cultura. 

Uma fazenda tambern se pode tr~nsformar numa colonia 
de povoação. Isto sucedeu no Brazil (norte) que, sendo uma 
fazenda, se tornou nuiiia colonia de povoação, depois da gran- 
de transformação cliniatérica que nêle se operou. O mesmo 
se está dando em Cabo-Verde. 

Finalmente, encontram-se tambem colónias que possuem 
o tipo de feitoria no litoral, e no interior o tipo de fazenda. 
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X classificaçáo política das colónias diz respeito ao 
grau de subordinação ein que elas se encontram perante a 
metrópole. 

Assim consideradas, classificam-se as colónias ein: . 

a) Colííítias de nd)t~inist?-~cáo directa ; 
b) I'>-otectorados ; 
c) E:ferns de inJltlÊncia ; 
d) Settlenrents ; 
c) Cessões de nrreizdameitto ; 
i) Cessões de c~dmirzist~-apío. 

a) -- Colónias de Administração Directa  

«Nas colhias  de administração directa ou colónias pro- 
priainente ditas, a soberania da metrópole acha-se estabele- 
cidz duni inodo directo e sem restrigóes algumas. Estas co- 
Ibnias foran-i, em regra, anexadas por meio de conq~iistris ou 
de tratados e fez-se nelas um cstabcleciinento completo de 
adininistrnçáo, coin todas as conseqú2ncias de direito e de 
facto da soberania do pais ocupante)). t 

A mctrdpole envia para estas colónias os seus delega- 
dos a cargo dos quais ficam a cobranga dos impostos e o seu 
respectivo I:ingarncnto, a partilha e as concessões do solo, o 
poder de obriqar .as  populaçóes subinetidas ao se rv ip  inili- 
tar e civil. ~ n l b o r a  os poderes desses delegados scjain muito 
variaveis, a inctrópole reserva-se seinpre grandes direitos, 
conserva sob o seu domínio o governo e a administracão des- 
sas colónias, pi.iv:i as autoridades locais de todas as suas 
atribuigóes. 

O Estado com colónias de adininistraçáo directa é :um 
Estado simples, porque as colónias fazem parte integrante do 
seu território e os habitantes delas são cidadãos da metrópole. 

'Todas as colónias portuguêsas e quási todas as dos Es- 
tados eiiropcus sáo deste tipo. Ele é, de resto, o unico que 

n Rui IJlrich, Sciencia e Ad~~ii~listração Colonial, pag. Go. 
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pode vantajosamente a licar-se a cc . m a ( ; á o  dos paises que 
não possuem nenhum e f' emento de c i  ilisayão. 

As outras formas políticas de colónias, que vamos es- 
tudar, pressupõem sempre um certo grau de cultura da 
parte do povo submetido, a quem se conservam sempre, para 
sofismar o princípio da ocupação efectiva exigido pela confe- 
rência de Bcrliri~ de 1885, a soberania e as institu'içóes. 

b) Protectorados 

H5 duas espécies de protectorados : o protectorado po- 
litico e o protectorado colonial. E' evidente que são os pro- 
tectorados coloniais que nos interessam no estudo desta dis- 
ciplina; mas a distinçáo entre uns e outros é de tal forma 
subtil que não será demais que indiquemos qual o critério que 
devemos estabelecer para os distin ~iir .  

Tanto nos protectorados po f iticos como nos coloniais 
1iá lima subordinaçio sob o ponto de vista da soberania ex- 
terria do Estado protegido ao Estado protector ; as instituições 
políticas do Estado protegido n~anteem-se quási exclusivamen- 
t e ;  em resumo, encontram-se igualmente nestas duas formas 
todas as características que abaiuo indicaremos como comuns 
aos protectorados. 

Desta maneira, a dificuldade da distinçáo que procura- 
mos estabelecer subsistiria. Temos, portanto, que procurar 
outro caminho para chegar a qualquer conclusão. 

Pelo seu grnti de civillsacão é que podemos distinguir 
os protectorados políticos dos coloniais. Se o Estado protegi- 
do e o Estado protector teem civilisizp5es identicas, estamos 
em face dum protectorado político; se têem czvilisa~óes de- 
sigztnis, trata-se dum pi.otectorado coloninl. 

E '  a própria noç5o de colonisaçiío que nos C ~ I ~ L ~ C I Z  a 
êste resultado. Náo devemos esquecer, com efeito, que co- 
lonisaçáo é, na definicão de Fallot, por nós adoptada, aa 
acção exercida por um povo civilisado sobre trm pais de civi- 
Zisap?o inferior a sua, no sentido de o transforniar progres- 
sivamente pela aplicaçio dos seus recursos naturais e pelo 
melhoramento das condicóes de existència materiais e morais 
dos indígenas. » 

Foram um protectorado politico as provincías Danubia- 
nas, enquanto se encontraram sob o domínio da Rússia, até 
1856, e desta data até 1878 quando sob a dominação das po- 
tências signatárias do tratado de Berlim. 

O protectorado colonial é uma combinaçáo entre um 
Estado mais forte e uma organisaçáo política mais fraca, pela 
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ual o Estado protector se arroga a defeza do mais fraco, 
!ando-lhe este em troca certas vantagens C garantias. 

O protectorado colonial supóe, portanto, uma subordi- 
nação do Estado protegido ao Estado protector. Sob o ponto 
de vista externo o Estado protegido deixa de existir. Conser- 
vam-se, porém, todas as institiiiçóes políticas locais, em cujo 
domínio a intervenç'ão só tem lu ar quando seja absoluta- 
mente necessária para que o osta f o protegido cumpra aquilo 
a que se coinprometeu sob o ponto de vista externo, não 
deixando numa situação crítica o Estado protector, que res- 
ponde por ele nas suas relaçóes exteriores. As próprias auto- 
ridades indígenas sáo conservadas. 

A conferência de Berlim de 1885 ocupou-se largamente 
desta forma de colonisaçáo. 

Pelo que respeita às modernas formas da colonisaçáo 
ela foi o mais importante congresso internacional, 

A antiga forma violenta de dominaçáo, substitui-se, den- 
tro dos princípios nela defendidos, a habilidade, a cautela. .As 
autoridades indígenas são mimoseadas e homenageadas pelos 
europeus que com elas tentam estabelecer amistosas relações 
para melhor conseguirem realisar os seus planos e levar a 
efeito os seus projectos. A posse já náo se realisa pela força 
das armas mas pela diplomacia; já náo aparece a colónia pro- 
priamente dita, mas formas disfarçadas. 

Na conferência de Berliin de 1885 ficaram estabelecidas 
as condiçóes de criação dum protectorado. Para que outrora 
houvesse uma colónia era necessária a ocupaçáo dum certo 
território. Hoje, qualquer potência desejosa dum território 
e querendo poupar-se as despezas e aos perigos e inconve- 
nientes da ocupaçáo, entra pelos processos habcis já refe- 
ridos em negociações com as autoridades dele, combina esta- 
belecer um protectorado dentro de certas condições e, feíto 
isto, limita-se a notifiem- as outras potèncias os seus direitos 
sobre esse território. 

E' assim que alguns Estados europeus têem adquirido 
territórios sem ser pela força das armas, como sucedeu com 
a França em Madagascar, primeiramente um protectorado e 
hoje uma colonia francesa. 

Na verdade «nos protectorados coloniais a tendència e' 
para a conversão em simples colónia e náo para a consecu- 
çno da independèncian. * 

Mas tambéili é certo que há protectorados de há muito 
estabelecidos que náo mostram nenhuma tend0ncia para se 
transformarem em colónias. E' o que sucede com a Tunisia, 

- 

+r Ulrich, Econoniia colonial pag. 33. 
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e os protectorado~nglèses da India, Arsbia e do Golfo Pér- 
sico, ue já teem um camcter de perrnanencia. 8 sr. dr Rui Ulrich explica este facto elo receio ue B a reráo os ingleses de assumirem o govêrno Irecto de to os 
esses vastíssimos territorios e pelo reconhecimento feito pela 
própria Inglaterra dos ~napreciá~eis sery~ços que lhe têem 
prestado os Estados protegidos. 

@Esses Estados - escreve o Sr. Dr. Rui Ulrich- ser- 
vem de válvulas de segurança, atraindo os descontentes, que 
seriam fermentos terriveis de agitação nos domín~os directos 
da Inglaterra. Por isso esta se abstem de anexaçóes, salvo 
quando ~rresist~velmente impostas pelas circuntâncias, como, 
por exemplo, quando náo existe no territorio em questáo ne- 
nhuma instituição replarrnente estabelecida. E, ainda quando 
se dão essas anexaçoes, ;i Inglaterra trata de regressar quanto 
antes ao regime do protectorado; organisa o ais anexado, B educa um Pinclpe indigena, e ,  logo que pode, esanexa esse 
territorio e põe a frente dele esse princlpe, sob a sua protec- 
$ 2 0 ~ .  

Esta ideia agradou aos estad~stas euro eus como uma E forma hábil de colonisaçáo, e levou alguns stados a desa- 
nexaçáo de alguns terrrtorios coloniais para os transformar 
em ~~erdadeiros protectorados, dando autoridade ao chefe 
indigena, tendo por base os costumes indigenas, etc., como 
sucedeu com o Senegal. 

Segundo Challey-Bert os protectorados podem dividir- 
se em: 

a) - 'Protectorados frorzfezrns, que são os que se esta- 
belecem na fronteira dum territorio e r eve lh ,  geralmente, a 
ideia de conquista ; 

b) - Wotectof-dos zntel-nos; que são os que abrangem 
territórios rodeados por vánas colonias , 

c) - Protectorndos de acesso, que sáo os ,que formam 
outras tantas balisas no caminho da metrópole. 

Sáo várias as características dos protectorados. 
No protectorado conservam-se sempre as autoridades e 

instituiçóes locals ; estabelece-se no Estado protegido um re- 
presentante politico do Estado protector, denominado o rest- 
dente ; o Estado protector substittie-se nas suas reIaçóes ex- 
ternas ao Estado protegido, que náo pode declarar a guerra 
nem manter relações políticas com qualquer Estado que não 
seja o protector; o Estadu protector responde pelo procedi- 
mento do Estado protegido para com os demais Estados. 

H i  um protectorado que reveste ao mesmo tempo o 
aspecto de protectorddo politico e colonral: é o Egito que 
pelo seu elevado grau de civ~lisaçáo e pelo extraordinário 
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desenvolvirilento da sua população já hoje se pode comparar 
afoitamente a metropole. 

((0 protectorado náo é uma instituiçáo de origeni re- 
cente. Foi milito usado na antiguidade pelos romanos, espe- 
cialmente na Africa do Norte. 1)iipleis usoti-o habilmente na 
India, fazendo até o que se clianiou o protectorado passivo, 
isto é, insin~iando-se junto ~ l o s  chefes indigenas, pedindo apa- 
rentemente, o seu apoio. O principado de Mónaco foi um 
protectorado da Espanha em iGo5, depois da França em 
1641 e, emfim, da Sardenlla em 1805. A Inglaterra assumiu 
em 1815 o protectorado das ilhas Jonias e ainda hoje a repú- 
blica de Andorra continua sob o protectorado do Bispo de 
Urge1 e da França)). * 

c) Esferas de influência 

Sáo outra forma de colonisaçáo indirecta. Sáo territórios 
dum Estado determinado, destinados ao exercício imediato 
ou futuro da sua actividade coldnisadora. A sua forma é 
dalgum modo análoga a dos protectorados, mas não exige a 
ocupação efectiva do territorio. 

Mondaini define a esfera de influencia duma potenciri ; 
(to território que lhe é reservado, qiicr para o exrrcício actual 
da própria actividade ecoii6mica ou colonisadora, quer para 
uma eventual ocupaçáo futura)). 

O congresso de Berlim de 1885, destinguindo as esferas 
de influencia dos protectorados estatuiu que, para serem re- 
conhecidas, uma simples declaração bastava, e que os trata- 
dos que as estabelecen~ nc50 conferem direitos de soberania 
u u  de protectorado, dando unicamente a faculdade de vir a 
adquiri-los dentro J a  Arca designada, o que náo impede os 
Estados náo contratantes de penetrarei11 na área da esfera de 
influencia e de aí expandirem a sua acçáo. Assim, a esfera 
de influcncia não é, a rigor, uma colónia, mas apenas uma 
espécie de reserva para o desenvolvimento culonial futuro, 
ciija conservação é garantida pelo direito das gentes. 

A esfera de influencia é geralmente constituída por ter- 
ritorios coiitiguos a uma colónia, cuja metrópole deseja evitar 
o estabelecimento doutros Estados em regióes que por ela 
~ o d e r á o  ser mais tarde anexados ou que? pelo seu valor es- 
tratégico, dariam ao seu ocupante uma situação militar pre- 
ponderante. O trat:ido gerador duma esfera de influencia tem 
c01110 elemento esscnci,il tiliia cl,iii.siila, pel:i c1~1:il os contra- 
tantes se obrigriiii a 1150 engr;indeccreiil ;ileiu duma deterlili- 

- - - .  

+ Rui  Ulrich, lugar citado. 
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nada fronteira, .para áquem da qual o Estado previlegiado 
fica tendo a mais completa liberdade de acçáo, conquanto su- 
bordinado sempre hs normas do direito internacional. 

As esferas de influencia divideiil-se em absolutas e re- 
lntzvas. Vários teem sido os critérios de distinçáo, mas a maio- 
ria dos escritores é concorde em atender ao fim que tem em 
vista a sua criação. E assim consideram esferas de influen- 
cia absolutas as que são destinadas a um fim comercial; e 
relativas, aquelas em que essa actividade é mais restrita, 
tendo nelas os Estados, um fim particular de influencia po- 
lítica. De maneira que, na primeira forma existe apenas a 
exploraçáo material e conlercial dcim território, rio passo que 
na segunda, ha um exercício, em rilaior ou menor grau, duma 
acçno política. 

Mas esta distinçáo n5o nos parece a mais aceitavel diz 
o Sr. dr. Nobre de Melo, porque, nii verdade, o Estado pre- 
tende ao mesmo tempo, através a esfera de influencia, a rea- 
lisaçáo de todos os seus fins, económicos, políticos comerciais. 
A acçáo política é sempre aconipanhada duma acçáo comer- 
cial, e pretender distinguir entre lima e outra coisa, é preten- 
der estabelecer uma ?zzlíl?lce demasiadamente inútil. 

Portanto, para com maior propriedade nOs distinguir- 
mos entre esferas de inf uència absoluta e relativa, devemos 
verificar a existência de tratados, e entre quem foram eles 
celebrados. Entáo, poderemos dizer qiic esferas de influèn- 
cia absoluta sáo aquelas em que existe um tratado celebrado 
entre o chefe indígena c o do Estado colonisador, cuja Area 
contínua sujeita à sua soberania, cabendo apenas a èste o 
escrcício de certos direitos e privilc'gios, tais como a esplo- 
r a ~ i í o  de minas e a construçáo de caiilinhos de ferro; e csfe- 
ras de influencia relativa, aquelas eili que o tratado náo 4 ce- 
lebrado com o chefe indígena, mas sim pelo Estado colonisa- 
dor e por outro igualmente pretendente. E:' reltitiva~i~ente, 
digamos, a esse outro Estado, que nada tem, directiiinente, 
coin as  autoridades indígenas. Portanto, niis esfera:; dc in- 
tl~iCncia relativa existe um tratado entre dois Estados qiie in- 
tervieram na sua constitu'içáo, mas que, propriaiiiente, não 
podem dispor desses territórios, e que s<i para clcs tem 
valor. 

Quando ftilanios ~ l e  e5feras de influencia vcn1 11 Iiitiie o 
ititerland-que, como o seu nome o indicl, 6 unia tess,i que 
fica entre. Implica a esistència dum territorio na costa e dou- 
tro no interior, territórios estes que por eie são ligados. 

O interlnwd é uma esfera de influência relativa porque 



se estabelece geralmente por um tratado entre várias po- 
tências. 

Não hà nele iima posse efectiva, o qiie náo exige, por- 
tanto, a criação dum organismo governativo ; se existisse ni .1~ 
essa posse efectiva, passaria de esfera de influência a uma 
colóniri, perdendo assim a forma de ocupaçáo ideal que re- 
veste. Alem disto difere ainda das colónias por ser fixado 
pyr convençóes interiincioiiais e ter caracter internacional, 
visto se referir hs r e l a~ócs  entre dois Estados. 

O fim do iltter-land político, generalisado pelo liso juri- 
dicamente consagrado depois do congresso de Beriini, con- 
siste priilcipalmente em evitrir conflitos entre os l<stados na 
sua expansác, colonial. demarcando a cada um o seu campo 
de acçáo. Assi111 os Estados eiiropeus puderam adquirir di- 
reitos sobre vastos territorios, que seriam incapa~es  de ocu- 
par definitivamente, desde logo. 

Apoz o congresso de Berlim grandc núniero de tratados 
se celebraram, e de tal modo se gencra1is:iram qne Iioje a 
nfrica está, na siia maior parte, divididii eiil zonas de ii~t1iiCil- 
cia de l'ortiigal, da Franca, da Inglaterra e dii Itália. li sendo 
interessado cada iim dos Estados, sciihorcs de csférns dc in- 
fluência, e111 que sejam respeitadas as dos outros, afim de fi-  
car bem garantido o respeito pela siin propria, o sistema 
goza por esse facto duma grande estabilidade. I10ste modo, o 
direito internacional alcanqou iim meio de hofisiniir o princi- 
pio que faz depender a legitimidade da ocupação da efecti- 
vidade da posse. 

Portugal constituiu a s  suas esferas de infl~iència em 
Africa pelos seguintes tratados : 

C0111 a França, a 12 de  hhio  de r(Cl\'6 -que reconhece 
como esfera de influência portuguesa os territórios que se- 
parani as  colónias de Angola e Moçambique, e obriga-se a 
náo exercer a sua influhcia dentro dos llmites da Guiné por- 
tuguesa. 

Com a Alemanha, a 30 de 'De;ellzbl*o de rS<S6 -- que 
reconhece a Portugal o direito de exercer a siia inflii0ncia no 
território clce separa as suas colónias de .lngola e 310qan1- 
bique, sem prejuíso dos direitos aí adcluiridos por outras po- 
tências. 

Com o Estado do Congo, a 25 de XI~zio de  rS!]r - de- 
limitando as fronteiras do Estado Indenenclente e as da esfera 
de influência ortugiieçri nas terras de Loanda. 

Coin a f nglaterra, a rr  de  Jtniho de 189~-limitando a 
esfera de inHuCnci~i portiigiiesa ao si11 do Zambeze, ao s ~ i l  de 
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. Lourenço Marques e na África Central, e reconhecendo a es- 
fera de influência inglesa. 

Alem destes há muitos outros tratados constitutivos de 
esferas de inAuCncia. Mas, alem disso, regióes existem em 
que alguns Estados aspiram a criar novas esferas influência. 

São extensóes de terntórios colocados nd China que o 
govèrno chinês cede aos europeus para que êies aí vlvarn sob 
as leis da sua nacionalidade 

O sistema ue neles vigora é o da eáterritoriedade, por- 
que o govêrno c inês não dá êsses terntórios, apcnas os 
reserpa. 

'i 
O sr. Dr. Marncco e Sousa* acha que os setllements 

sáo? pelas apllcaçóes jurídicas e económicas, outras tantas 
colonias que, com a ~ngerêncla maior ou menor do govêrno 
do país, têem uma vlda administrativa própria, livre do arbl- 
trio dos funcionários chinêses e intelrarnente independente dc  
qualquer direito de soberania local 

Os  chineses para facilitar o comércio, a navegação, em 
suma, as suas relaçóes com os estrangeiros, e náo podendo 
combater com forças iguais, ate repelir a subordinnçáo da 
velha civ~lrsaçáo oriental, a nova civilisaçáo do ocidente, que 
os europeus pretendiam, pensaram que para equilibrlo de 
fòrçds numa paz mascarada, os settlemenfs resolveriam a 
quesráo. E a s s ~ m ,  cedendo eles êsses terrltónos aos estran- 
geiros, reservam neles a continuaçáo duma soberanea nornz- 
nal.  

E' no século XIX que êles aparecem como um aspecto 
especlal da tendència expansiva dos povos europeus. Antes, 
já essa expansáo se fizera sentir, p_rovocando os estrangeiros 
vários abusos, o que levou o governo chinês a adoptar, em 
1717, medidds iestritivas contra a sua imrgraçáo; só no porto 
de Caiitáo os europeus eram constantemente admitidos, con- 
tanto que resrdissem na margem esquerda do 1-10 das Pérolas 
e AO negociassem com os rndí8enas, a isso autor~sados, os 
qu.~is formavam uma corporaçao, chamada a co-hong~ . Mas 
cbtas dispos~çóes restritivas foram abolidas com o tratada de 
Nankim, com a Inglaterra, e em virtude dourcus que se se- 
guiram com os demals Estados, sendo os europeus admitidos 
nos cinco portos chheses abertos ao come'rcio, extingumdo-se 
a uco-hongn. Alem disso, foram admitidos a estabelecer-se 

w &dminisiraçiio Colonial, (liçóes de 1906-7) pag 68. 



com suas famllias, e sem limite de tempo, no terntorro chl- 
nès, sob a protecçáo dos respectivos consvles. 

Os mais antigos desses tratados apenas tratatavam de 
direitos individuais, não se referindo a concessóes de terrenos 
para o estabelecimento dos europeus que, portanto, tanto se 
poderiam disseminar no território das cidades abertas como 
agrupar-se em territórios a elas adjacentes. As condiçóes do 
melo levaram-os a preferir este segundo processo e ele, em 
brkve, generalisou-se de tal forma, que a concessáo dum .ter- 
reno para habitagáo dos europeus passou a ser cons~derada 
como uma consequlncia indrspensavel da abertura ao comér- 
cio duma cidade ou dum porto chinêses. 

A convcnçáo anglo-chinesa de Cefú, em 1876, for a pri- 
.lielra que afirmou claramente aos estrangeiros o dire~to a um 
seitlemetlt,  lsto é, a urna área de terreno que lhes fosse colec- 
tivamente assinada dum modo especial. Procurava-se assim 
assegurar a todos os europeus a posse dum terreno próprio 
para a sua residencia, com particulares garantias de çeguran- 
ça, de administraçáo e de policia, sem que todavia houvesse 
quebra de soberania para a China ou prepondrrancia de in- 
fluencia dum Estado europeu, em confronto com os demais. 

Estando estes ter~torios submetidos a estes dois aspec- 
tos de soberania - soberania nominal, soberania na1 - teem 
uma admrnistraçáo muito especial, sendo criados organismos 
administrativos próprios, coadunando-se com a vida dos res- 
pectivos agrupamentos 

Dada a diversidade de nacionalidades a que pertenciam 
os vários habitantes dos seftlemezzts, surgiu a dificuldade de 
serem governados pelas suas leis naaonais, o que provocar;a 
uma tremenda confusão Assim, esta dificuldade foi resolvida 
com a criaçáo duma comissão, eleita por todos os habitantes 
do seftleme~t, encarregada da adopsáo de medidas de utili- 
dadc eral. FOI o que sucedeu, por exemplo, em Shangai. 

k r t e  conselho derivou mais tarde uma regular organi- 
saçáo municipal. Constituiu-se um corpo eIeito, encarregado 
de genr os interesses da concessáo, de promulgar re d a -  
rneníos administrativos, de cobrar mpostos, de executar o % ras 
públicas, de exercer a polic~a, numa palavra, de desempenhar 
as funçóes que habrtualmente incumbem as nossas camaras 
munidpais. 

A constituição e o governo destes muniupios estáo su- 
geitos à fiscal~saçáo de duas autondades. da indígena, repre- 
sentando o Estado a quem a território pertence, e da estran- 
geira, represeztante do Estado a quem os habitantes cont~nuam 
a estar sujeitos. Este comité está, pois, politicamente sob 
a suzeranla da Chrlia. 
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Os settlenzenis têem, por vezes, uma certa organisa~áo i 

militar e defensiva, cuja necessidade lhes e imposta pela hos- *- 

tilidade das populações ambientes. Entre os serviços munia- 1 
pars incllil-se vulgarmente a formação dum corpo de pollcia, 
geralmente constituido por voluntários e custeado pela colec- 
tivrdade. 

Os  seftlemerrts geralmente são dados por arrendamento ; 
nas antigos tratados eram cedidos perpetuamente, obri ando 
apenas ao pagamento duma renda ínfima, sendo a escoka do 
territórto e fixaçáo dessa renda decididos por acordo entre os 
europeus e os indígenas. No entanto, é oportuno frizar que 
se não devem confundir com as cessóes de arrendamento. 

e) Cessõehi de Arrendamento 

Cessóes de arrendamento são ocupações de territorios 
alheios, a titulo de arrendamento. As clausulas do tratado que 
cria uma cessão de arrendamento são muito variaveis, mas 
podemos assentar em a1 amas reqras gerais. 

Geralmente conce d e-se ao bstado cessionário o exerci- 
cio da soberania mas com o dever de ~ e l a r  pelos cidadãos do 
Estado cedente; êste conserva a soberania, mas a sua a c ~ á o  
não abrange o exercíc~o dos d~rertos e do poder púbhco. 

Dbste modo ficam coexistindo no territór~o cedido, duas 
soberanías-uma ideal. outra real. E mais, o Estado cesslo- 
nário não pode sublocar a outro o territorio cedido, visto que 
o Estado cedente s6 fez a cessão a um determinado Estado 
por razóes pallticas ou comerciais que os ligavam, 

A cessáo de arrendamento é um instituto juridlco de na- 
xuresa especial, ení que se da uma transrnissáo de anrper~tzim 
do Estado cedente para o Estado cessionário. Trata-se aqui 
duma transmissão de soberania, isto é, dum direlto geralmente 
co~siderado de naturesa essoal, pela sua intima ligaçáo com 
a propria personalidade i o Estado, em que o rerri~orio é ape- 
nas um elemento secundárro da relação jurídica. 

E' facil compreender quais são as causas que determi- 
nam semeIhantes tratados. A rivalidade das potências euro- 
peias e a evoluçáo civilisadora tornam hoje menos freqúéntes 
as guerras de conquista e as potências visam antes a obter 
mercados do que a conquistar terras. E' assim que, graças 
a estes novos prccessos, todos os Estados se podem engran- 
decer, sem conflitos nem rival~dades sangrentas. Com o mes- 
mo fim existia ja o expediente do protectorado, mas este é, 
por naturesa, inaplicave1 a certas regióes. Inventaram-se, , 
novos processos que, sem violarem aparentemente nen R";" um 
&reito, oferecem todas as vantagens das anexaçóes. Com efeito 
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'é bem claro que nos petendidos arrendamentos há uma per- 
feita transferência de soberânia tempordria, sim, mas que 
tende a tornar-se definitiva. E isto tanto assim é que, como 
dtz Girard, é curioso notar o silêncio dos tratados de ces- 
sáo sobre as condiçóes de regresso do terntório ao poder do 
Estado cedente ; mas a exphcaçáo disso é facli: é porque o 
Estado cedente compreende de que se trata dum abandono 
definitivo e o cessionário julga fazer uma aquisiçiio per étua. 

- No seculo XVI, a China fez a cessão de Macau r 1 5 5 ~ )  
a Portugal umediante uma renda anual de 500 taeisu, que só 
em 1887 se .tornpu cessáo definitiva 

Em seguida a guerra do opio, em 1841, foram concedi- 
dos a Inglaterra certos direitos provisórios sobre a ilha de 
Hong-Kong. O tratado de Nankim de 29 de Agosto de r842 
transformou a concessão anterior em cessáo completa e perpé- 
tua. - A Inglaterra conseguia num ano o que nós haviamos 
levado tr2s secuIos a realisar 1 

O Extremo-Oriente dá-nos muitos exemplos destas 
cessões. 

No tratado de 6 de Março de 1898 a China arrendou ii 
Alemanha por yg anos a baía de Kian-cbau. 

No mesmo ano, e a 27 do mesmo mês, a Russla rece- 
beu de arrendamao Port-Arthur e Ta-Lren-Wan com os 
mares adjacentes. O tratado de I de Julho entregava por 
arrendamento a Inglaterra o porto chinês de Wei-hai-Wer, na 
provincia de Chang-Tung. 

A 5 de Abril a China arrendou, por 99 anos, a Franqa, 
Kouang-Tchéou-Ouan. E tantos mais tratados que seria longo 
enumerar. 

Cessões de administração 

Cessóes de administraçáo sáo terrirbrios que, estando 
sugeitos ao dotnínio efectivo dum Estado, sâo transferidos 
para outro que fica encarregado de os administrar. 

Ao Estado cedente contmnua pertencendo a soberania so- 
bre o terntório cedido, apesar do poder ria1 estar em poder 
do Estado cesslonário. 

E' dificil caracterisar precisamente a situaçáo dos ter- 
ritórios cedidos, havendo a tal respeito grandes divergências 
entre os escritores que se teem occipado do assunto. 

A maioria como Martens, Ulrich, Despagnet, afirmam 
a continuação da soberania do Estado cedente, ao passo que 
outros como Neumann, Lingg e Liszt, equiparam estas ces- 
sões a cessóes especiais de terntório, ou sustentam que se 
trata aqui duma forma nova dum caracter particular em ma- 
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teria de formação de Estados como fazem HoItzendorff, Blun- 
tschlr e Calvo. Para o s r  Dr. Rui Ulrich a primelra oprniáo 
é a preferivel. 

Alguns escritores pretendem explrcar as  cessóes de ad- 
mimstraçáo dizendo que houve uma naturalisaçáo colectiva 
dos hab~tames do terntorio cedido pelo facto da cessáo e que 
os efeitos desta se devem explicar como conseqútncias da dita 
natcirallsa~áo. Isro não será assrm porquanto se realmente ela 
oxisttsse, rios respectivos tratados se garantia aos habitantes 
do territorio cedido o dlrelto de oprarem pela sua antiga na- 
cional~dade como, em regra, se faz no caso de ccssão terri- 
tonal pura e simples. E, se a1 uns abcisos houve por parte % dos Estados cessionários, consi erandc os habitantes do ter- 
ritório cedido como seus nacionais, de tal ~ncor recçh  de pro- 
ceder nenhum argumento se pode deduzir para a solução do 
problema luridico. 

As cessóes de admrnistração devem-se considerar tam- 
bem como formas de organisaçáo transitórias, destinadas a 
transformarem-se em cessóes defin~tivas. O Estado intervem 
com o pretexto de civilisaçáo, mas com um fim rral de en- 
grandecimenro. Como diz Girard, em conqùência duma evo- 
lução natural e progressiva e pela força das colsas, o Estado 
administrador é levado a absorver pouco a pouco todos os * 

direitos do Estado cedente, de modo que esta cessáo de ad- 
ministraçáo pode ser considerada como uma cessáo disfarsada 
produzmio os mesmo efeitos duma cessão ordmária. 

No congresqo de Berlim os plen1potenc;árlos da Austria, 
da Alemanha e da Inglaterra, propuzeram a cessáo de admi- 
mistraçáo, em favor da Austria, das provincias turcas da Bós- 
nia e da Herzegov~na, o ue ficou estabelecido por tratado 
de 21 de Abri! de i879 &o ano anterior, por tratado de 4 
de Junho, a Inglaterra, celebrando uma alianca com a Turquia 
era autorizada a ocupar e administrar a dha de Chiprs. 

TITULO I11 

CLASSIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Falta-nos ainda tratar da classificçáo administrativa 
das colón~as. 

Sob este ponto de vista as coionias sáo encaradas tendo 
em atencáo o fim a que pela metrópole sáo destiiíadas e ;i sua 
expansão pohtica, e dividem-se em 

a) -peNats. 
b) - mzlztnr-es. 
c) - CZVZS. 
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a) Cólonias Penais 

As colónias penais têem por fim isolar da metrbpole 
os eIementos perigosos que ela possuí, facilitando o desenvol- 
vimento das colónias porque lhes levam braços. 

Se analisarmos essas colónias verificamos que não pro- 
duzem os fins a que se destinavam. Ou são insalubres e, 
portanto, não podem ser um meio onde os europeus possam 
viver e trabalhar; ou entáo são dotadas dum bom clima, dum 
solo fertil, cheias de,boas condlçóes para se desenvolverem e 
prosperarem e náo 1iP o direito de obstar ao seu desenvol\i- 
mento enviando para elas os criminosos da metrópole qae 
nunca são capazes da enorme actividade, trabalho e ~niciatlva, 
que o progresso das coIonias ~ã ige .  

O estabeleclmenro das colónias penais não traz, por- 
tanto, grandes vantagens para a colon~saçáo; e ara a metro- 
pole apenas apresenta a utilidade de a Iimpar os elementos 
indesejaveis 

B 
Em Malang, e, na Zambézia, possuímos a colónia penal 

da Esperança. 

b) - Colánlas militares 

As coIónias militares são, fundamentalmente, potttos 
estraté rcos 

hfas nem todos os pontos estraté icos constituem cplo- 
nras militares Efecrrvamenre, ao estu 1 armos as feitorias, ]i 
vimos que elas tambem sáo pontos estratégicos comerciais. 
Houve, por ISSO mesmo, alitores que confundissem umas e 
outras. - 

Para compreendermos bem o que sáo as colónias milita- 
res é util relembrarmos o gue 15 ficou dito ácerca da coloni- 
sação romana 

Uma vez conquistado qualquer território os romanos 
doavam-no aos soldados que mais se haviam distinguido na 
campanha. Estes fixavam-se ai, creavam familia, davam hs 
regióes nova civilrsaçáo. 

Um exemplo fr~sante de colonisaçao romana é a Roma- 
nia de hoje, qne foi conquistada por Trajano com soldados 
da península, entre os quals lusitanos. Es~cs ,  c~nserv~indo o 
seu caracter guerreiro para a defesa das fronteiras, iam ao 
mesmo tempo culrivando o solo e o arnôr. 

Já entáo as dácias gosavam fama de serem as mal5 for- 
mosas mulheres; e é de notar que devido precisame~te ao 
facto dos lusitanos aí se terem fixado quando da conquista 
dessa região por Trajano, ainda hoje romenos e peninsulares 



oferecem grandes semelhanças, apresentam o mesmo tipo, 
especialmento no sexo fernin~no 

Isto que sucedla com as colónias romanas é precisa- 
mente o que se dá com as colónras militares. 

A colonrs~ç;ío romana foi, de resto, essencialmente mr- 
Iitarlsta. 

As colónias militares sáo grupos de soldados colonisa- 
dores que os estados colocam em determinado território com 
a missão de o defenderem e cultivarem. 

Depois das guerras napoIeónicas, o Tzar Alexandre re- 
correu a colonlsa~ão mil~tar  para desmobilisar os exérc~tos, 
colocando-os conz proveito rias fronteiras do Oriente e dan- 
do-lhes os territorios devastados que eles cultivaram como 
verdade~ros colollos 

Devemos a l n d ~  procurar desfazer uma confusáo que 
existe quanto as colón~as militares. Há quem julgue e pre- 
tenda que as colónias militares sáo aqueIas que foram con- 
qurstadaç e sáo mantidas pela força das armas. Ora este crr- 
térro náo é verdadeiro e contra êle devemos precaver-nos. 

As col6nias m~litares podem ter uma origem de sujei~áo 
vtolenta, podem ser conservaaas pela força, mas náo é rsso 
que as caractertsa. 

Para as clasçificarmos devemos atender apenas aos 
fins, sem nos preocuparmos com os meios orque elas se 
tornaram colbnias, e as suas relaq6es com a &tropole. 

C) - Colónias civis 

Sáo colonias civis todas aquelas que não são militares 
ou penais. Duma maneira siicinta podemos cIassificar corilo 
tal as cold~rnas qrre se destttzanz ao fim geral d a  civllisa~úo e 
d expatzsão da Metrdpole. 

História da Colonisa$ão 
TITULO I 

Quando começou a hrstória da colonisaçiio 7 Dubiamen- 
te se responderá a esra pergunta. Murtos teem dlto que ela 
comesou com o n~undo. Alguma verdade há nessa afirmaçáo 
porquanto desde a forrnaçio da fãrnilid o Iioinem tem errado 
pelo mundo a fim de satisfazer as suas necessidades; ele já 



era, então, um colono, obedecendo ao impulso econiirnico. Po- 
'têm, o homem identifica-se neste ponto ao simples animal - 
o instinto e o fim são-lhes comuns. Ora, na colonisação há a 
sat~sfaçáo das necessidades materiais, mas há tambem o do- 
mtnio da inteligencia sobre os instintos. Porisso nesses feno- 
menos primitivos há uma emigra~áo que de modo algum po- 
de ser confundida com a colontsaçáo tal qual a definimos. 

Depois, mais um ponto capi.tal se torna necessário salien- 
tar : - para que exrsta uma verdadeira colbnía é preciso 
ela, e conseqúêntemente os seus hab~tantes, estejam liga Te os 
por laços de amisade, relações comerciais, etc , ÈI máe-pátria. 
Ora, nos movimentos dos povos prirnltivos não odemos en- 
contrar esta caracteristica, já pelas dificuldades i e comunica- 
$20 que obstavam a manutenção dessas relaçóes, já pela sua 
rudimentar c~vilisaçáo que os levava a uma vida semi-nómada, 
vivendo quasl s6 com o que a prddiga naturesa Ihes oferecia, 
já pela ausencia da concepçáo de pátrta, do amor pátrio. Assim, 
pois, eles não fundavam colón~as, mas Estados independentes. 

Mas, um povo aparece-nos na hisrória, estabelecendo 
bases comerciais, desenvolvendo uma enorme acrividade na- 
vegadora, tocando nas costas da peninsula hispânica chegando 
as ilhas Ca~setdrides em demanda do estanho - esse povo é 
o que habitava a Fen~cla. Os seus movimentos ernigrator16s~ 

com o conseqúênte estabelecimento de colónias, estão den- 
tro do âmbito da nossa definição; portanto é pelos fenicios 
que começaremos o estudo da historia da colonisa~$o 

Coloniaação fenicia 

Já no século X antes de Christo, e t a lve~  mesmo muito 
antes disso, os fenicios faziam um grande comércio pelo Mar 
Vermelho com o Onente, que eles chamavam Ophir. Várias 
condíçóes favoreciam a sLia colonisaçáo, e facil é compreender 
o espirito navegador e mercantrl deste povo, conhecendo n6s 
a posiçáo geogrifica da Fenicia, estreita facha de territorio a- 
pertado entre o mar e as cordilheiras do Libano, a escassts 
dos produtos que o solo Ihes dava, para alimento da popcila- 
çáo. Assim, toda a actrvidade desse povo se dirige para o 
mar- os célebres cedros da Libano eram mananciai inexgo- 
tavel de excelentes madeiras para a construçáo dos seus bar- 
cos, que em breve chegaram ás extremidades do mundo 
enráo conhecido. 

Começando, naturalmente, pelo Mediterrâneo, tocaram 
em todas as costas dos territorios que o circundam, nomea- 
damente na penimula hispanica, onde fundaram duzentas cida- 
des, havendo até quem prerenda que é fenicia o modo de ser 
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dos portugueses e até a palavra luso. Na verdade, pontos de 
contacto há entre os fenicios e os portugueses - a mesma 
ideia, o mesmo fim tiveram as navegações duns e doutros. 

O s  fenicios, povo essencialmente pacifico, apenas visa- 
vam, com o estabelecimento das suas colhias ,  um fim comer- 
cial, nunca com ideias de sugremacia politica. Depois, dado 
o seu número pouco numeroso, nunca poderiam pensar em 
manter um grande império por escassès de soIdados. E' 
assim que eles escolhem as feitorias como processo de co- 
lonisaçáo mais adequado á sua .condiçio de povo pequeno, 
criando apenas bases maritiirnas no litoral, portos por onde os 
seus barcos pudessem fazer escala, permutando os produtos 
das várias regióes que freqú2ntavam. - Nunca pretenderam 
fazer conquistas, limitando-se a estabelecer depósitos de mcr- 
cadorias em portos isolados, de fácil abordagem e de fácil 
defesa; nessas colónias vendiam aos indigenas o que lhes 
traziam os navios da sua ' i~açiío e acumulavam os produtos 
locais, que os mesmos navios Ievavam. 

Ao seu vasto comércio maritimo ligavam os fenicios 
um importante comdrcio terrestre, feito por caravanas, que 
subiam os rios, atravessavam os istmos e paravam em mer- 
cados certos, que pouco a pouco se tornavam cidades Elores- 
centes. 

As colónias fenicias niío tinham como as coldnias car- 
taginesas ou roi-i~anas uma ligaç50 estteita.com a metr6pole, 
eram organisadas liuma espécie de confederação muito se- 
melhante á da Liga Hanseatica e 6 organisaçáo das. colónias 
das repúblicas ital~anay, náo tendo, porem, entre si uma exçes- 
siva harmonia, Antes guerreando-SL: pelo desejo de conquistar 
a su~remacia  comercial. , 

O s  fenicios eram tão Ciosos do seu comércio que, con- 
tam, chegavam a preferir afundar os seus barcos, quando 
eram perseguidos, a deixar que os seus rivais conhecessem o 
seu modo de comércic-, onde iam buscar os produtos que 
vendiam. 

Sendo u m  povo dotado de grande sobriedade, exirema- 
mente activo e IiábiI tanto no comércío como na industria, 
levou as suas colónias a um grau de grande prosperidade; 
mas a convivencia com povos estranhos nos portos em que 
 tocavam,^ a sua fracluesn niilitar n,5o deixaram que elas cog- 
siervassern esse apogeu, sucumbindo na luta com os gregos. 

0 s  fenicios t2em sido muitas vezes chamados os ingle- 
ses da nzltizbo alziigo,, por terem, como estes, fundado uma 
grande potencia marítima e contribuído para a grandesa da 
civilisação mundial. No entanto, a analogia é maior entre eles 
e QS holandeses, porque ambos deveram a sua prosperidade a 
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falta de recursos naturais dos seus países e porque a sua força 
militar nunca excedeu o que era estritamente exigido pelo in- 
teresse da sua tranquilidade e do seu tráfico. 

A colaniaação cartaginêsa 

Depois dos fenicios veem os cartagineses que, herdando 
o seu animo aventuroso, teem contudo. um espírito diferente 
dos primeiros. Neles já se nota a pretensão de conquista, de 
alargamento do seu poderio, visando tambem a lbria militar. 'f " Pretendiam obter colónias pelo rilétodo a conquista e 
da dominaçiio, n5o procurando .nunca assimilar os habitantes 
das colbnias, antes sugeitando-os a um regime opressivo com o 
re%ceio de que eles se emancipassem. E' assim que foram des- 
manteladas as praças fortes ue existiam nas suas colónias, 1 passando a serem simpIes a1 eias agrícolas encarregadas do 
a rovisionamento da popula<;áo da metrópole e do abasteci- 
&nto do exército e da marinha. 

Dignos sucessores dos fenícios, traficando em todas as 
regióes entáo conhecidas, os cartagineses foram senhores dum 
vastissimo império colonial -Cartago, situada no centro dos 
seus estabelecinientos e dispondo de forças consideráveis e 
bem diri idas, achou-se pronta para suceder Fenicia quando 
esta per % eu a sua preponderancia pela queda de Tyro em 
poder de Alexandre Magno. 

Guarneceram com as suas feitorias as costas do Medi- 
terrâneo e o seu tráfico passou alem df: ilhas Sorlingas na 
Gr5-Bretanha, ao Norte, e aleiri dos limites de Marrocos, ao 
Sul. Afirmam alguns escritores que os carjagineses fundaram . 
tambem colónias no interior dós países, designadamente na 
Espanha, mas esta afirmaçáo E duvidosa. 

As colónias cartaginesas, bastante semelhantes às dos 
fenícios, eram estabeIecimentos comerciais e agrícolas, mas 
principalmente comerciais, simples entrepostos mercantís, es- 
tabelecidos muitas vezes entre povos cuja língua os cartagi- 
neses desconheciam e com que se liditavam a efectuar a troca 
das respectivos produtos. . 

O processo de colonisaçáo usado pelos cartagineses, ca- 
racterisado pela violencia do seu regime de sugerçáo e pela 
constante desconfiança para com as colónias, não podia deixar 
de produzir resultados maléficos para a máe-pátria. Este as- 
pecto o ressivo da roIonisaç50 dos cartagineses reflectiu-se, 
muito Bes favoravelmente para eles nas guerras púoicas - 
assim, no momento critico em que &artago, para defender-se 
da poderosa Roma, tanto precisava de auxilio, viu-se comple- 
tarnènte abandonada pelas suas colónias, Era o triste resultado 
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da  sua má política coloniaI que impedira as colónias de atin ir 
rem um grau elevado de pro ressa ; ê porisso que Thozée 12 F. f. 
que as colónias carcaginesas oram maib notáveis pelo seu nú- 
mero do que pela sua importância. * 

Colonlsação grega 

Ao. espírito colonísador dos fenicios e dos cartagineses 
devemos opor o espkito da colonisaçáo grega, que pretendia 
e visava apenas a expans5o da civilisaçfto 7 as colonias gre- 
gas eram núcleos de civilisaçáo semelhantes b máe pátria; 
Assim, a civilisaçáo grega irradiou muito para alem do seu 
fbco, tendo a colonisaçáo deste povo desernpenl.iado uma fun- 
çáo de capital impo~tancia na história antiga. 

As colónias gregas espalharam-se por todo o mar Egeu 
e afté ap Mediterrêneo ocidental, tendo até sido chamada a 
mais importante desses colbnías, no sul da Itália, a Grande- 
Grécia ; os gregos funáaram ainda várias colbnias nas costas * 
de Espanha e da Gália, uma, das quais foi mais tarde Mar- 
selha. Estenderam-se tambem pelas costas setentrionais do 
Meditcrxâneo,, em direcçáo ao Oriente, chegando até à India. 
Para o sul caminharam pelo Egito, seguindo para o mitr Ver- 
melho, ao golfo pécsico e As costas da Asia meridional e por 
outro Indo B Africa oriental. . 

Adam Smith diz que a colonisa~áo rega foi determinada por 
ser muito pequeno o territbrio dos Atados da antiga Grécia, 
que, quando a populaçiío neles se tornava superabundante e 
não podia de modo a1 um alimentar-se, enviava uma parte do 
povo para fundar u m .  fZ stado novo nalguma região Iònginqúa. 
O sr. Dr..Rui Ulrich diz que esta explicagáo e muito imcom- 
pleta, pois, aalem da mencionada causa, muitas ouras ieva- 
ram .os gre os a colonisar. Contribuíram para isso : a situagáo 

!o seu pais, a insufici&ncia da sua produçáo cerea- 
ifera as rev~luçóes internas, o ycaracter nacional natural- Beog>fica 

mente expansivo, o desejo de alargar os relações políticas da 
máe-pktria e de,ocupar ao longe pohtos de apoio para o co- 
hdrcio e para o seu domínio e ate a influência rekgi~san *# 

Coma vemos, o interesse comercial ocupou nelq um Iogar 
muirto secundAriu. 
Destas causas apontadas surgem duas categorias de eolbnias: 
assim as coldnias fandados pelo Estado determinadas pela 
superabundancia da populaqáo, querendo evitar a miséria 
na metrdpole ; e as colónias fuitdadus pelos particulnres 

* P&ty de ~hozke-?'héoriei: de ta colariisntion au. ~ g :  siélce, pag. .rl, 
rii Ohr. cit, pag. 177. 
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*que, ou impelidos pela fome ou expulsos por questóes poli- 
~tkas, iam criar novos meios de vida em novas regibes. 

.As colónias gregas tambem não eram todas i uais, 
existindo duas especies : as apoichias e as clet-uchias. &mas 
eram oficiais, outras eram particulares ; numas constituiam-se 
verdadeiros estados independentes, nas outras continuava a 

colónias fundadas em países deser- 
de os povoar, constituindo Esta- 

dos independentes, sem sujeição i t rnetrópale. Governavam-se 
por si, escollíendo os seus magistrados e tendo uma consti- 
tuiçáo sua, podendo fazer a guerra ou estar em paz sem da- 
rem contas,. por isso, a máe-p%ria. A sua independencia era 
tal que faziam tratados com a metropole, como se fôra um 
Estado estranho, só então existindo uma certa ligação entre 
elas. 

Isto já se náÒ dá com as cleruchias que, embora go- 
zando duma grande indepêndencia, tinham os mesmos direi- 
tos civis e politicos que a rnáe-pátria, não sendo portanto 
necessária a existência de tratados entre elas pois eram esta- 
belecidas nos territórios da metrópoIe e a ela ficavam sujei- 
tas. Nelas eram mantidas guarnições permanentes e contra- 
tadas por elas. 

As cleruchias e as colónias romanas formam uma tran- 
siç50 entre as colónias comerciais independentes da antigui- 
dade mais remota e as coIònias militares estabelecidas por 
Alexandre Magno na Asia. 

Os gregos tiveram que lutar, no seu desenvolvimento 
colonial, com os fenicios e com os cartagineses. Houve neles 
uma verdadeira concorrência assinalada por numerosos factos 
de guerra, mas a colonisação grega, pela latitude com que 
os gregos moditicaram as formas da sua actividade con- 
soante as exi ências locais, conseguiu uma'obra de grande 
interesse e bri !? hantismo. 

Colonisação romana 

A colonisaçáo romana é herdada da grega. 
a o s  romanos. obedeceram principalmente a um pensa- 

mento político : reunir todos os países do .mundo inteiro sob 
o mesmo sceptro soberano, em'bora deixando a cada povo 
conquistado a máxima autonomia compativel com a unidade 
imperial, tal era o sonho dos Cesares que sem cesssar acres- 
centavam novas provincias a s  Império roman0.n # 
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A colonisaç80 romana, a maior da antiguidade- foi, p?: 

tanto, essencialmente 'miliiar, da mesma forma que a fenicia 
foi comercial, a carta~inesa comercial e agricola, a grega de 
colonisaçáo e adaptaçao diplomática e hah~l .  

Onde chegasssem as legiões romanas fandavam-se ca- 
lonias ; aos Ieglonários ficavam pertencendo certos quinhóes 
de territorio que êles cultivariam, de que êles tomariam 
conta, que desenvolveriam como soubessem e pudessem. A 
esta fixaçgo de gente correspondia sempre da parte dos ro- 
manos o desejo de civilisar quanto possiveI os povos domi-: 
nados. 

Mas, note-se bem, xuma colónia náo era uma de endên- 
cia, um anexo do Estado ~ l o n i s a d o r ,  mas um esta 1 o com- 
pleto e independente. Contudo, entre a colónia e a metrópole 
existia um laço dutna natureza particular e isto devido a for- 
m a  como se fundira toda a colónia. 

N5o devemos crêr, com efeito, qiie uma colónia se for- 
masse ao acaso e segundo o capricho dum certo número de 
emigrantes. Um grupo de aventureiros náo podia, em caso 
algum, fundar uma cidade, e, segundo os anti os, nem tinha 
sequer o direito de organisar-se em cidade. kavia  regras a 
que 'deviam conformar-se. A primeira condiçáo, antes de 
mais nada, era possuir um fogo sagrado ; a segunda levar 
com êIes um personagem que fosse capaz de praticar os ritos 
da fundaçáo. Os  emigrantes pediam tudo isto à metropole. 
Levavam fogo aceso no iar desta, e ao mesmo tempo um 
fundador que "devia pertencer a uma das familias santas da 
cidade. Este praticava a fundaçáo da cidade nova, segundo 
os mesmos ritos que se cumpriram outrora para a cidade de 
que saíra. O fogo do lar estabelecia para todo o sempre um 
laço de religiáo e parentesco entre as duas cidades.) * 

Era depois que Roma começava concedendo previl4gios 
aos coIonos, ao mesmo tempo que deles e das terras domi- 
nadas procurava tirar proveito. 

Depois vinha o cruzamento das raças, uma n~aior  civili- 
saçiío mas era a força das armas que sempre mantinha a 
colonisaçáo romana, essencialmente militar. 

A colonisaçáo romana oferecia duas fases importantes : 
A primeira era a fase do domínio, semelhante a domi- 

naç50 cartagineza. Nesta fase Roma adoptava o critério de 
reduzir as populci$óes 5 escravatura. O s  territórios eram ocu- 
pados pelas tropas que os chamavam ao domínio de Roma, 
dizimando muitas vezes os habitantes. 

Na segunda faze continua a haver a conquista, mas já 
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pe dá hs populaçóes um certo número $e regalias. A obra 
realisada já não é apenas de conquista mas de assimilaç?ío. 
ilssim se conseguia a, ~*oma7zisn~ão das províncias dominadas. 

Roma conseguiu, deste modo, criar o maio* império de- 
que fala a história ; inas, náo obstante, autores há que negam 
a colonisnçáo de Roma a importancia extraordinária que ge- 
ralmente se lhe atribui, afirmqndo que aos romanos tlveram 
uma área de expansáo aparentemente muito vasta, mas pouco 
variada, porque sob o nome de colonisaçáo romana se escon- 
dem multos trabalhos greco-romanos c galo-romanos, e sem 
duvida mais gregos ou gaulezes do que romanos. r+ 

Da colonisaç~o romana B colonisaçáo moderna abre se 
um parentesis, apenas preencl-iido pela colonisaçáo das repú- 
blicas italianas, porventura já de ~ncluir na moderna coloni- 
saçáo. 

Quando o império romano se sentiu batido de todos os 
lados pelos bárbaros, pode dizer-se que findou a çolonisaçáo 
romana. 

As invasõqs dos bárbaros n5o podem considerar-se fe- 
nómenos de colonisação; as substituíçóes de povos na Pe- 
nínsula até h constitu'içáo dos Estados peninsulares são ape- 
nas movimentos imigratórios. 

As repúblicas  tali ia nas de Génova, Pisa e Veneza é qiie 
colonisaram, durante este periodo, a maneira dos fenicios, e 
f i~erarn~no por n io  poderem expandir-se para a lado da terra, 
para o interior. 

Assim, a partir do ano r.uoo foram estabelecendo por- 
tos nas costas do Mediterraneo e desenvolvend'o o seu cornér- 
cio. 

Vencza,+principalmente, chegou a ter un? tal poderio 
que foi a mais forte república do Mediterraneo. As colónias 
venezianas tinham tima constituiç5o aristocriitica estrutural- 
mente semelhante & da metrópole, que era uma república 
aristocrática por excelê~zcia. Dentre as famílias patricias se 
elegiam os governantes. De três cm três anos delegados d a '  
m itrópole percorriam as colónias colhendo reclamaçóes e 
protestos que nem sempre erani em pe ueno número.. . 

A hist6ria da colonisaçáo da reyu a lica veneziana liga-se 
essencialmente com a da colonisação portuguesa que veio des- 
trui-Ia. A c.olonisaçáo veneziana cifrava-se' muito principal- 
mente na distribuíçáo dos produtos exóricos e especiarias pe- 
los vários entrepostas. Portugal, descobrindo novos processos 

* Marcel Dqboiq Sistemes ço?o?tiau. etpeup les colonisa~eurs, pag. 14. 
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de comércio e ngvQs caminhos, deu-lhe um golpe morta1 que 
fez com que Veneza chegasse a pensar em guerrear-nos. 

A COLONISAÇÃO MODERNA 

A colonisaçiio na antiguidade aparece-nos principalmente 
com um aspecto de cabotagem. 

O oriente, mais avançado que o ocidente, pretendia en- 
contrar neste novas riquezas. 

Com o descobrimento de novos processos de navegaçzo, 
com o aparecimento da bussola, do astrolábio, dos puertola- 
nos, a colonisa~áo entrou numa nova fase. 

A colonisaçáo da África e da Ásia pelos europeus bem 
pode dizer-se feita atravez de elementos novos. 

O comércio e a navegação das re úblicas italianas, a 
hita de morre entre o irnpkrio turco, (Pénova e Venera, a 
persistência dos patrícios desta ultima republica que mesmo 
tendo perdido muitas colónias continuaram a colonisar, po- 
dem considerar-se como meros episódios de secundária Im- 
portâncih, marcando a transição entre a colonisaç5o antiga e 
a rnodernd. 

E, no entrcranto, que extraordinarissimo deserivalvimento 
chagararn a atingir aquelas reptíblicasl Apoz Génova, Veneza 
transformada ,num vasto empório comerc~al, veio a sucuinbir 

ai e de morte da colonisaçZo portuguesa, que marca o a O k S  inicio e co i onisação moderna. 

Portugal esrava naturalmente indicado para o fazer 
A sua siruaçiío eográfic~, o Animo aventureiro dos seus 

naturais, a irnpossibi!$dade de se expandir pare o interior, a 
ánsia de novas riquezas e de maiores glb-ias, tudo lhe indi- 
cava o .caminho do oceano, e ,  a influ8ncia histórica das cru- 
zadas, apenas terminada a luta contra os mouros, logo o 
chamou para o mar. 

O desejo de combater os infieis e de levar bem longe 
o pendáo da fé crisrg, tambem foi um grande incentivo para 
as em rezas maritimas dos portugueses. e, assirn,*na fraze de Voltaire, ,ynquanto os franceses 
ainda se preocupavam com torneios ]a os portugueses desco- 
briam mundosn . 

Alguns dos feitos mais importantes da eoIonisaç~o por- 
a y p e s a  -nBo foram mais que belas acçóes rmi~l,itares, A tomada 



de. Ceuta foi tam sómente um prélio ém ue os infante5 se 1 cobriram de gloria. Outros s5o um resulta o de avidez mer- 
cantil. O Oriente estabelecia nessa época uma grande sedu- 
ç6o em todos espíritos. Foi assim que homens práticos, como 

. o  grande Infante L). Henrique, viram o lado mercantil da 
colonisaçáo, atentando no progresso e na fortuna de  Veneta. 
D. I-Ienrique foí náo só uin paladino da fé mas um nego- 
ciante. Por  isso êle se p6z em contacto com o célebre Prestes 
Jogo, afim de colher informes que reputava preciosos. 

N5o foi o excesso da popuIa$ío, a necessidade de pro- 
curar mercados, o desejo de crear uma nova pátria entre gen- 
tes remotas - que levaram Portugal h sua extraordinária obra 
dos descobrimentos e da colonisaç80. Foi o espírito uerreiro 
e mercantil. E isto até nos explica a forma que a co onisaçiio 
portuguêsa revestiu : - feitorias e fazendas. 

B 
Note-se,. porêm, ue pelo facto da colonisaçáo I r Ortuguesa marcar o início da moc erna colonisaçáo, náo é de resca data. 
Lorn D. Afonso IV, ainda em luta com os rnouros,reza 

a tradiçáo duma sortida a terras das Canárias ; no reinado de 
D. Fernando apareceram algumas leis protectoras da marinha, 
crearrirn-se as bolsas e os se$uros marítimos, concederam-se 
lar os favores aos armadores; mas é sobretudo nos séculos 
X$ e XVI, com D. Henrique, que ela se acentúa e caracterisa. 

Começa então essa maravilhosa epopeia dos descobri- 
mentos e conquistas. 4 

A Madeira, os Açores, o Cabo Bojador, o Cabo das 
Tormentas, a India, o Brazil, o mundo iriteiro a sçr descoberto 
e conquistado por nós, e a gloria de Portugal a atingir o seu 
apqgeu ! 

Embaixadores portugueses clie ados a Cantáo aí esra- 
belecem feitorias, Na frare de Leroy Beaulieu ronde se pudes- 
se negociar chegavam os portugu$ses». 

E tanto assim era que às feitorias de Cantão se sucede- 
ram outras em Gôa, Malaca, Ormuz e na Pérsia. 

Por outro lado os portugêses traziam das costas de A'fri- 
ca e da América especiarias, oiro em pó, ricos tecidos. 

O comércio que então se estabeleceu entre a India, a 
China e o Japão estava nas máos dos ortugueses. P E toda esta obra colossal foi rea izada pelo povo, numa 
fase da nosua colonisaç~o que pode ser designada pcr fase do 
comdrcio, porque os fidalgos, .gosando as suas benesses no 
continente se recusavam a artir, e para os forçar a que fôs- 4' sem empregar n sua activi ade nas colónias se tornou neces- 
sária a creaçáo das capitanias e que D. Joáo II tirasse aos fi- 
dalgos as pensóes quausufruiam. 

Com D. Joáo I11 começa propriamente afasc civilisado- 
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rn da nossa colonisaçao. A falta de gente, por serrnas um pais 
de população incapaz de encher os vastissrmos territórios que 
possuiamos, impediu, porém que esta fase fôsse tam notável 
como a primeira. 

FOI entáo que o Brazil se tornou para os portugeses a 
maior atracçzo e a grande fonte de riquesa, como com a India 
sucedera durante muito tempo. Mas surge o desastre de Al- 
cácer Quibir ; vem a dominação espanhola,; os inimigos 'da 
Es anha transformam-se em inimigos de Portugal - e a de- 
ca ència chegou, implacável 

Ingl&srs r hulandlsei, principalmente, des;ipoiiarrm-nos 
de grande parte das nossas coIÓnias; e q u a n d ~  se fez a res- 
rauraçáo ficára-nos o Brazil e pouco mais. Disso ainda cede- 
mos h Inglaterra, como dote duma princesa, uma parte que 
ela abusivamente alargou. 

Depois, com a ~ndependência do Brazil,.ainda niais re- 
duzido ficou o nosso império colonial. 

O pouco que nos resta relativamente ao que tivemos, é 
ainda, no entanto, o bastante para sermos a terceira potência 
colonial da mundo inteiro. 

Pretende Leroy BeauIieu (*) que a causa esse,ncial da 
decadencia do império colonial portugues foi o (abuso da admi- 
nistração directa elo Estado, o excesso dos monopólios e a B ausência da Iiber ade comercialn. 

Mas a verdade-6 que se torna necessário não esquecer 
nunca a espantosa desproporçáo, entre Portu a1 e as suas coló- 
nias e daí concluir que, jámais com a falta f e gente com que 
lutamos em todas as emprezas, poderá algum povo fazer o 
muito que nbs conseguimos. 

A colonisaçáo portugu$sa foi essencialmente comercial. 
O que nos im ortava era tirar riqriezas dos territórios 

ocupados. Civilisá. os, desenvoIvê-10s e fomentá-los nunca 
.nos preocupou. 

P 
Demais, país de pequenos recu:sos, onde durante muito 

tempo a enas o povo se preocupou com as terras de além- 
mar, on d' e os poderosos niío se lembravam delas çenáo como 
dc fonte de inexgotável riqueza, que verdadeira obra de colo- 
nisaçác? poderiamos realizar ? 

Nao obstante, o que fizemos foi .colossaI e bem merece 
a admiraçáo que se traduz nesta fraze, oposta por um tradis- 
ta francês as criticas que se têem feito a nossa acção coloni- 
sadora : 

(*) La colunisatiola chez los peuples mode* es. 
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uI1 vaut micux ne pas oublier que le Portugal á créé le 
Brésil rriodernen*, 

Colonisação espanhola 

A colonisação espanhoiri realisa-se a par da colonisaçáo 
portuguêsa -os portugueses =e os espanhois iniciam a o  inesrno 
tempo, e movidos por razóes identicas, o eríodo dos desco- 
brimentos, da colonisaç.lo. Na entanto, a kspanha, exgotada 
pela longa luta contra os mouroç, pouco povoada, com uma 
 agricultura rudimentar e sem industria, clujsi sem marinha 
mercante e desprezando o trabalho, em resultado das suas tra- 
dições g~erre i rds ,  n8o se encontrava preparada para a expan- 
sgo colonial, para encetar uMa colonisaçáo consciente e racio- 
nal. 

Dado .o seu espirito guerreiro, possuía um exercito aguer- 
rido e pbderoso, unia n~arinha de guerra adestrada a um co- 
mércio de alguma i t l~~ortancia com o nordeste da Europa e o 
Mediterrâneo oriental -- facil é, ppis, compreender o espirito 
de aventura e de cubiça que presid~u aos seus descobrimentos, 

sua colonisaçáo. Mas, opinióes virias teem aparecido para 
determinar quais as causas que levaram os espanhois a coto- 
nisar. Encontra-as Adam Smith na curiosidade do desconhe- 
cido, no entusiasnio militar e religioso e na procura dos me- 
tais preciosos ; J. B. Say entende que os espanhois n6o foram 
dominados por uma. ideia de colonisaç50, mas apenas pelos 
desejos individuais de se enriquecerem ; Castonnet des Fosses 
diz que os espanhois obedeceram tanto ao seu espirito de a- 
ventura e de cobiça como ao seu zelo de proselitismo religi- 
oso. Leroy-Bcaulicu observa que a fundaçáo das coIónias es- 
panholas n5o resultou duma emigraçáo devida ad excesso de 
populaçáo ou a perseguiçóes politicas e religiosas, mas sim 
do espirito de aventura e da- cobiça das riquezas orientais, 

ue impeliam ao tempo os europeus as expcdiçóes maririmas, 
!a arnbiqáo de gloria dos guerreiros, que a terminasão da 

uerra com os mouros reduziu a um descanso forgado, e de 
fervor religioso, que levava os crentes a quererem impar a 
sua fé as longinquas e incultas raças. 

Como vemos, grande numero de opiniões nos falam 
sob vários as ectos das causas que tornaram os espanhois 
um povo soi &snnt colonisador, mas nenhuma delaslhes atri- 
buiu .urna causa consciente que ordenasse a sua obra com 
inteligencia para um fim dezerrninudo. 'Os espanhois colonisa- 

e Marcçl Dubois, Sis$en*cs Colonialrx etperyles colonisateiirs, pag. 57,. 
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ram, e mal; por méro acaso - tiveram a felicidade de aceitar 
as propostas de Cristovan~ Colombo, que Ihes abriu largos 
domínios à sua expansáo. 

O sistema adoptado pela Espanha pecou por demasia- 
damente descentralisador, o quc levou as colonias, prqgre. 
dindo, a se revoltarem, emacipando-se da metrópole. Depois o 
sistema usado para as relaçóes mrit irnas obstou ao pro resso 

.% da marinha mercante espanhola, que, depois dum rápi o im. 
ulso inicial se conservou estacionária, dificultando a explora- $ das colhias  e cornprometindo o exito da luta econbmica 

com os povos rivais. 
O sistema monopolista usado pelos espanhois inpediii 

o progresso das relaçóes comerciais entre a metrópole e as ço- 
Iónias sem evitar todavia que uma grande parte do comércio 
ficassse nas rnáos dos genovescs, estabelecidos nos portos es. 

anhois e que dispunham de maiores capitais. A.uniáo com 
bortugal nlo toi acompanhada duma uoiáo económica entre 
os dois países e, porisso, em nada beneficiou a obra colonial 
da Espanha. O rendoso tráfico dos negros tambem escapou 
sempre aos espanhois. 

As quantias de metais preciosos importados na Espa- 
nha atingiram elevadas cifras, mas bem maiores rendimentos 
poderia a Espanha ter retirado com a racional exploração eco- 
nómica das suas colónias. Alem disso a excessiva afluencia de 
metais preciosos, deterininando uma alta geral dos preços, 
tornou impossive1 a concorrencia dos produtos espanhois com 
os produtos dos outros países. 

Na ordem política a influencia da colonisaçáo foi sobre- 
tudo indirecta, resuItar~te das enormes riquezas que as coló- 
nias forneciam ao tesouro real. Mas os monarcas espanhois 
cometeram um grave erro, empregando os recursos fornecidos 
pelas colónias na realisaç'50 duma política europeia de desor- 
denado engrandecimento, em vez de os apIiçarern na valorisá- 
çáa e no fomento da metrópole e seus domínios coloniais. 

A politica colonial foi, pois, r~str i t iva e opressora, sobre- 
tudo no campo econ6mic0, de harmonia com a tendência geral 
dos povos colonisadores do principio dos tcmpos modernos, 
quando senhores de terras ricas em metais preciosos. 

Mas é certo que a Espanha, instituindo nas colónias 
núcIeos importantes de pupulaçáo europeia e arnalgarnando-'~~ 
com a populaçáo indigena, deixou uma.obra predurável e ca- 
be-lhe a incontestavel glória de ter defendido a sua lingua, 
a sua fé, e espalhado a sua civilisaçáo por toda a America 
Central e pela maior parte da América do Sul. 

Na actualidade, a Esptinlia, q u e  durante cerca de quatro- 
centos anos foi senhora dum império em que o sol nunca se 
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punha, é uma naçúo colonial de pequenissima importância. 
Só em Africa Ilie restam ainda alguns domínios de acanhada 
sxtensáo e que aré hoje náo teem tido, em regra, grande 
valor. 

~olonisaqão holandeza 

O s  holandeses, dadas as condiçóes do seu país 
oferecia o mar como canipo principal da sua act~vida Te e, tive- lhes 
ram em vista conquistas domínios onde pudessem expandir o 
seu comé;cio, atraindo a si os metais preciosos, 

A principio lirnitaraiil-se a monopolisai o coniércio com 
Idsb6a e com outros pontos da Europa, até guc, em 1580, 
Vilipe 1, senhor de Portugal, os inibiu das relaçoes com a nos- 
sa capital. Com esta proíbiçiio, a inimisade da Espanhaimpediu 
os holandeses do acesso a grande número de ortos europeus 
e do exercício da csbotagem dos produtos do Briente. Forgoso 
Ihes era, pois, procurar novas condiçócs dc tráfico e logo sur- 
giu neles o plano de irem buscar directamente os seus ro- 
dutos ao oriente, confiando na proctninência da sua marin R a e 
na fraquesa dos portugueses, subrnetidos ao jugo estrangeiro. 
A perda da InvenciveI Armada, em 1588, forneceu-lhes ocasiiío 
azada para a realisaç50 dos seus planos. Em 1595, partiu unia 
expediçgo comandada por Cosinelius Houtrnann, antigo mari- 
nheiro das armadas portuguesas, que conseguiu atingir as 
Indias, aliando-se com o cliefe prit~cipal da ilha de Java, der- 
rotando aí os portugueses e ocupando a ilha'de Ceiláo, onde 
criaram a sua grande base comercial e marítiqa. 

A colonisaçáo holandesa, caracterisada pela simplicida- 
. de dos seus processos, teve sempre uin fim meramente corner- 
cial, pondo de parte qualquer idéia de ambiçáo, de domínio 
-011 de glória; tudo quanto não respeitasse ao corni'rcio era 
de secundária importância e tudo obcdccia ao seu engrande- 
cimenro, o que gerava uma grande unidade de acçáo. A fun- 
daçáo de verdadeiras colónias, reflectindo n imagem da rnetrb- 
pole, nunca foi procurada; os holandeses, que nunca foram 
aventureiros militares o ~ i  mission~rios, nem mesmo verda- 
deiros colonos, emigravam' apenas ternporàriameate no excr- 
cicio da sua actividade mcrcan~il. DOS seus intuitos comer- 
ciais, derivou a principio a rnoderaç50 política dos holandeses 
(só dos fins do século XVII em diante a sua política colonial 
sofreu grande alteraçáo, generalisando-se desde entáo a prá- 
tica de actos de força contra os radjahs independentes); que 
n lo  retenderam substituir-se aos portugueses na sua sobera- 
nia, h-nitando-se a manter com os indigenus cordiais relaçóes 
de tráfico. 
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Apesar das s i a s  qualidades próprias e da. sua bira edu- 
caçáo, apesar das suas virtudes de energia e de perseverança, 
de moderação e de bom senso, de ordem e de economia, os 
holandeses até ao século XEX nada fundaram de grande au 
perdurável. ~ s s i m  sucedeu porque se deixaram dominar pelo 
princípio do monopólio, contGrio h economia e a justiça, e 
porque não recuaram diante de nenhuma vioIència para o im- 
pôrem e manterem, merecendo justanzenre o ódio dos indíge- 
nas e dos estrangeiros c sugeitaodu o comércio a constantes 
vexações. 

O processo de companhias coloniais, usado pelos l-iolan- 
deses, a esar dos seus erros, foi o meador d a  exp'anstio pro- 
digiosa cf o comrécio nacional. A Holanda, dotada dum terri- 
tório pouco fértil, duma populnçáo que dia a dia s e  tornava, 
mais densa c que vivia na sua maior arte da industria e da 
comércio, tinha como condiç5o capira r para a sua vida a ne- 
cessidade imperiosa duma grande expanszo económica. Assim, 
graças às suas colónias, ela que tinha de importar viveres e 
$matérias primas ara exportar productos manufacturados, go- 
zou da mais bril E ante prosperidade. 

Feitos todos os ciílculos, e apezar de terem sido critica- 
dos, s5ci os holandeses os únicos que das coI6nias só tiraram 
proveito. 

Colonisação francdsa 

Dá-nos exemplos interessantes do que poderia ser a acti- 
vidade- colonisadora dum povo que tivesse continuidade na 
sua obra de colonisaçiío. 

Mas os franceses, levados pode-se talvez dizer, peIos seu- 
timentos que haviam impelido os portugueses c espanhois, 
tiveram uma colonisaçáo inílito variada, nc50 mantendo a con- 
tinuidade que era para deseja$ 

Na histbria da colonisaçáo francesa há a considerar duas 
fases caracteristicamente distintas : 

I - A  rimeira em que avultam as colonisaçóes do Ca- 
nadá e da f ndia, termina em 1815 com a perda de qutísi todos 
os dominios franceses ela longa e infeliz luta com a Ingla- P terra. Nesta fase Girau t distingue três periodos: 

x .O-das origens-desde o inicio das navegaçóes francesas 
até ao ministcrio de Richelieu (1626); 

2.O-da nzaior expans50-atéao fim do reinado de LuisXIV, 
em que o desmembramento das possessóes francesas é iniciado 
pelo tratado de Utrecht (1713); 
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3.O-da decadência -.até ao tratado de Paris de ~814.  
Nestas épocas nota-se a fraquesa do movimento em1 ra- 

(brio frances e a preferencia dada hs coiiquistas e engran 2 eci- 
tilentos territoriais sobre a valorisaçáo e conservaçáo dos do- 
minios existentes. 

h 11-Na segunda fase há, desde 1816, uma tendência 
constante para a reconstituiçáo progressiva do império colo- 
nial francês, gue se ampIia sobretudo iio nordeste de A'frica 
e na Indo-China. A tendência acentua-se principalmente nos 
anos que precederam a guerra de 1870. 

No periodo da maior cxpansicio, a França chegou a pos- 
suir dez milhóes de quilometros quadrados, vendo, porêm, os 
seus domínios coloniais reduzidos, depois das guerras napo- 
leónicas, a cerca de cem mil. 

O primeiro periado começa no momenta em que os por- 
tugueses e os cspanbois iniciaram a éra dos descobrimen- 
tos. A sua noticia levou alguns marinheiros normandos, bre- 
t6es ou bascos a empreenderem longas viagens e incitou al- 
guns comerciantes de Dieppe, Rouen e La RochelIe a trata- 
rem de comerciar directamente em produtos coloniais. Estes 
marinheiros,, estes comerciantes, estabeleceram feitorias em. 
territórios ja por portugueses descobertos mas desocupados, 
arrogando-se ent5o os franceses a glória de certos descobri- 
mentos que só pertencem B dos nossos marinheiros. 

Francisco I foi o prirncifa rei que se interessou aberta- 
mente peIa colonisaçáo, substdiando duas expedigócs de Ve- 
razzani e Jacques Cartier, que procuraram enl váo um8 pas- 
sagem para a India pelo norte da América, "exortando os 
comerciantes a empreenderem longas viagens. 

Quando o papa AIexandre VI, com sua céle'bre buIa, di- 
vidia os novos .territorios descobertos pelos portugueses e es- 
panhois, preguntava Francisco I onde esfava o testamento de 
Adáo em que tais disposigóes deveriam estar expressas. Mais 
tarde o tratado de Vervins ( r  598 permitiu o estabelecimento 
de colóniâs francesas para o oci d ente das Canárias. 

No seu reinado fundaram-se os primeiros estabelecimen- 
tos do Canadá; Coligny concebeu o projecto de fundar no ul- 
tramar uma França protestante. Assim,, por sua instigação 
Villegagnqn fundou em 1555 uma coI6nia protestante, junto 
do Rio de Janeiyo, expulsa pelos portugueses em 1567. Uma 
segunda esrpediçáo chegou à Flbrida, onde outra colónia foi 
fundada, logo destruida pelos ingleses, mas restaurada por 
Laudonnière em r 562  ; em 1563 o espanhol Menendez massa- 
crou estes colonos, declarando quc náo era franceses que ele 
tnaçsacrava, mas sim huguenores ; em I 568 de Gourgues vin- 
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ao era gou-se expulsando os espanhois e declarandb que n" 
espanhois que ele matava, mas sim católicos. 

Wenrique TV imprimiu um vigoroso impulso 2 navega- 
$50, obtendo da Espanha a renuncia aa seu monop6lio conce- 
dido elo Papa. 8 coioi~isa~áo francesa desde Luis XIV manifesta-se mais 
rtipidn no seu incremento. Richelieu continua a obra come- 
çada por Henrique IV-t(la France est á cheval sur deux 
océansn, dizia o primeiro ministro, e, por isso, a sua expansáo 
maritima irnpóe-se. Mas apesar de porfiados os esforços de  
Richelieu, que recebera o t~tulo de gráo-mestre, chefe e supe- 
rintendente geral da navegaçgo e coinércio da França, s6 par- 
cialmente foram coroados de exito, niío por falta de compe- 
tSncia do grande esradista, mas pelas más circunstancios poli- 
ticas e económicas da Fraranp no seu tempo. 

Nas pégadas de Richelieu seguiu o ministro Colbert, que 
desenvolveu uma muravilhosa actividade, no intuito de fazer 
progredir a navegaçáo e a col~nisaçáo francesas, abertamente 
auxiliado por Luls XIV que náo duvidava em intervir directa- 
mente, como um verdadeiro agente comercial, para favorecer 
a fundaçáa de companhias coloniais. Assim se  fundou uma 
Companhia das Indias Orientais, que teve um sucesso bri- 
IIiante, ainda que ouco duradoiro. 

A este perio ! o aureo seguiu-se uma longa 4ra de deca- 
ciência. Corno consequêncía das lutas entre as respectivas me- 
rrópoles, os irigleses da Amirica tinham assediado Quebcc em 

. 1690, sendo repelidos, mas ao' mesmo tempo avançavam pelo 
interior, fundando um porto no lago Onrário e outros nos va- 
les do Wudçon e do lago Champlaui, em dirccçzo a Montréal. 
Aflita, a colgnia edia socorro h França que, pela bSca de Co1- 
bert, lhe respon 5. ra : ([Lorsque 1A;maison brale on ne s'occupe 

as des dcuries!i) Assim, R metrópole abandonava a sua co- 
fbnia e, enfim, Luis XIV, pelo trayado de Utrecht, que pas 
termo à infeliz guerra da sucessáo de Espanha, entregou h 
Inglaterra a Terra-Nova, a Nova-Esc6ssia e os teyritiirios da 
baía do Hudson, 'ulgando fazer uma <partida)) á Inglaterra d com a cedencia o Canadá. Mais, tarde reconhecersim a s  
franceses o seu enorme erro. 

Em- 1763, Choiseuil recebe a pasta da marinha, organi- 
sando-a, e de tal modo se ocupou do' seu levantamento que, 
com Luis XVI, a França a roveitou-se -da guerra da inde- 
pendência e, elo tratado de '?V ersailles, a Inglaterra restitui-lhe 
o Seoegnl, &bago e Santa-Luzia. 

Napoleáo com as suas guerras, procurando uma ex ansiio 
demasiadamenre grande, enfraqueceu mais ainda a o ra de 
colonisaçáo, descurando a politica colonial. 

E 
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A restauraçáo e Luis Filipe alargaram um pouco os do- 
minios dos franceses, enriquecendo-os com a importante coló- 
nia da Algéria; Napoleáo 111 conquistou algumas ossessóes 
valiosas na Indo-China, mas a expansfto colonial r rancesa s6 
reviveu verdadeiramente; depois de Colbert, sob a terceira 
república. Entáo os franceses assenhoreararn-se de quási toda 
a indo-China e tornaram-se a primeira potencia africana pela 
extensáo dos seus domínios nessc continente. Sobretudo de 113 
$nos para cá a obra de colonisação francesa tem sido curiosa 
em Marrocos, mas a obra actual da França, tem sido cedes- 
truir o aue'antes construira)r. 0 mesino se náo observa coin - 
a ~ n ~ l a t i r r a  que, em 1802, quando se viu obrigada, pela paz 
de Amiens, a ceder algumas colónias h França, não hesitou 
ein se indemnizar com a usurpaçao de domínios pertencentes aos 
aliados dos fraticeses, por exemplo a Holanda, que viu parte 
das 'suas colóilias avassaladas ao jugo do povo de Além- 
Mancha. 

A colonisação inglesa não tem um espírito de aven- 
tura, é mais uma necessidade. N5o se podendo expandir 
por terra c rodeada pclo mar, a Inglaterra encontrou nele 
um caminho natural à sua cxpansiío. Assim, o inicio da 
colonlsaçáo inglesa apresenta-se-nos coma uma resultante 10- 
gica das circi~nstdncias da época. No fim do século XVI a In- 
glatetra achava-se em luta com uma. temerofia crise econii- 
rnica, determinada pela transformação de terras cultivadas de 
cereais em prados e pastagens. Deste modo, muims individuos 
se achavam impedidos de trabalhar e privados, coilsequente- 
rnanie, de meios de subsistência, mal-estar geral que se re- 
flectia nas cidades, em que os artifices náo encontravam ocu- 
paçáo fácil e em que os negociantes nada vendiam: A nume- 
rosa classe dos ociosos forçados envolvia-se em scdiçóes e 
arruayas freqüenres e as dissençóes religiosas a ravnvain ainda 
as perturbagões constantes da ordem pública. bepois, o longo 
periodo de paz no reinado de James I que que se seguiu ao 
sismn e a guerra com a Escóssia e com a França, obrigou h 
inacção número avultado de aventurejtos que, desabituados 
da vida regrada de trabalho, sentiam toda a sua energia dis- 
posta a ocupar-se em empreendimentos no estrangeiro. De- 
mais, no reino da rainha Isabel dera-se um grande aumento de 
po ulaçáo, criando novas energias, novos braços, novas acti- 
vi .! ades que era preciso empregar, que concorriam natural- 
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mente para aumentar o pauperismo conservando-se na inacti- 
vidade. 

Toda essa excessiva população faminta, sentindo-sè aperd 
tada nas suas fronteiras, mesquinhas demasiadamente para a 
albergar, oll~ou o 'mar e viu nele0a única estrada capaz de a 
levar à fortuna, ao bem-estar. Partem as caravelas em busca 
de novas terras que acolhessem os seus marinheiros, e de tal 
sorte que, hoje, o poder colonial da Inglaterra estendeise a 
todas as costas, apoia-se ein todos os continentes, envolvende 
rodo o lobo nas malhas da sua rêde, 

A f nglaterra tinha compreendido que para'solucionar o 
seu mal, para descongestionar o seu país duma hiper-popula- 

,$ao ociosa e perturbadora, uma grande emigração se impu- 
nha. Dirigiu-a, pois, para as colbnias que começou criando 
para os seus naturais. 

A principio, os ingleses só a titulo individual e p~5;-!; 
ciativa própria se entregaram as longas navegaçóes. 
nha inglesa era ainda fraca, mas os seus tripulantes, empre- 

rindo-se nas marinhas estrangeiras e dedicando-se ao corso, 
iaviam-se adextrada ; assim, quando aa pessoal habilitado se 
poude fornecer o conveniente material, as longinquas expedi- 
56es foram de ficil realisaçáo. 

Como vimos, a colonisaçáo inglesa teve por origem uma 
c r i s ~  económica intensa, facto ue lhe imprimiu uma benéfica 4 orientaçáo; Com efeito, os ing eses, procurando unicamente 
terras eM cuja cultura empregassem os seus braços inactivos, 
novos meios de troca e novos mercados para a produção in- 
glesa, distinguiram-se pelo seu espirito pratico e positivo dos 
espanhois e portugueses, sempre propensos Bs utopias e hs 
quimeras. 

Há um onto de diferença, que é tipico, existente entre a 
colonisaçáo !os ingleses e n dos portugueses e espanhois : en- 
quanto estes s6 procuravam terras povoadas, já valorisadap e 
em que fosse fácil egplorar o solo e os habitantes, os ingleses 
preferiam terras vagas de condições naturais favoraveis, em 
que o trabalho de sucissivas gerações pudesse criar grandes 
riquesas agricolas e industriais. E' com esta ideia que Bacon 
mostrava a sua preferência pela extraçiio e trabalho do ferro, 
às minas de metais preciosos. 

No entanto, durante muito tempo a Inglaterra pretendeu 
apenas exercer o ~oh thbando  lucrativo, sem tratar de fundar 
nenhum estabelecimento colonial, explorando em seu roveito' 
os rnonop6lios existentes, em vez de os suprimir. Embora 
estes empreendimentos náo fizesssem parte do sistema da co- 
lonisaçáo inglesa, tendo um caracter privado, foram duma 
grande vantagem para a Inglaterra, porquanto lhe forneceram 



material naval importante, com um valioso contingente de 
barinheiros. 

A primeira ex ediçáo inglesa,* organisada com fins de B descoberta, partiu e Bristol em 152 ,,mas náo deu resultado 
algum, tendo-se perdido um dos d ois navios que a ~ o m -  
punham. 

. E m  1536 uina nova expediçiío, comandada por Hare, 
caiu em poder dos canibais, sendo em parte salva por um na- 
vio francês. Em 15qcl. alguns ingleses chegavam a comerciar 
na Guiilé, mas o seu alvo principal era a descoberta dum 
'novo caminho para a India. Em 1553 uma expediçiío partiu 
^ara oeste, sob a direcção de Willoughby e Chancellor ; so- 

previvendo a quasi todos os seus companheiros, este Último 
atingiu A ~ c a n  el, na Rússia. Em 1558 Jenltinson exploroii o 
mar Cáspio, c i egando a Bolihara. Depois de várias tentativas 
infrutiferas para -a descoberta dum caminho ocidental para a 
India, os ingleses resolveram seguir a derrota dos portu- 
gueses. 

Segue-se um largo periodo de agitação, mas de todas 
essas guerras que por tantos anos ,assolaram a Europa, a h- 
glaterra foi quem tirou maiores resultados; passado ele as 
suas colónias sofrem remodelaçóes, profundas mas a evoIuçLo 
colonial inglesa Ieva sempre um caminho ascendente, e tem 

' conservado o aumento do seu dominio porque, como diz 
Boudon, deixou as ideias romanticas uc  embalaram os len- 
dários conquistadores como Cortez e Bizarro, trazendo para 
a luta esses factores mais prosaicos, porêm mais seguros, do 
sucesso moderno: uma direcçáo, um plano e capitais. Para 
este exito náo deixou de contribuir poderosamente o libe- 
ralismo da Inglaterra que, extinctas as primitivas companhias 
rnonopolistas, deu aos seus colonos uma grande autonomia insti- 
tuindo o regime do sel'gove~~me~zz', com a isençáo do paga- 
mento de taxas e a liberdade de comércio Com os estrangeiros. 

A Inglaterra, sem se guiar por sonhos grandiosos ou pla- 
nos utópicos, atingiu lentamente o apogeu da sua grandcsa co- 
lonial, ocupando sempre novos territórios, quando as circuns- 
tancias a- isso se mostravam propicias. Manifesta em toda a 
evoluçiío da sua obra colonial uin admirável espirito de con- 
tinuidade que, embora muitas vezes, nocivo aos outros, é for- 
çoso reconhecer-lhe como a sua superioridade sobre a activi- 
dade colonisadora das outras potências. 

Colonisação dinamarquera 

Apesar da pequena extensão do seu território, sem uma 
populaçáo excessiva e sem intuitos políticos ou de .propaganda 
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religiosa, os âínamnrqueses foram levados a coloniçar pelas 
suas tendtncias para as. empresas maritimas e pela necessi- 
dade da esca como meio de subsist$nQa, dada a pobresa do 
solo da 8 inamarca. 

Já no século XX a1 uns ex ioradores dinamarqueses ha; 
viam atingido as ilhas ! hetlan ! , as Orcades, as Fero&, a 1s- 
Ilndia e a Groelândia; mas estas longas navcgaçBcs eram de- 
terminadas pela miséria extrema da metrbpole e tiveram como 
resuItante a biaçáo da industria da pesca, poderosa fonte de 
riquesa. 

No siculo XVII, conquanto a Dinamarca tivesse entáo 
lima importância internacional muito superior h que tem hoje, 
foi tambem a miséria a causa da sua ex ans5o colonial. 

Os dinamarqueses eolonisarain na 8urop;? naC'Arnéricn e 
no Oriente, conseguindo um certo exito devido h paz que 
mantiveram com todos os Estados, resultante da sua politica 
de do-intervenção nas contendas entre os outros povos:As- 
sim, as suas relaçóes comerciais com as potencias europeias 
foram bem mais importantes do que as da metrópole com a s  
colónias. 

Hoje; a Dinamarca limita-se a conservaçáo das suas an- 
tigas possessões. 

Cotonisaçâo sueca 

O espirito e causas que levaram os suecos a colonisar 
s io  idênticos aos que animaram os dinamarqueses. A sua 
colonisaçáo foi de curta duraçáo e de pouca importilncia, não 
obstante a Suécia ter uma densa populaçáo, cunsequentemente 
uma forte corrente emigratória, mas que niio foi aproveitada 
na fosrnaç6a dum agregado forte, coi~stituindo uma colonia 
de povoaçáo com esses elemenhs nacionais g e  se dirigiam 

asa o estrangeiro, principalrnen~e para os stados-Unidos. 
h a s  B Suécia 1150 compreendeu a utilidade, pare si e para o 
mundo inteiro, - do empreendimento dessa obra, limitando-se 

.a possuir pequenas coldnias ue sb poderiam servir a uma 
grande nasão maritima ,corno$nses, pontos estratégicos e de 
escala. E como nau poude defender energicamente os seus 
direitos, viu-se obrigada a ceder perante a concorrencia de 
rivais muito mais poderosos. 

A Suécia possuia um s6 elemento de colonisaçáo : os 
seus emigrantes que, decerto, prefeririam fixar-se em colbnias 
nacionais, ricas e progressivas; nias falravam-lhe as forças mi- 
litares, um mercado importante, e grandes .capitais. 
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Nestas condiçóes a luta era im ossivel e bem andou a 
Suécia em náo querer compartilhar !o moderno e geral movi- 
mento dea expansáo colonial. 

Colonisação russa 

A colonisaçáo russa foi poderosamente auxiliada pela 
rendancia dos russos para emigrarem, tendência tam forte 
entre eles como entre os anglo-saxóes. O russo é levado a 
isso pela hereditariedade, pois já os seus antepassados foram 
passando de  stepe em stepe, como os seus descendentes inva- 
diram a Sibéria, transpuzeram o Caucaso e desceram o rio 
Arnotir até ao Pacífico. A sua. sobriedade, a sua resistencia 
a todos os climas e a sua coragem, permitem-lhes empreen- 
derem grandes viagens sem o menor conforto, quasl. sem 
armas nem bagagens. , 

Esta propensáo nacional para a emigraçáo foi ainda acres- 
cida por causas de ordem interna: o descobrimento ou a 
cubiça impeliam facilmente os cossacos a deslocarem para 
longe as suas startil~as, os heréticos fugiam receiosos da in- 
tolerancia da ortodoxia e muitcs servos tiveram que abando- 
nar 2 seu mir, cuja superabundância de opulaçáo tornava as 
terras insuficientes para o sustento de to 'r os os seus membros. 
Depois o feIiz acaso da Russia estar rodeada de vastos terri- 
t6noç, apenas ocupados por tribus nómadas, e a natural dis- 
posiçiío dos seus habitantes, conservando ainda muito a su- 
perfície a sua primitiva natureza selvárica c rud:, Ievava-os a 
conviverem sem relutancia com aqueies povos asiáticos. E' ao 
con unto destes elementos que os russos deveram a reallsaçáo i, bril ante da sua larga obra colonial de assimilaçáo e de en- 
grandecimento lento e progressivo. 

A tendencia dos czars da Russia par4 alargarem sempre 
os seus dominios para o Oriente, data verdadeiramente do rei- 
nado de Pedro o Grande, que desejava essarexpansáo territo- 
rial, náo por razões econbrnicas, mas por razões políticas. 
Essa expansáo estacionou por mais de cincoenta anos devido 
às rivalidades políticas e palacianas no interior e a subordina- 
$50 h política da Austria no exterior; mas Catarina I1 conti- 
nua a obra de Pedro 11, expulsa os turcos da Crimeía e da 
Jaurida, alarga os seus territórios até ao centro da ilsia e até 
ao Caucaso. A Russia domina no Oriente. Assim é iniciada a 
colonisaçáo russa, com o seu caracter de obra exclusiva do 
Estado. 

,Nos princípios do século XIX a vasta região da Trans- 
caucásia passa para o dominio.dos czars. 
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Em 1818, Alexandre I procurou dar S. coIonisaçáo russa 
um caracter militar, estabelecendo em regióes incultas regi- 
mentos recrutados entre os servos da CorBa, que ora comba- 
tiam, ora cultivavam a terra. Mas, em breve se verificou que 
nGo 4 conveniente associar os trabalhos agricolas aos traba- 
lhos militares e, como, aIein,disso, o sistema era dispendioso 
e punha em risco a segurança do império, as  colónias foram 
dissolvidas de 1830 ein diante. A par desta colonisaçáo mili- 
tar, grandes massas de russos se deslocaram para a Sibéria, 
para a Transcaucasia e para o Surltestan. 

Sobretudo nos ultimos cincoenta anos a Russia, procu- 
rando, por um lado, o caminha da China e do Lrande 
Oceano c ,  por outro lado, aproximando-se da India, tem alar- 
gado muito os seus dominios coloniais. A sua expansáp colo. 
nial atin iu o seu auge com a aquisiç'50 da praga-forte de 
P o r t - ~ r t  R ur, mas sofreu uma suspensáo, provavelmente defi- 
nitiva, com as vit6rias japonesas nos campos de Houkden. 

A colonisaçáo russa é tam diferente das demais que há 
quem duvide se ela é verdadeiramente uma colonisaçáo. 

Em vez de ocupar terras longinquas, com um clima e 
produçóes muito diferentes dos da metr6pole e muitas vezes 
~nabitaveis para os cidadáos europeus, a Russia adquiriu ter- 
ritórios que sáo verdadeiramente os seus prolongame~tos, 
que.ficam contiguos à metrópole e em que seAncontram, como 
nesta, as mesmas stepes, as mesmas florestas e os mesmos 
climas extremos. As provincias asiáticas da Russia sáo tarn 
semelhantes as provincias europeias que a confus5o entre 
umas e outras rende a acentuar-se cada vez mais, e isto pela 
política dos czars que seqpre  teve em vista a sua identifica- 
çáo completa. De tal modo teem procedido na firmeza da sua 
expansáo, que conseguiram f,azer com que nas suas colrinias, 
menos do que em quaisquer outras, se observem germens ou 
desejos de emancipaçáo. 

Alêm das muitas qualidades reveladas, a Russia mos- 
trou, sobretudo, na sua expansáo colonial, uma rara e admira- 
vel persistencia. 1 

Colonisação americana 

A colonisaçáo americana é muito recente. E' mais um 
aspecto do imperialismo americano do que uma verdadeira 
obra de colonisaçáo. 

Cobiçando as ilhas Filipinas, lança-se na guerra com a 
Espanha -no rescaldo da luta, aquelas ilhas, o Porto-Rico e 
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3 Hawai, possessóes espanholas, passam para o poder da 
América, que estabelece verdadeiros protectorados, nomeada- 
mente sobre a república de Cuba. 

, 0 caracter da colonisaçáo americana e essencialmente 
imperialista - de resto rodas as suas idéias, onde *quer que 
apareçam, apenas escondem o seu in~periaiisrno - optando a 
América por este sistema de preferência aos sistemas pacifistas. 
Dépois, e curioso nptar um ponto de contacto que existe entre 
ela e 3 colonisaçáo russa : -as  suas actividades não se exer- 
ceram em longinquas paragens, desenvolve,ndo-se nas regióes 
circunvisinIias e próximas. Será ousado lembrar a influhcia 
da doutrina de Monroe para explicar esta preferencia 7 u. A Amé- 

, rica é dos americanosn, dizem eles; portanto i lógico que co- 
mecem por limpar a sua terra de estrangeiros, para eles intru- 
sos. Mas isto sáo consideraçóes sem interesse; basta que 
saibamos que a actividade colonisadora dos ynnkee nada de 
novo nem de interessante nos oferece. 

Colonisaçâo italiana 

+ A obra da colonisaçáo da Itália tambeni pouco nos po- 
de interessar. Em 1882 despertou-lhe algum desejo de coloni- 

' sar à sua soberania na baía de Assab, com o reconhecimen- 
to da Inglaterra. Depois, novo impulso recebeu, em 1885, com 
a ocupaçáo de algiins territórios perto da Abissinía e o pro- 
tectorado sobre a Erythrea. Mas em 1896, por causa do seu 
pretendido protectorado sobre a Abissinia, os italianos sáo 
derrotados em Adua, derrota que p6s termo h guerra com 
Menelik, que rarnbem pretendia a soberania da Abissinia. 
Entáo, entra o desânimo no espírito italiano, decaindo sensi- 
velmente a sua fraca obra nascente de colanisação. 

Em 1912, a Itália, com a sua expedição à Tripolitana, 
levanta a guerra com a Turquia, conseguindo a vitória e a 
posse de Tripoli, que passou a ser a sua única colónia de po- 
voaçáo. 

Nestes últimos tempos, com as suas peturbaçóes intes- 
tinas, grande massa de dificuldades teern obstado a que os 
overnos italianos cuidem da sua obra colonisadorn, e é para 

fastimar porque seria duma grande utilidade o aproveitamento, 
dirigindo-a para as  colbnias, da sua forte corrente emigratb- 
ria que vai perder-se no Brazil e na América do Norte. 

No entanto devemos esperar. No ressurgimento que 
agora se está operando na Itilia a col~nisaçáo náo será esque- 
cida, e não é tarde para que venha a ser apreciavel. 
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Colanisagão japonesa 

Favoraveis* as ideias ocidetitais, os japonêses csforça- 
ram-se, na segunda metade do séçuto XIX, por introduzir a 
civilisaçiío europeia no seu país. ' 

Criaram um exército e uma marinha de gueira, que 
hoje podem rivalisar com os melhores da Europa, Pensaram 
então, em coloilisar, e, para obter colónias, ianqaram-se na, 
luta com a China. E m  1 8 a .  terininava a guerra sino-japonesa, 
passando as ilhas *Formosa e dos Pescadorrs para o Jap5-o. 
E' nestas ilhas que  a sua actividade colonisadora, pode dizer- 
se, se realisa. 

Náo Ilies bastando estas posessíies, dirigem a sua cobiça 
sobre a da Corêa. De 1904 a 1905 te111 logar a guerra com a 
Rússia que, depois dumaiIonga luta 4 vencida, reconhecendo 

protectorado japoilès sobre a cobiçada peninsula. 

Política ~olònlal 

1s processos de colonisar 

Ueverá o Estado intervir na a,cimiliistraçt'io das colónias 
ou deverá, pelo contririo, abandoyá-Ias livre iileciativa dos 
particulares ? Por outras palavras. devera ser oficial ou livre 
a colonisaçáo ? clp 

A colonisaçáo oficial?só por si não é suficiente. 0 s  pac- 
titulares exercem uma iunçiío importante na colonisagáo, mas 
náo podem exercer uma acç6o metodica, prolongada e conti- 
nua, sobre um pais barbara, pois que para isso carecem de 
um poder poiitico, tanto mais que o direito internacional niío 
admite que um ,território pertença a particulares, sem que um 
Estado constituido por ele se responsabilise. 

E' assim que nos aparecem' dois processos de colonisar, 
que se opóem: colo~~isncãu oficial-- que é realisada pelo 
Estado -- e cokortisa~a"o livre -- que é realisada pelos parti- 
culares, . 
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Mas que tem o Estado com a colonisaçâo ? A d m i r a ~ o s  
que ele deva tratar de adquirir territórios para neles estabe- 
lecer colónias, deve renlisar uma. obra de colonisação ? E em 

ue circunstaccias, só ? Com os particulares ? Ou deverá ele 
lesinteressar-s- dela e abandoná-la aos particulares ? 

Nem Lima coisa nem outra-os particulares podem, k 
claro, fazer tratados, adquirir a soberania sobre territórios 
(assim sucedeu com as antigas feitorias de Africa, que se 
estabeleceram e desenvolveram independentemente da ac@o 
dos governos) mas chegará um momento em que se torna 
~iecessária a intervençáo do Estado, quer para garantir esses 
terrirbrios em face do direito das entes, quer para os man- 
ter contra agressbes estrangeiras. E!? assim, que para as cita- 
das feitorias, ;;s E s t a d ~ s  foram obrigados a enviar-lhes expe- 
diçóes militares para as defender, niío só dos estrangeiros 
como tarnbem dos próprios indígrnas que se sublevavam. 

Depois, um Estado que necessita de colónias náo pode 
uern deve estar ii espera que os seus subditos tomem a ini- 
ciativa dê colonisaren~ ; é perigosa esta atitude porque pode 
dar-se o caso (ex. : a Itália) dos particulares nrinca pensarem 
na colonisaçiío yendo as dificuldades que de principio existem 
no estabelecímento e criaçzo duma colónia. Preferem, então, 
dirigir-se para o estrangeiro, perdendo o Estado todas essas 
actividades que, aproveitadas, tam bons serviços Ihe presta- 
riam com o seu concurso. a 

Dois momentos característicos, p$is, se nos apresentam 
numa obra de colonisn~áo : I .O a acçao do Estado, encami- 
nhando os seus subditos para as regióes que ele Ihes repara. 
2 . O  A actividade dos particulares desenvolvendo-se ne as,*pro- 
gredilido, civilisando.. 

P 
C 

. E' ao Estado que compete o primeiro movimento --- aos 
particulares o dever de secundá-10, completando a obra co- 
meçada. E sempre que estas duas actividades'náo se movanl 
conjuntamente, correlativarrientc, nenhuma colónia poderá 
ver'dadci~raamnte existir e sobretudo florescer. 

Escritores gxistem que defendem um ou outro destes 
processos, mas só perderíamos tempo com a sua consulta, 

.visto ser do concurso dos dois que resulta uma obra bem 
equilibrada, Posto isto, vejamos quais os trabalhos prepara- 
tórios a que o.Estado deve proceder na criaçgo ou eotabele- 
cimento duma coI6nin. 

Lbgicatnente, o primeiro rrabalho do Estado deve ser o 
de preparar os territ6rios para receberem os emigrantes que 
saiam da metrbpole com o fim de ai se estabelecerem, des- 
uravando com aterros e arroteamentos esses terrenos selva- 
gens, tornando a naturesa de bruta e inóspita em hospitalar, 

5 
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preparando rtm meio favorave). aos~colonos que encontrará0 ai 
o incentivo ao desenvolvimenro das suas acrividades. Assim, 
os trabalhos fundamentais, de irnportancia rirnordial, seráo 
os de viaçáo (construçáo de estradas, canaisaSio dos rios e 
instalaça0 de caminhos de ferro) pondo o litoral em comuni 
caçáo com o interior, facilitando o comércio e a permuta dos 
géneros das diversas regióes ; a construçáo de portos, de cais 
e pontes que permitam aos navios atracar facilmente para 
melhores embarques e desemba I ques de mercadorias e pas- 
sageiros ; edificaçáo de docas, etc. 

Náo pára aqui a acçáo do Estado. Urgente se torna o 
saneamento das regióes insalubres com o esgotamento dos 
pântanos, irrigaçáo das terras estereiç, canalização das aguas 
e abertura de poços. 

Todo o Estado que assim não proceder incorrerá, pela sua 
temeridade, nos graves perigos a que os seus colonos v50 
expor-se nessas paragens iníispitas. Foi assim ue Choiseul, 

ue no reinado de Luis XV continuou a obra 1 os seus prc- 
Ieeessores Colbert e Richelieil, empreendeu uma expedi~áo ti 

Guiana francesa, mas náo tendo procedido aos trabalhos pre- 
paratórios da adaptaçáo, aconteceu que uma grande parte dos 
colonos morreram de fome e scm protecç50. 

Mas náo é só sob este ponto de vista económico que o Es- 
tado deverá intervir na colonisaçáo, A sua função politica 
também é importante. 

E' agora a criaçáo dos serviços publicas, a organisaçáo 
administrativa das colónias, a força militar que assegure a 
ordem e ,  garantindo-lhe a sua soberania, proteja os colonos 
contra estranhas invasóes ; por ultimo, uma Iegisl&io ade- 
quada ás espcciais condiçóes da colbnia. 

A educação tambem náo deve ser abandonada pelo Es- 
tado que, abrindq escolas, não só  desenvolverá a instruçáo 
entre os indi enas con o continuará dos colonos. a Isto tu o quere dizer : o papel do Estado é o deqreparar  a 
colonisaçáo ; a sua acçáo deve ser exercida no sentido de pro- 
mover a dos particulares, de auxiliar a colopisaçáo livre. 

Nenhum ~ A a d o  deve lanFái-se numa obra de concorrin- 
cia com os particuIares. .Isso seria um erro crassissimo. Dz 
mesma forma a acção do Estado náo deve ser absorvertte da 
dos particulares, nem tain pouco exclusiva. 

Desde o congresso de Berlim de 1885 os Estados teem 
à sua disposição númerosos meios indirectos de atrair terri- 
tórios para o seu domínio, sem usar do processo moral e ma- 
terialmente custoso da conquista. 

Sáo especialmente reçowendáveis ,os protectorados e as 
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esf6ras de'influência, de que já largamente tratamqs e defini- 
, . 
mos, como processos de colonisat8o pacifica de pknetraçga. 

Claro está que estes modos de colonísar nbo envolvem 
a ideia de que se pode prescindir da força armada. H&-um 
país que nos dá um precioso exemplo de equilíbrio_'entre os 
.meios brandos e os meios violentos de exercer a sua obra 
colonisa,dora : é a França, em Marrocos, onde, com um es- 
pirito de seqaência que causa espanto num povo latino, tem 
kealisado uma obra verdadeiramente notável. 
, Em compensai;ão - talvez para que não nasquedemos 
absortos a pensar no caso extraordinário dum povo latino rea- 
lizar uma obra com principio e fim. . . --a nossa vizinha Es- 
panlia tem exercido na mesma regiao uma acçáo desastradis- 
sima, que a tem feito sofrer graves revezes e passar por cons- 
tantes erturbaçóes. A obra deste Último pais tem sldo mais 
que ia 8 xa, mais que discontinua, ora excessivamente ~acifista, 
ora excessivamente militar, sem obedecer a um mas a muitos 
planos. 

Estes exemelos nos provam a necessidade que há de rea- 
lizar a coIonisaçao em conformidade com os dois elementos 
citados - habilidade e força - e com um grande espírito de 
continuidade. . 

Nem sempre a obra da colonisação se realisou por estes 
meios, nem sempre foram estas as idéias a ela relativas. 

,Em certa época se pensou que a iniciativa dos particu- 
lares não devia nunca ser aproveitada, por insufiente, na obra 
de colonisaçáo, e em que nela d o  se confiava- de resto tal- 
vez com certa razáo por ue eram outras as condições de vida. 

Isto náo era, afina?, ssnáo mais um aspecto da contro- 
vérsia Acerca da le~itimidade ou ilegitimidape da colonisaçáo 
livre; e em o asiçao aos que assim pensavam tambem havia 
quem preten esse que o Estado nada tinha que vb com a 
coIonisaqáo. 

a 
Ora qualquer destas duas opiniões é errada. Sem a 

acção do Estado nenhum país poderia manter as colónias sob 
o seu domínio, nenhum particuiar arriscaria os seus capitais 
em qualquer obra colonisadora. 

Da mesma forma, s e m  a certeza da colaboração parti- 
cular, nenhum Estado poderia arcar com todas as dificulda- 
des e riscos da colonisaçáo, 

Por isso, o Estado reconhecendo que 6 legitima e util 
a acçáo dos particuIares na colonisaçáo, p6e em prática ter- 
tos processos tendentes a desenvolvi2-la. 

Um terceiro procesm de cof~nisa~áo  é o das e o m p -  
nhias çoEoriinis, processo que é comum ao da colonisaçáo 
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aficlal' e ao da colonisaçáo livre. Náo se pode, portanto, 
o,pôr a nenhum destes dois visto qu2  ele tanto pode ser exer- 
cido pelos particulares como pelos governos. 

Caracteris-ticainentè n&o o podemos apelidar 'de pro- 
cesso de colonisaçáo, porquanto esconde sempre a iniqiativa 
pública ou particular, querendo disfarçadamente ocupar ter- 
ritórios cufa anexaçáo seria dificil, pretendendo com o mo- 
nopblio ganhos fabulosos, 

Embora este processo não .ia; como acabamos de di-- 
zer, caracteristicamente um processo de colopisar, ele tem 
desempenhado na. história da colonisaçáo um papel tam im: 
portante, que nos merece uma especial atenção. 

O que foram e o que são hoje as companhias coIoniais ? 
Nem todas as companhias que exercem a sua acção nas 

colbnias são companhias coloniais. 
No seu sentido jurjdico, a expressão companhia colo- 

niat s6 pode ser a licada áquelas campanhias que gosenz de 
algults poderes ou ‘! i!-eifos de soberauia. 

Desta forma se A e B fizerem uma companliia e forem 
empregar a sua actividade explorando a exportaçáo do cacau 
ou do cafd em certa colónia, náo foi-rnam,- evidentemente, 
uma companhia colonial. 

Do facto de as companhias coloniais gosarení de pode- 
res de soberania, já se quiz estabelecer uma distinção entre 
companhias soberanas e companhias concessionárias. 

Nós não aceitnillos esta. divisão, porque chamar a umas 
companhias soberanas e a outras co~zcessiondrias éficar no vaFo. 

Há, porém, que dis~inguir entre companhias coloniais 
antigas e mode1-nas. 

As companhias4 antigas teem por base as sociedades 'de 
nuvegaçáo e comkrcio, e as sociedades de colonisagão, que 
adquiriram terras e procuraram desbravá-las, quando se re- 
conheceu que a actividade do Estado não era bastante para 
a colonisaçáo e cada partiadar de per si, sentindo que sem 
auxilio e apenas com o seu proprio esforço nada poderia ten- 
tar com exito, pensou em se associar para a consecussáo dum 
resultado verdadeiramente proveitoso. 

Foi assim que num dado momento estas sociedades, se 
fundiram e apareceram as primeiras conyanhias colo7tzais. 

Mas quaiç seriam as causas que levaram a esta fusáo? 
E' o que vamos ver. , 

No momento em que comeqou a colonisaçáo moderna 
os Estados europeus encontravam-se absorvidos por lutas de 
toda a espécie. 

Preocupados com essas liutaq continentais, enfraquecidos 
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por 'elas c falhos de recursos, nZio podiam ocupar-se~etioaz- 
mente da colonisaçáo, cuja necessidade e uti1ida.de no entce- 
Tanto +compreenderam. Eoi mesmo esta compreensáo que le- 
,VOU os Estêdos a recorrer ao auxilio dos particulares. 

.Assim começou a obra das companhias coloniais. 
0 s  p,articulares isolados, tan~bern, por sua vez, náo esq 

tavam em coi~diçóes de tentar a obra de colonisaçáo. O temor 
de arriscar os seus capitais em regióes muitas vezes inex- 
pioradas, sujeitando-os a todos os perigos ; a incerteza 
dos resultados da operaçáo; a carência absoluta de força 
que um particular isolado nunca poderia com facilidade en- 
contrar h sua diiposiçáo em caso<de urgente necessidade de ' 
defezq, e ainda outras circunst3nciaç semelhantes, eram ra- 
zóes mais que justificativas da apatia dos particulares. 

~ l é m  disso o tráfego ainda entáo se náo fhzia com a 
facilidade com que hoje se faz. Era necessário que os indi- 
víduos que se resolviam a' colonisar estabelecessem feitorias, 
e ' a  simples acçfio individual náo era. bastante para conseguir 
zam largas obras ; era necessária uma frota numerosa e uma 
força suficientemente grande para manter em respeito as po- 
yulaçóes indigenas ainda niío subjugadas. 

Estas dificuldades fizerani naturalmente, nascer nos 
homens a necessidade de vencê-las. 

A forma por que o conseguirain foi creando as compa- 
nhias coloniais - verdadeira obra de concurso, n5o só dos 
diversos particulares entre si, mas destes e do Estado. 

Reunindo-se, os particulares obtinham oç recursos 
financeiros necessários para a colonisaçáo ; a troco de conces- 
sócs ue lhes fôssem dadas, coloiiisariarn. 

%oi o que efectivamente sucedeu. 
O Estado posuidor dos territórios passou a conceder 

vantagens áqueles individuos que, associando-se, pretendes- 
sem fixar-se neles, cultivá-los, explorá-los, civilisá los, numa 
palavra, aproveitá-los. 

As concessóes ou eram feitas aos acionistas, aos mem- 
bros da com anhia, ou ci própria companhia. Eram de cara- 
cter essencia f mente cuinerciaI, porque, de resto, era tambem 
este o caracter das companhias. 

O s  diplomas por que se &zia a concessáo denomina- 
vanl-se 'cm-tas patentes, cal-tas I-kgiíls ou a2~a1-ás. Neles se 
esrabeleciSm as regalias e as obrigaçóes das compaiihias co- 
loniais. Estas tinham por fim imediato e quási exclusivo estabe- 
kcer o monopólio do comércio no rodo ou em parte. 

Q s  Estados preferiam, em regra, que os monopòlias 
fôssem de todo o comércio, porque destn forma a .falta de 



concerr6ncia fazia aumentar os lucros das companhias e a 
renda por eias pagas ao Estado. 

Em regra as concessóes nunca iam além de ao anos, em 
bora depois f6ssem por vezes prorrogadas. 

De ois de terem monopolisado o coinércio muitas com- 
panhias i ouve que tentaram e coiiseguiram rn~mopolisar a na- 
vegaçbo. Para isso pediam conçessbes especiais relativamente 
aos seus navios. 

Escusado é encarecer o valor deste monopblio, que ali 
guns autores chegam a proclamar como a vantagem prmcipal 
das Companhias. 

Vamos ver, porém, que muitas outrak, e algumas bem 
mais largas, lhes eram concedidas. 

As companhias coloniais obtinham, por vezes, a ísençzo 
dos direitos. Esta importantissirna vantagem de ordem fiscal 
era concedida para que as companhias tentassem estabelecer 
o equilíbrio entre as importações. e as exportaç6es. A esse 
t p p o  a teoria que pesava na ecbnomia politica,narientando 
os governantes no sentido destas cunceçsóes, era, tomo se 
sabe, a teoria da baIança do comércio. 

As companhias coloniais antigas tinham tarnbern 
légios de caracter politico. 

Algumas delas desempenharam funçóes públicas inte- 
ressantissimas, exercendo por vezes o direito de soberania 

O Estadh chegava a conceder-lhes, inclusivamente, a 
propriedade do solo. % 

A's vezes podiam cobrar direitos aduaneiros, tinham 
oderes soberanos sob o ponto de vista da organjsaçáo do 

grsa  pública, mantendo os seus exércitos e as suas frotas, 
declaravam a guerra e concluiam a paz com os chefes indi- 
gen,as, cunhavam moeda +e ainda concediam titulos e prerro- 
gativas. 

Estas eram as suas re alias. 
Vejamos, agora, que o % rigaçóes lhes incumbiam. 

- Em primeiro lugar tinham que pagar uma renda ao Es- 
tada, o que era absolutamente justo porquanto os monopó- 
lios do coniércio e da navegaçao Ihes davam lucros muitas 
vezes fabulosos. 

Além disso tinham que facilitar os meios de vida aos 
habitantes e que povoar e. cultivar a prbpria colónia, defen- 
dendo os co!onos e os imigrantes. 

Cornoicontra-partida do direito de organisar aTforça pú- 
blica tinham que assegurar a tranquilidade da colbnia. 

Ao estudarmos as companhias coloniais náo podemos 
destacá-las da sua época. - As companhias coloriiais antigas tiveram a sua origem 
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hum dado momento histórico e foram, náo o {"tduto da ima- 
gina~áo .dum s6 homem, mas um riloio termo, uma transt@o 
entre a colonisaçiio particular e a oficial, tornada necess,á~ia 
pelas circunstâncias. 

Por isso, ao f:tzermos a critica das companhias colo* 
niais antigas, analisando as suas vantagens e os seus incon- 
venientes, devemos transportar-nos à prbpria ipoca- em que 
fdram criadas e em que exerceram a sua jcçáo. 

Nessa época todo o comércio e industria se faziam 
atravez do regime do monopblio. Estava-se ainda em plena 
vida corporaciva. 

Deste modo, as criticas que o direito de monop6lio con- 
cedido Sis companhias coloniais antigas tem levantado, sáo 
extensivas a própria organisaçáo social do período em que 
elas floresceram. A questáo posta assim, fica absolutamente 
deslocada. Temos t+rn sbmente que nos limitar à apreciaçáo 
da siruaçáo juridica da instituiçgo em si, sem nos introme- 
.termos no campo niais vasto e mais complexo da discussão' 
doutrina1 Qa sua organiçáo social de toda uma epoca. 

O sistema da colonisaçáb por companhias foi, afinal, 
o unico meio de acçáo colonial que a Europa encontrou. 

E' bem certo que n5o se pode negar ter a regime do 
manop6lio obstado .a que  certos capitais tivessem uma apli- 
caçáo util. 

Mas esse regime, repetimos, era o regime em que vivia 
toda a Europa. Apenas na Inglaterra já então se náo conside- 
rava o monopólio como a unica forma de actividade econó- 
rn ica. 

Mas, por outro lado, pra ocorrer ds necessidades da 
expansáo colonial o Estado nao tinha meios ; os-particulares, 
$6 por si, náo se d i c i d i q  a agir; c ainda é bom náo esque- 
cer que as companhias coloniais antigas evitaram a dispersão 
de muitos esforços que, isoladas, jamais se fariam sentir e, 
congregados, algo de útil produziram, porque é ine ave1 que 
a acção dessas companhias foi benéfica o que sem e as nunca 
a colonisaçáo se teria exercido. 

7 
.E atravéz das companhias coloniais antigas que se diri- 

gem os capi.tais para as co16nias e se dá a mise en vadeztr des- 
tas. 

As companhias coloniais antigas começaram oferecendo 
grandes esperanças aos Estados e desenvolveram-se, chegando 
a atingir um alrissimo grau de prosperidade. Mas, em certo 
momento, pela evolução natural das coisas, as companhias 
deixaram de se tornar necessárias e até, de terem razão de 
ser, Já entiío se encontravam em franco declinio, porque mal 
tinham atingido um apreciavel progresso, deixavam de exercer 
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a sua actividade, os seus dirigeares desieixavarn-se e, c#on+c- 
qpentemente, as companhias estiolavam-se e decaiam. 

E' o que geralmente se dá cm todas as insrituiçóes. Isto 
ligando-se a verdade de as companhias coloniais antigas te- 
rem, por vezes, exercido uma acção demasiadamente opres- 
sora fez cam que elas desaparecessem. 

.Houve companhias, designadarnente algumas holande- 
sas, que' chegaram a ter lucros fabulosos de mais de roo 7,. 

Em resumo : as companhias coloniais antigas, apare- 
cendo como fruto da sua época e como uma necessidade,,náo 
merecem todos os elogios, nhas tarnbem não é justo que ape- 
nas se Ihes dirijam censuras. 

. Ha que reconhecer a sua benéfica acção, embora manchada . 
por erros e por faltas, concluindo qiie entre os dois males-ncio 
colonisar ou colonisar atravez delas -representaram o menor. 

Em quasi todos os Estados europeus as antigas compa- 
' nhias coloniais existiram. 

P8ssamos a enumerar as principais: 
Em RortugaI o periado das antigas companhias coloniais 4 

pode ser divtidido em duas fases. A primeira vai até ao go- 
verno de Pombal. Nesta fase existiram as se uintes companhias: 

Parceria de Lagos, fundada em 14444 fas  lodias, em 1587, 
do Comércio da India, em 162 Geral do Comércio para o 
Brasil em 1649, de Caclidh e %io da Guiné em 1676, do 
MaCanbáa, em 1679, dos Baneares, em 1687, de Cachen e 
Cabo Verde em 1690 e da India em 1694. 

a Na segunda fase, que começa com o overno de Pom- 
bal, podemos. indicar a Companhia da .Asia$ortugriCsa, fun- 
dada em 1753, a do Grão Pará e MaranhGo, em 1755, a de 
Pernambuco e Parahiba em 1759 e, finalmente, a do Comér- 
cio dos Mujaos e dos Macuas em 1765. 

" Na E s  anba as princi ais companhias coloniais antigas 
eram as das honduras ( r 7  47, Antilhas 17251, Caracas (17282, 
Havana (1740) e S. Domingos da Cata 'I unha (1756). 

Na Russia existia uma Companhia Russo-Americana 
que foi dissrilvida quando da cessáo das possessóes da Russia 
aos Estados Unidos. Esta companhia, que Pedro I fundára 
em 17 9, t i j a  o rnonopiilio do comércio das peles até ap 55O 
grau 2 e latitude norte. 

Na Austria havia a Companhia de Ostende, fundada 
em 1722, na Suécia a importantissima Companhia das Indias 
Orientais (1731 . 

A Holan d a creou as Companhias das Indias Ocidentais 
:e Orientais, a primeira em 1602, mais tarde substituída por 
uotra do mesmo nome cm 1675, e a segunda em 1621. 



Onde as antigas companhias coloniais aparecerdm em' 
ior número foi em França pois pode dizer-se que cada COA 

iaZfrancesa tinha a sua. d a s  como, em eral, a quantidade 
á na razáo inversa da qualidade, suce d eu que  os resulta- 

dos  da exploraçáo das col6nias pelas companhias antigas fo- 
%am uasi sempre extremamente desastrosos. . 

%alta de espirito prático, de habilidade e de cuidado e 
!$e conflitos quási constantes entre as companhias e os gover- 
$adores &e nomeação régia, foram grandes causas da nenhum 
.kxito deste processo de colonisaçáo nos'territórios franceses. 

Para Richelieu, com quem a colonisaçáo francesa entrou 
?na suq fase de desenvolvimento, a fuudaçáo das companhias 
*,obedecia apenas aos fins de propagar a fé religiosa e preju- 
+ar a expansáo da Espanlia. Ora devemos reconhecer que 
'eles, além de muito criticavek- porque a funçáo das antigas 
companhias coloniais era, como já vimos, acentuadamente 
mercanill- eram pouco poderosos. 

Com Colbert, já foi outra a orientação dada ás compa- 
nhias. 

Vendo O fracasso das tentativas de Richelieu deu-lhes 
uma feiçáo economica, permitindo apenas a fundaçzg de com- 

anhiqs ricas e poderosas. Mas o mal vinha de traz e nesta 
ase foi o mesmo o insucesso da colonisa.çáo frances'a por com- B 

panhias antigas. 

e do Law (1719). 
Como vimos muitas companl~ias desapareciam para tor- 

nar a aparecer muito depois, algumas até mais duma vez, 
como por exemplo a' do SenegaI que por 4 vezes foi reor- 
ganisacia. 

. Na Inglaterra takbern se organisaram ?lgumas compq- 
nkas. 

As mais importantes foram a de Londres, a de SIimouth, 
a do Massachussets, East India Cornpany, Royal African C6m- 



pany, Companhia dos Mares do Sul, Companhia 1nglesa.e a 
Companhia da Baía do Hudson. ' 

Tanto a acgQo das companhias coloniais antigas foi be 
néfica que elas veern a ressurgir nas ~odernas.cornpanhias 
coloniais. 

E' bem,certo que ji alguns autores teem pretendido es- 
tabelecer uma diferenciaçáo entre as companhias coloniais an- 
tigas e as modernas.; mas isto é absolurarnente o mesmo que 
pretender que a instituíç5ofantilia de  hoje é diferefite da ins- 
tituiçáo familia de oiitrora. Certo e natural C que se deu uma 
evoluçáo que temos de reconhecer J mas dai a preteilder que 
as companhias .modernas e as antr as n5o teem entre si nz- 6 nhurna especie de relação, vai uma istancia muito a reciável. S A instimiçáo é estruturalmente a mesma, apenas a aptnndo- 
se á vida coeva, hs ideias da época que atravessamos. 

As companhias coloniais modernas podem considerar-se 
como que a ressurreiçáo das antigas. 

Algumas diferenças hão-de ter- mas essas, sáo a con- 
sequencia da evoluçáo de todas as coisas. 

As companhias coloniais modernas apareceram em 1881 
como um meio de facilitar a expansáo colonial dos povos eu- 
ropeus, desenvolvendo-se principalmente depois do congresso 
de Berlim de 1835, tendo sido a Inglaterra o primeiro povo a 

. empregá,las. 
uAs mesmas razóes políticas e econornicas. que tinham 

suscitado as antigas, deram vida às modernas companhias>. 
Esta -opiniio de Leroy BeauIieu* é taabem defendida 

por Reinsch e Gousmain Cornille. 
A verdade, orem, é que as companhias antigas tinham 

um fim comercia r que bem se pode dizer exclusivo. Limita- 
vam-se a estabelecer siinples feitorias e s6 se desviavam para 
o interior para criar rnerydos novos. 

c o m  as modernas companhias já 'assim náo sucede. Ao 
lado do fim comercial que oontinuam a manter, aparecem fins 
politicos; em lugar de terem nascjdo de necessidades -unira- 
mente mercanris foram originadas por necessidades de exyan- 
são coloniai, nunca sentidas nos tempos antigos. 

'Outróra havia principalmente o desejo de obter uma ba- 
lança comercial favoravel ; hóje os estados europeus procu- 
ram, além disso, por meio das companhias coloniais, ocupar 
as coldnias, valoriseindo-as, desenvohendo-ns e organisando~ 
as á maneira da metrópole. 

P 

o La Cotonisflfion chey tes peuples color~isateurs, tome deuxieme 
dag. 640. - 



Por outro lado as companhias são excelentes- meios de. 
gppaçáo e penetraçáo, , porque permitem aos Estados reali- 
$ar, sem responsabilidade a sua acção nas coldnias. 
"sçim, dada a negaça0 dos parlamentos em votar.& 
\medidas necessári~s para o fomento das riquezas coloniais, e 
&rigo de guerra que a acçáo dos Estados nas colbnias pode 
[desencadear muito maior facilidade e menor responsabllida- 
,de há em fazer, por interrnddio das companhias, uma adrni- 
r~istraçáo proveitosa é menos sugeita a flubiaçóes e riscos. Ora 
:dada a vanra em que há em que seja continua e inimiterrupta 
.a obra da co 7 onisaçáo, é fácil de compreender a utilidade da 
érnprê o dcste processo. 

l inda  uma. outra causa, esta comum &-&em 4 forma. 
das antigas companhias : - amcessidade de grande? ca- 

pitais, acarretando a ideia de os particulares se associarim 
para a sua obtençáo, mediante certas garantias dadas peld Es- 
.tado, 

Seja dito. desde já que os previlégios concedidos pelo 
Estado :Is modernas companhias s5o muito menos largas que 
os das antigas. 

É assim que as companhias coloniais -antigas ti- 
nham direitos de soberania muino latos, nada de comparar 

'com aqueles que por serem indispensaveis, as modernas com- 
panhias,usufruem. . 

Devemos, efectivamente, lembrar que os direitas de so- 
berania das antigas companhias sram de tal forma vastos, qua 
elas, se substituiam verdadeiramente á acçáo do Estado. E 
verdade que para com este assumiam obrigações, @as em ge- 
ral:a soberania era absoluta. Ora as companhias coloniais 
modernas, se bem que obtenham, como aliás é lógioo, a con- 
cessáo de alguns direitos - obteem-na tam s6mente dentto das 
suas insofismaveis necessidades e ficando sempre sob a acção 
e,ficsilisaçáo do Estado. 

Mas náo é a enas nesta limitaçáo dos previlégios .con- 

cedidos S B elo Esta o 'que as companhias coloniais modernas 
diferem as antigas. 

Ao passo que outrora as companhias se destin;i*varb ao 
comércio, como a vimos, as companhias modernas preocu- 
pam-se com a va i' orisaçáo dos terrjórios sob todos os pontos 
de vista, necessitando de realisar, ao contrário das companhi- 
.as antigas, uma verdadeira obra de exploração a riçola, mi- 

F k neira e industrial, araielamente á obra comercia que geral- 
mente tambem rea isaix mas a que por vezes nem sequer li- 
gam a sua atividade. 

O monopblio de todo'o comércio e da navegação tam- 
bem desapareceu g há, quando muito, o monopólio de certo 
ramo de comércio. 
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. Goma ja vimo$ as companhias antigas s6 'cuidavaq-46 
se apropriar do litoral para o estubelecirnqnto das suas feitor 
rias ; as modernas penetram pela interlgnd, ocupam-no e cul- 
tivam-no. 

Por vezes as companhias antigas tinham um caracter 
acentuadamente religioso; hoje jb isso nBo sucede. 

Da mesma forma as companhias perderam o seu poder 
de declarar a guerra aos chefes indígenas e ,de com eles fir. 
marem a paz. Podem ainda, é certo, anexar territórios por 
meio de tratados, mas as f ~ r ç a s  militares que porventura 
criem teem meras funçóes policiais. 

Os subsidi70s que os Estados concediam por vezes as 
companhias antigas desapareceram; ao contrário, são as com- 
panhias que auxiliam o E$tado, substituindo & acçáo dele ,a 
sua propria acçáo e pagando grossas rendas. 

Ainda quanto ao fim as companhias coloniais.rnodernas 
diferem das antigas. 

Efectivamente, ar, passo que estas tinham apenas um 
fim comercial, aquelas teem fins econ6micos e polita'cos, pre- 
valecendo até por vezes estès sobre aqueles. 

Os fins polfticos das companhias coloniais modernas tra-, 
duzem-se na sua preoçupaçáo de posse e penetr'zc&od dos ter- 
ritbrios. Os fins econonzzcos revelam-se na actividade comer- 
cial e industriel das c~mpanhias. 

Atendendo a estes fins, mas muito em especial aos po- 
Eiticos, é de' concluir que a acçáo das compahhias para ser 
verdadeiramente proficua tersi de exercer-se sobre territbrios 
e populaçóes de rudimentar civilisaçáo que mais facilmentè su- 
jeitara~. - 4  

Em resumo, podemos dizer que os fins a que se desti- 
navam as companhias colonids antigas e aqueles a que se 
destinavam as modernas as carac.terisa e diferencia. Na ver. 
dade, o fim das companhias antieas era comercia1, mercantil, 
bastando-lhes a creaçáo de feitorias. As  modernas pretendem 
a v locisaçáo do território sob todos os pontos de vista, e 
ten d o ainda fins economicos teem tambem que desenvolver 
uma importante acçáo politica. 

As concessóes de previlégios ás cornponhias coloniais 
modernas continuam a ser feitas por cartas, em que se enu-, 
meram os seus previlégios e obrigaçóes. 

E' até devido a isto que as companhias se distinguem 
das Sociedades anónimas, com as quais, no entanto, apresen- 
tam ontos de contacto, como por exemplo, o de terem capa, 
cida ‘r e civil e comercial. 



,Como dissemos o -primeiro povo a emptegar 8s campa- 
Blàsas cofoniais modernas foi a Inglaterra. Em vista $os bons 
qesultados por ela .obtidos se uirarn-se-lhe logo a Alemanha k eiPoriiugalr A França, a Itá la e a $élgica tambem adopta* 
Rem este processo de colonisaçáo. 
" Hoje as companhias coloniais portuguêsas sáo as de 
&oGambiçlue, Niassa, Zarnbézia, Gorongoza e Lualbo. 

Apenas as duas rimeiras são soberanas; a da Zambé- 
$i$ >tem apenas previPd ios de er loraqáo e as duas ultimas 
4% subsidiárias das do %liassa e c f  e ?doçarnbique. 
' ' 

Dum modo geral pode dizer-se qiie nas nossas compa- 
@ias a administraçáo é má e a exploraçáo colonial é péssima. 
, O pensamento predominante é o de dar: grandes divi- 

dendos aos acianistas, que nem sequer vivem nas col6raias, e 
kf:rn regra nada conhecem dos problemas coloniais, ao contra- 
$:cio d o  que sucede. por exemplo na Inglaterra. Desta forma 
%do o dinheiro obtido vem ara a Metrópole em vez de fo- 
h t a r  o desenvolvimento !as colónias, o que nos perniite 
$que afoitamente afirmemos estarmos vivendo num perfeito 
,,regime de sugeiçiío das col6nias sob o pon,o de vista econ6- 
!mlco .-e financeiro. 0 exodo do nossç, capital ara as máos I 'dos esrraogeiros é grdnde - quando há tanta fa ta de dinhei- 
;lro nas colbnías. 

Há um grande vento de insânia a varrer todas as ideias 
'de bom senso. As nossas companhias coloniais teem dado re- 

* sultados deploraveis. A desnacionalisaçáo é: um grande peri- 
go suspensa sobre as nossas colófiias, a continuarmos a admi- 

.tir a coIsnisaçáo por companhias visto o capital destas, entre 
%6s, seriquasi todo estrangeiro. 

~ u ~ e i ~ ~ o ,  ~ s $ i m i l a ~ ã o  s Autonomia 

O problema coIonial não se limita à sugelçáo, a sobe- 
,rania nacional, de um numero cada vez maior de homens ou 
de uma extensão cada vez mais vasta de território, para o que 
bastariam os exploradores e os militares. A' obra destes se- 
gue-se necessariamente a do economista e do juriscons ulto, 
#visto que a colonisaçSo consiste fundamentalmente no ererci- 
,aio duma acção civilisadora. * 

r GiraliIt - obr. cit. pag. 46 



E' assim que nos.aparece a derermháyão dds, relações 
'que se devem estabelecer e'ntre a metrbpole e ã çolO~ira, en- 
trie o pdvo que vai civitisar e aquele que por este P civilisado. 

O sr. DrLC.Rni Ulrich define o .sistema ccilo,nial' eorno 
sendo ao conjunto de rincipios, que regulam toda a pfgani- 
soção social duma cobnia e que fómiam as suas relagóes 
com a mãe-patria, delimitando os respectivos poderes e direi- 
tos~). 

O s  sistemas coloniais sãu tres :*de sugeiçáo, de asçimi- 
laçáo e de autonomia. S5o substancialmente diversos e com- 
preende-se facilmefite porque : as condiçóes das varias co16- 
nias sáo diferentes sempre, jà pela sua situaçiio geo rafica, 
jB pelo seu grau de civilisa~áo, jh por condiqóes k raça. 
Compreende-se, portanto, que náo só  cada paiz deve seguir 
uma politica colonlal adequada ás suas colónias, como tarnbern 
um mesmo país f levado a seguir processos diferentes nas-rela- 
çóes com as suas posses~óes. E: mais, a propria colónia vai 
carecendo de regimes diferentes consoante o seu progresso, 
pois é evidente que seria Lim absurdo querer e uiparar a uma 
regi60 fiascente uma colónia em pleno desenvo ? vimentu. . 

Pode, pois, cada nação seguir p.olitica diferente para po- 
sessóes diferentes, nías deve sempre manter a mesma ew re- 
lação a cada uma delas ; daqui resulta a necesidade de es- 
tudar 2 apreciar detidamente os tres sistemas coloniais, para 
sabermos a que resultadas conduzem e qual deles deve ser 
preferido em cada caso prático. 

k4 - Aegime da qetgeiçno- No regime de sageíçáa a coibnia* 
está li ada á metrópole por unl laço de estreita e opressiv'a 
subor $ lnaçgo ; ela vive unicamente para prover sus interes- 
ses da mãe-phtria que só pretende possui-la para aumentar 
o seu eoderío, a sua'riqueza. 

b' o Estado uem administra as suas colónias, com o 
pensamento unico !e que elas devem viver exclusivamente 
para a metrópole, que as explora coino pingue' fonte de re- 
ceitas fabulosas, descurando os mais legirin~os interesses e 
direitos das populaçóes que lhe estão sugeiras. E' o interes- 
se a unico mobil que leva os Estados, neste regime a coloni- 
sarem. 

As colónias náo teem uma administração que se possa 
comparar à de qual ucr proviticia -- estão completamente sub- 
metidas i metrópn 'I e por uma adrninistra~áo opressiva, por 
lima centralisaçtío levada ao máximo. Todos os negócios colo- 
niais esíáo concentrados num só ministério. Quando a colónia 
tem um governador é ele o represehtante da metropole e por 
Igso reuqe nas suas todos os servi~os,  



TLom semelhante sistema a oolonisaça"~ k entetidida como 
wrn negócio, a que se põe termo quando deixa de ser vanta; 
36~0. 0 s  conquistadores hespanhois, os capitães ingleses .e os 
aventuqeiros das demais nações foram verdadeiras a~ves de 
tfa ina, chefes de .piratas, que só procuravam explorar bru- 
ta r mente os colonos, com o apoio enrusiasrico dos Estados e 
$as companhias particulares. 

Com mais ou menos moderaçso todas as nações colo- 
fiiais usaram do sistema de sujeiçiio na época em que ele do- 
dominou - época que vai desde ,a descoberta da  America atd 
à Revoluçáo Francesa. Entáo, com a filosofia do século XVIII, 
aparecem doutrinas libertadoras, mandando defender os opri- 
midos :contra os poderosos, libertando os povos, expulsando 
as seus tiranos - era a ruina de tão nefasto sistema, do re- 
gime dé sugeiçáo ! 

Este sistema é um exagero, uma.violencia, sem condi- 
çóes para viver numa epoca de liberdade, de igualdade de 
raças--é digno dos velhos tem os em que o direito das gen- 
tes era uma confusiío, 6 digno i o  tempo da escravatura! 

No entanto este sistema n5o é só mau, tambem pode 
dar resultados a recigveis quando aplicado com modèra$o. 

Assim, é e I' e o "preferivel numa colonia de fundação re- 
cente, yuando o indi ena, elemento predominante, é aind;l re- 
belde a soberania $ a metropole. A colonia não tem, entiio, 
condiçóes para ser assinztladn ou receber a autaflornia. 

Não é, portanto, uma soluçáo definitiva de organisaçso 
colonial, é apenas uma transiçáo, uma dta e na vida progrc- 
~ i v a  da colonia, Deve ser considerada uma P orma provisbria de 
organisaçio colonial que pode e deve ser modificada con- 
soante o estado de civilisàçáo da colonia, No enranto, é bom 
notar que é uma forma independente que de nenhum modo 
se confunde com os regimes de açsirnilaçiío e de autonomia. 

Reginze de nssi?~zilaçúo - No regime de assimilaçáo a 
colbnia é considerada como um prolongamento da Metrbpole 
simples divisáo administrativa sugeita à mesma jurisdição. 
Os seus habitantes usufruem os meçmos direitos que os ci- 
dadaos da mãe-patria. 

4 Com semelhante sistema procura-se assimilar a colbnia 
á metrbpole? quere dizer? procura-se atrair a colonia a máe- 
parria, estreitando n mais possivel os laços que as unem, 
procurando congregar os interesses desta com o$ interesses 
daquela. 

Este era o pensamento 'de Afonso de Albuquerque, pen- 
samento generoso, dum grande alcance polirico, que tomou 
magnifico o seu pIano de colonisador. 



SO um espirito a.leu.antado comoso do grande víso-rei 
poderia, comeber uma. obra de paz, como era a sua,-ndmtl 
época de'violencias, de bélicos sentimentos, sonuulsionada por 
inumeras guerras, pelo desejo de dorninlo sobre as  vastos ter- 
ritorios da opuiento Oriente, Albuquerque compreendeu a 
enorme vantagem de aproveitar os elementos naturais -nbs, 
povo pequeno, ,com. uma populaqáo diminuta em demasia 
para conseguirmos manter uma forte emigraçio, d e  nenhum' 
modo poderiamos tentar o renlpkacentent dos aborigenes; 
ideia dominante nos ingl$ses. 

E' assim que ele procura casar 6s soldados portbgue-y 
ses com índus prometendo terras áqueles que assim procedes- 
sem e proteger as populaçóes,. as mulheres sobretudo, contra 
a violencia bestial dos guerreiros li?sos - mais de um foi se- 
severamente punido, . proventura com urna severidade dema- 
siada, por ter cometido, ou tentadb cometer, alguma uioldn- 
sia sobre um indigena. B 

Provas evidentes são as leis de Albuqiterque, compila- 
$20 ma nifica de leis dignas dum grande junsconsulto. Assim 
preten a ra criar no Oriente um novo Portugal prospero e 
flarescénte. 

Mas o pIano de Albuquerque n5o ,revela só justiqa, hu- 
manidade- revela sobretudo um. grande gdnia de politico., 
um es iriro de estadista admiravel. e para v e m o s  a sua grandesa, a obr, do ;.O viso-rei é 
tal que foi nela que os inglêzes se inspiraram e basearam o seu 
im ério, mas omitindo uma das suas caracteristicas basiIares 
a ? usáo dos imigrantes com os indigenas. 

E' neceísatio, n u i a  obra assimiladora, que aos indige- 
nas se aranta a segurança e a propriedade, parri que haja a 
comuni +f ade de interesses e de aspiraçóes entre a metrepole 
e as colónias, sem a qual nunca a assimitaçGo poderd ser efe-. 
ctiva. 

Este sistema tende, fia prática, a separar 0,s poderes do 
Estado, dividindo os  serviços coloniais pelos diferentes mi- 
nisterios .da rnetropole ; cerceia a autoridade col~fiiai equipa. 
rando os governadores 9, simples funcionarios ci.vis+ 

O regime de assirnilaçáo comporta, sob o ponto de vis- 
ta politico e aduaneiro'disposisóes especiais, criando uma gran- 
de diferen~a entre ele e o regime de çugeiç8o. Se  neste's6 se  
pensa na qxploraçiio em favor da rnetr&pgle, naquele existe a 
  de ia de fazer progredir a coliinia, de a civilisar á semelhan- 
ÇO da mãe-patria. Quanto ás pautas aduaneiras é estabeleci- 
da uma proteccáo ao comércro com a metrbpole auxiliando 
no entanto, com a igualdade de tarifas, as colbnias, senda Iivre. 
g trafico entre e!+, 
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Assim estas teem uma organisação admlnrstraTivp igual 

á da metr6poIe, que as defenderá como se fôssem provineias 
&etropolitanas, o que se nGo dá no regime de sugeiçáo. 

A representaçZo, palitica, que náo existe no reginie de 
sugsiçíio, encontra-se neste -- a colonia tem representantes 
seus no Parlamento. 

Isto é o que se dii com as nossas coIónias. 
A colónia terá um exército e uma marinha, ficando os 

colonos sugeitos As mesmas obrigaqóes militares cliie estão 
estabelecidas para os ciaadZos da metropole. 

Num perfeito regime de assimilaçáo teoricamente nZci 
seria necessário um ministerio das colónias porque, sendo 
elas um prolongamenro da máe-patria, os ,seus negbcios de- 
veriam correr pelas respectivas pastas dos ministérios metro- 
politanos. Mas corno nenhum regime se aplica duma maneira 
exclusiva, absoluta ou pelo menos perfeita, na prática náo o 
podemos ver realisada com a pureza que ele reveste em dou- 
trina. Por  isso, nem em Franya, por excelencia o pais cljssí- 
co da assimilação, nem entre nós podcmos ver este regime apli- 
cado com aquela perfciçáo com que o vemos através do nosso 
estudo. 

Como á disçemos os colonos estáo num pé de igualdade '/ com os cida ãos metropolitanos, tendo os mesmos direitos e os 
mesmos deveres. Isto já se não dava no regime de sugeiçáo em 

ue os colonos tinham uma situa@) deprimente, eram consi- 
lerados inferiores aos Iiabitantes da metropole, e o exagero 
chegava a tal ponto que os cidadáos perdiam naacoloniris todos 
os previlégios e liberdades que Ihes eram reconhecidos no solo 
pátrio ! Combatehdo estes absurdos em varios. congressos se 
emitiram votos de liberdade para os colonos e, consequente- 
mente, como um dos atributos dessa liberdade, a de religiiío. 
Assim, com a aspiraçáo cotnum de respeitar, tanto quanto pos- 
sivel Msse, os usos e costumes dos indiegenas, assentou-se em 
que se res eitariam, sempre que eles nao ofendessem a moral 
pública, o em da humanidade. 

Como tudo nesta vida, este regime náo poudc fugir a cri- 
rica dos adversários - que levantaram lago os protestos dos 
seus defensores. No entanto, e já o delicioso S6 de Miranda 
dizia <to bem todo está no meio. . . n - é, pois, resultante dum 
equilibrado uso deste sistema, uma apreciaveI obra de colo- 
nisaqáo. 

Regime de nstbnomia-- No regime de autonomia as 
col6nias estáo numa situaq,áo de relativa independencia para 
com a metropole. Isto quere dizer que a metropole educa as 
colonias no sentido de as preparar a governarem-se com uma 

6 
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maior ori menor autbnornia, 'sem contudo se tornarem init?; 
pendentes. As suas leis sáo feitas pelos seus habitantes g ~ i  
por seus legitimas representantes. Ao governo mefropolitana 
cumpre, pois, somente guiar os primeiros passos da colónia 
nascente, a qual pouco a pouco irá assun-iindo a gestgo de 
tudo o que lhe disser respeito, mantendo as relações necessg- 
rias para lhe afirmarem a sua subc>rdinaçáo polirica e para 
dele receberem a protecçiío contra os estrangeiros. 

Logo que os colonos chegatn a um certo grau de civili- 
saçiío, e para entrarem neste regime, rccebetn da rnetropole 
muitas liberdades, são-lhes concedidos rnuitos privilégios, 
conccssóes estas que tendem a equipará-los aosIcidad50s me- 
tropolitanos. E' assim que nas colonias são constituidos parla* 
rnentos donde emanam as suas Icis e a indicaçlio dos elemea- 
tos que devem forrnitr o poder executivo. A metrópole no- 
meia um governador mas cuja actividade governàtrva é mini- 
ma - exista apenas exprimir a stiburdinaçáo da colóniil á me- 
trbpole, com uma junção meramente fiscalisadora. A colónia, 
portanto, organisa-se como entende e lança os impostos que 
quer sobre os seus habitantes - estes só teem que contribuir 
para ela, não sendo obrigados o prover á s  despesas da mãe- 
pátria. 

As colhias  vivendo assim náo pensam em se tornarem 
independentes, a en~ancipução para elas nÁo tem grande intel 
resse visto que a metrópole da inteira satisfação ás suas ne- 
cessidades, Notemos, portznro, que a independencia da Amd- 
rica do Norte é Iima excepç50, que  arrastou a uma guerra 
como triste conseqúência, porquanto as colónias autonomas 
pensam ram pouco e,m se desligar da metrÓpoIe que n6s ve- 
mos, quando da ultifia guerra, elas virem prestar o seu au- 
xilio á metr6pole. 

E' o caso da Injlaterra que fez mais a guerra com a s  
tropas dos seus dominio7zs do que  com os soldados rnetropoli- 
tanos. De resto a populaçáo das colónias inglesas é quasi toda 
de iaglèses porque a Inglaterra teve num determinado ma- 
mento um excesso tal de população que transbordou para as 
suas colonias-náo comctatnos, pois, o erro diim nosso de- 
putado, aliás ilustre, cleclurando que, apesar dos parlamentos- 
coloniais serem compostos de tlcgros, eram mais civilisados 
que os possas, compostos de brancos, A propósito é ~ur ioso  
lembrari Lie, quando da ultima greve revolucionária nas mi- 
nas do 'fransival, a eijuipc mais sangrenta era formada por 
portugueses --- foram fusilados, é claro. 

A Inglaterra é o aís clássico da autonomia coIonialt 
estudemos, pois, a siia o E ra neste sentido, 



que as colbnias,adquírissení um.ta1 
haviam de reclamar a suai Inde- 
da subordinação política, torna- 

o-a por simples laços de sirnisade. En- 
$0' con@uiam que, antes que essa okasiáo mais ou menos re- 
@bta chegasse, deviam dar ás colónias todos os meios de se 

fi overnarern por si proprias e assim poderiam envaidecer-se 
e terem contribuido para o .aumento da felicidade no mundo. 

Na prática estas ideias foram geralmenre seguidas, comu 
g'^prova a c~ncesçáo de instituiçócs representativas e mais 
iwde dum governo responsavel a tantas colónias inglesas. 

Mais tarde apareceu uma nova doutrina - o imperialis- 
mo - com o resurgimento do proteccionismo, que até invadiu 
as col6nias n a e ~ o n a i ~ ,  e a consequente diminuição das expor- 
tações inglesas. Esta doutrina procurava a federaçbo polirica 
da In laterra e das suas colónias, para restringir em proveito 
daque 7 a a liberdade econornica destas. Charnberiain e outras 
irnperialisras reconheceram, porem, que as colonias nunca a 
aceitariam qualquer restriçiíp dos seus priviié ios e por isso P modernamente reduziram as suas ambiçóes á ormaçáo duma 
uniáo aduaneira, em que entrasse todo o vasto imperio in- 
g l h .  

Como aplicaçáo prática deste regime, temos exemplos 
nas colónías de self  go~et*?zenzeni inglesas - assim, elas reves- 
tem tres modalidades : 

a) colonins da coj-on -Náo teein iri%tituiçóes represen- 
tativas locais. A sua liberdade politica n5o é grande, sendo 
governadas por um delegado régio que a c u i ~ d l a  em suas m5os 
todos os poderes. 

Alem do governador h á  um conselho legislativo (com 
voto consultivo) que pode ser de nomeação, de eleiçso ou 
rnixto. 

Colónias existem que n5o teem o concelho administra- 
tivo, estando apenas sugeitas ao governador. Mas estas szo 
fazes por que passam as colbnias e, consorinte o seu grau de 
civilisaqáo, começam por ter um governador, passando depois 
a o  consellio e assim sucessivarneiire; depende, portanto, a 
gqistituição do conselho do seu estado de desenvolvimento. 

* '  * b) colonius de simples insti tui~úes repraentafiuns-?'eenias-Teen~ 
uma sirua$Bo politica semelhante á das repubticas presiden- 
cialistas. Os ministros não constituem o gabinete. O governo 
não coniparece rio parlamento conquanto seja perante ele res- 
ponsavel. Niio hii cohtacto entre o exécutivo e o legislativo. E' 
portanto o governador quem preside á colónia. 

c) colu~tias de govsrrto ~.esporzsnvel- Teem uma situa- 
ção igud1 á da metropolc, da prhpria Inglaterra. A siia orga- 



nisaçáo .parrsmentar 'é semelhante á das republicas paslomen. 
tares. O governo é responsavei perante o parlamento .-há,: 

.pois, responsabilidade política. 
O goveriladar ê nomeado pela i%rôa como seu repre- 

sentante na colónia e exerce uma acção semelhante áquela 
ue ela tem na rnetr6pole, com a diferença que, segue as in- 

jicasbes dos ministros coloniais ; escolhe o pnmelro ministio 
denrre a maioria parlamentar ; nomeia o averno indicado pelo 
parlamento (este é o caso do Transwaa f ). 

Cada colhia tem a sua carta (carta co-orgknica) - ne- 
las vemos algumas restriçóes aos poderes' legislhtivo e execu- 
tivo dessas colónias. 

Sob o ponto de vista econón~ico e financeiro é mais di- 
ficil estabelecer a diferenciaçáo - as colbhias de governo res- 
ponsavel, na sua autonomia financeira, reein tanta liberdade 
que chegam no estabelecimento dos seus impostos, a lafaçdr 
rnlis impostos sobre as mercadorias ingli2sas do que sobre as 
de paizes estrangeiros. 

Para obstar a estes inconvenientes, e no desejo de evi- 
tar dificuldades de interesses entte as colónias e a rnetr6po- 
le, pensou-se em Inglaterra na creaçáo dum parlamento cen- 
tral em que colónias e metropole estariam num mesmo pé .de 
igaaldade, formando-se assim um grande imp6rio como o Tmb 
pkrio Alem50 ; rio +entanto essas dificuldades persistiram por- 
que era dificil a igualdade de certas colónias com a metrbpale, 
alem do que, aquelas protestaram alegando que ficariam numa 
situaçáo económica e financeira inferior á que usufruiam tiesse 
momento. . r 

No Reino Unido é a Corôa quem esrabelec 
que ligam os vsirios Estados. E'. assim qge, ainda 
ao estabelecer-se o Estado livre da lqianda, um 
pita1 importancia para os ingleses era a 
comuns da CorBa. Invocaram ostratados secula~es com a ks -  
cbssia - eram uni traço de uniáo. Com estas ideias aparece- 
nos este paradoxo, que o não é para- os ingleses, .de um miclis- 
tério socialista poder discutir sobre tudo menos sobre a Co- 
rôa.. . 

Este regime de autonomia seria de conveniene ap1Xa- 
50 ás nossas colónias ? O Sr. Doutor Martinha,Nobre de 

heio diz que é uma interroga& que fica á espera da rcspori- 
ta que só os factos Ihe poder50 dar. 

No entanto, poderemos Iembrar que as coltmias te&% 
a governarem-se autonomamente, não logo desde o princl.pa, 
mas, depois de passarem por vários graus de deswvol~imen- 
to, civilisando-se, clicgam áquele ponto ein que p o d m  e de- 
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$em viver. CDQI a?utonomia. Porranto a a 12caqáo :deste '138gimi2' 

qpe estão as coldnias. 
B depende essenciaImenre do grau ,de a lantarnento , ~ e r á l  em. 

O siatema u~ada <nas ooloniaa portuguesas 

IIi regime que vigorava nas nossas colónias até á pro- 
cIarnaçZo da República era o regime de assimiIação. Isto não 
quere dizer, n$ entanto, que quando se diz que determinado 
país segue certo regime, ele se limite a ele rigidamente, nio ; 
esse regime predomina. 

Anteriorrnehte a este vigorava, como de resta em quasi 
todos 'os\ países, o regime de sujeiçáo, mas Portugal nunca o' 
uiiu rigidamente. Logo de começo esse regime foi nbando- 
nado pelo pensamento politico e colonial de grandes homens . 
como Albuquerque. E' assim que a monarquia liberal admi- 
tiu esse pensamento politico, orientando-se num sentido de 
assimilaçao, orientaçiio esta que perdurou até xgro. 

' 

$e o Acto Adicional de 1852 apenas reconhecia que as 
piiovincias ultramarinas (poderiam ser governadas por Ieis 
especiais9 já em 1869, no relatório que precede o decreto de 
i de Dezembro\ desse ano, Rebela da Silva, entiio ministro 
dos negbcios da marinha e da ultramar, expunha,ias mais am- 
plas ideias sobre a vida das colonias, e assim começava: aPer- 
s~ad ido ,  de que o estado de algumas das nossas pssessóes 
não $6 consentia, mas aconselhava a reforma das instituições 
administrativas na parte em que uma prudente descentraIisa: 
$50 podia conceder á iniciativa local acçzo mais ampla. a . P e 
mais adiante aEm provincias assim constituidas a ~nfluencia 
do poder central ainda aproveita muito, mas regulada de m8do 
que a acça'o individual e colectiva náo seja comprimida QU 
anidada, e que possa ser empregada com vantagem. . . E' es- 
sencial para os progressss coloniais a intervenção dos i~teres-  
sados na pro osta e ,deliberação dos meios mais opurtunos de 
melhorar . ..Esta intesvenqão fecunda que os ir$ acostumando 
a olharem com cuidado pelo que  mais deve importar-lhes, 
longe de envalver o menor perigo, estou certo de que se ha-de 
em breve recomendar por utilissimos resultados. . . D 

Confyme com este pensamento duas ideias capitais do- 
diriam @do o projecto rconsiste a primeira em alargar a es- 
fera das atsibuiçaes da auctoridade superior nos ramas de 
adthinistraçá~, que propriamente lhe incumbem. Tende a  se- 
giinda a conceder mais ampla iniciativa Qs provincias em po- 
si@o de p0dere.m usar dela utilmente, simplificando ao mes- 
mo tempo, quanto possivel, o serviço púb1ico.u 
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Mais adiante ainda : tNas 'atribuiçCieb de que' o projecto 

i'nveste AS juntas de' r.ovincia traduz-se a principio da +i- 
centralisaçáo. Confianl I' o á acçiío Local o plano e os meios de 
execuçiío mais yal'iosbs, e chfimando-a.ao exame e decisáo das 

uestóes que principalmente devem interessá-la, tende èsta re- 
Porma a costuinar as Possess6es.a contarem para a resoh@a 
destes graves assuntos com os recursos próprios da sua in- 
teligencia e dos seus cabedais.. . Ab provincias dotadas com, 
esta faculdade ficam tendo a opçáo entre o progresso ala incr- 
cia, entre o melhoramelito e o atraso; nesta parte esse'nciil 
os progressos mais desejados ficam dependeotes da sua von- 
tade e dedicação. As rcstriçges desa arecem. A metró ole 
emancipa-se de toda a tutela e recon R ece-lhes a maiori i ade . 
e a capacidade. Se náo souberem aproveitar-se da concessão~ 
imputeni a si a cu1pa.n 

Tais eram os principias que a carta arg8nica do ultra- 
mar portuguts aplicava ás possessóes enttio consideradas mais 
avançadas : descentralisação, iniciativa e acçáo ,Ibcai, en~anci- 
paçáo da tutela. 

Mas se o relatbrio era arro ado o decretd era timido, no 
entanto, aqui. começava uma ten d encia descentralisadora, ton- 
dencia que se acentua em todos os diplomas que a este se se- 
guiram. 

Em 1881, no relatbr~o do cbdigo de 3 de Navchbro, 
escrevia o Cohseiheiro Jullo de Vilhena referindo-se ao decre-- 

'to de 1869: «foi certamente irm adeantamento com respeito 
á sdministraçáo anterior, mas nâo corresponde ás nccessida-' 
des do nosso domínio colonialn. E dez anos depois, o mesmo 
qstadista escrevia no relatorio do decreto de 30 de Setembro 
qe ~ 8 g r  : rQs overnadores das duas províncias devem ter 1 muito mais atr i  uiçóes do que os actuais governadores do- 
distríto e o comissário régio muito mais do que o actual go- 
dernador geralo. 

E' assim que Ayres d'Ornelas, em 1907, se revela um 
distinto colonial com o seu decreto de 23 de Maio, precedido 
dum extenso relatório, que representa um titu10 de glbria pa- 
ra o seu autor. Animado dum largo espiriío de descentralisa- 
ção, alargava as atribuiqóes dos overnadares e reorganisayn 
a provincia de Moçarnbique, da % o o seu estado de adeanta-. 
mento. Este decreto foi moldado (no reiatbrio assim vem cx-, 

resso) cuidadosamente nos princi ios, em ue Rebelo da 
kilva biscava a Caiia Orgaoica do filtramar ? ortuguEs : ure{ 
gutando a iniciatzvã e a acção local, estabelecendo a descen- 
Zralfsn 60)). 

d o  rojecto primitivo da ConsfiruiçBo, que na sessáo de 
r6 de Ju r 110 de rgr t foi aprtsei~tado 4 Assemblèia Nacional 



Constituinte, er tabelaia-se que : r leis especiais baseadas ns 
$utono@iá e ~descentralisaçi?~ compativeis com, a unidade $a 
WpqEp, prontidso e ¢fici&ia da defeza nacianal, >recursos fi- 
pancdiros ,dos municipios, reorganisaçáo a administraçiío Ioeal 
tanto do 'continente e ilhas adja~entes, como das provipcias 
ultramarinas)). Neste projecto, como vemos, a descentralisa- 
ç5o niio só visava a s  col6nias mas tambem dizia respeito ao 
próprio continente, querendo 'converte-los numa organisaçáo 
administrativa federalista. Foi submetida á discussáo, e de- 
pois de virias propostw terem sido apresdntadas assentou-se 
em q u e  a Constituiçáo dizia: 

Arti o 67.'- ((Na administraçâo das provincias ultrama- 
rinas prc 8; orninará o regime da descentralisaçáo, com leis es- 
,pedais adequadas ao estado de civilisaçáo de cada uma delas)). 

Neste {arti o estabeleceu-se, pois, as bases da adminis- 
tra& colonial. kssas bases sáo duas : descentralisaçáo admi- 
nistrativa e especialidade da legislação colonial. 

O artigo 85 dispóe que: «O primeiro Congresso da Re- 
pública claborarii as se uinteç leis : 

CJ leis orgilnicas tas  provi~icias ultrarnarinasn. 
o entanto, só em 1914 foram proinulgádas as leis 277 

è 278, de r5 de Agosto, referente res ctivarnente á adminrs- 
traçio civil e financeira das col6nins. E stas leis eram, por as- 
sim dizer, a satisfaç50 do compromísso tdmado ela Consti- 
tiuiçiio. E é assim gue.0 artigo 2.' da lei 277 diz rue dica ar,- 
ctorisado o oveyno a decretar os di lornas or ânicos de cada 

L f  B f ' 'cólÓnia,> teri o em vista o seLi rau e deseiivo vimento e maís 
circunstlocias parricularesn. A s t a  disposiçiío fixava-se a dou- 
trina segundo a qual. as' colónias teriam o seu dipl'pma quan- 
do estivessem num grau correspondente ao previsto no artigo 
67 da Constituiçao. 

De maneira que a lei 277, re ulando a organisaçáo admi- 3 ilistrativa, vem a ser a base da a ininistraçáo das provincias 
ultramarinas. Mas uma pergunta se pode Ievaqtar, estari efe- 
ctivamente orientada no sentido da autonomia a nossa admi- 
nistração colonial ? - Pela Iei 2 7 ainda náo se pode afirmar isto em absoluto. 

O artigo 3.' dispóe ue (cada diploma orglnico teri por ? fi~ndarnenta um projecto e aborqdo na respectiva colbnia)). 
Com efeito isto é um pensamento de descentralisaqáo. 

mas na realidade esta disposiçáo desaparec,e porquanto esses 
*pmjeào*s sáo, elaborados sob as vistas dos aovernadores (que 
nh colhia representam a metr6pole) alem o que sáo subme- 
tidos à apreciaçiio do Conselho Colonial que tem a facqldade 

as altera~óes que julgue necessárias. Mas a vida 
destes projectos alnda não pára aqui: depois de 



ter rn~soffido a fiscalisqão do governadors, de te? side ed@q: 
da d o pelo Conselho, cbeggm. no-sniqi;s;tp.d'.q~a, Se rn.$ò. g~nc~oi.. 
dar com eIes náo 0s decreta, levando-gs ao cohg'elho de 
nistros onde-lhes poderá intlíoduzir as emendas ,que achh~con 
verlientes. 

E' natural que quando, sob a forma de decreros,\es.tm 
rojectos entrem na sua terra. . . náo- sejam .reconhecido's pe 

ros seus proprios pais, depois de semelhaste digressão pele 
metrócole ! 

h' assim que a lei 277 que manitesiara a idcla dum: 
larga descentratisaçáo foi, tio entanto, falseada por toda@ e&# 
sas peias burocraticas que apontamos. 

Depois, embora existindo esta.Iei, continuau ainda, emvi- 
gor o artigo 87 da Constituiçáo dis ondo que uquzndo.estiver 
encerrado o Congresso poderá o 8 ~overno tomar as medidag 
que julgar necessárias e urgentes para as provincias-uhrarna: 
rinasu. Vemos, portanto, que as províncias ultramarinas ,jA 
não ficavam tendo aquela autoliomia r e , ,  parece, .tkve em 
vista o legislador com as disposições a clltada lei, wncbra 
sud autonomia muito minoráda com a (faculdade que o arti& 
87 reservava á metro ole: 

Na lei 277 tam 1 em se dispõe que sejam r@spqiraaas2as 
liberdades dos indigenas sendo as suas instituiçiie~ qonseP- 
vadas sernpre que náo forem contra a noralidade e ss prinh 
cipios da civilisaçáo. 

Isto era o reconhcimento da doutnna admitida QOS .y- 
rios con ressos coloniais, e a que já tivemos ocasigo dbe ~ncp 
referir. 8este modo a descentradisaqío que se estabelecia r+ 
lativamente aos colónos, não era completa com resp?it$ ?ps 
indígenas. 

Estas disposisóes vieram a ser esclarecidas, no seqdo 
duma maior autonomia, com o aparecimento da lei 1005, de 
7 de Agosto de 1920. O texto da Constituição elaborado nas 
Cbnstituintes de 19 I I niio deveria ser o tbxto defini?vo tomr 
bem, vindo a citada Ici modificar o arti r, 67, ~jnserindo no ti- 
tula quinto mais seis artigos. O artigo ! 7 é elrrninpdo. 

E:' assim que o texto actual do artigo 67, diz: #,As GO- 
lonias portuguesas gosam, sob a fiscalisação da rnetrópo)e, da 
autonomia financeira e de descentralisaçáo, con?pativeis com o 
desenvolvimento de cada uma, e regem-se por leis orgânicas 
especiais c por diplomas coloniais nos termos deste;titdloa.> 

Portanto, vemos que este artigo marca difl&ivamentt 
a autonomia política e descentralisaç6o administrativa d$s c@ 
lónias. 

E agora vemos tambem referencia .a ciaycowmia fiaas- 
ceirau, além da descentralisaçáo e ,da.  legisla^%@. q y e ~ j a l .  



E' $ris a âuranorniaq d&tibceira t um aspecto ds' atit$4ipCa. 4 J#M ~~ niaWwiu;al. Como, poderiam os 'cor o$. adndHi$+fi$ti- i' vos còlnaiais' atender às sqag nece~siddes, esde o worndht?~ * T  

em que rrh Mssenr senhores dos seus recursos e da sua dis- 
p@*í~ f 

Sobre a descentralisaqão em materia de administragáo 
&3*hje;  um anta assente e indiscurivel, N5o se trata só- B rhW4Pi de e x t m  ar ás.coloniás u m  regimen que certos publi- 

apresentam como o mais conveniente para administra- 
locais da metrópole, E' necessario ir mais 

a desoentralisaçáo deve ser maior nas colónias, 
cp~ nm prrmitlcias e circ~nscrições administrativas, da me- 
t-ia. 

E,. aindà\mesrna qqando uma nação julgasse preferivel 
pare  a1 netdpole  a çentra~lisaçát>, deveria seguir nas rolbnia's 
tzmxa. pfitic& de d~scentralisaçáo. 

Pam barn administrar, torna-se necessário conhecer as 
qwmidades~  locais, ,pois s6 então é que se poderSo empre- 
g& 8s meios mais simples e economicos de as satisfazer. E 
mw cofiheairnen~o nlo a podem ter evidentemente as repar- 
t i @ ~  meatr&pole, afastadas como se encontra+% do mgo  
&r que aquelas neccissidades se produzem. 
, A ceritralisaqfo involve a hesitação nas resoluçóes, à; 
& ora nea providencias, a imobilidade nos serviços e a im- 
c@!p&teheiu fios assuntos. As naçócs que melhores resulta- 
$ 6 ~  obtiveram na abra. da colcnisaçáo s8o precisamente as 

adropm~m uma. politica de descentralisaçiio, como os 
i@#%& b los  holnndeses. OS povos latinos adoptaram na co- 
Idlrisaç%o a centra~lisagão,' mas a sua obra legislativn deixa 
m&t& a.,&sajar -~lccorrhecendo isto, é jh uma tendencia ge- 

w ddswnffdisuqáo nas coIónias. 
De todos é cúnhecida a formula de Tocqueville, admi- 

&i!?& pab maior parta dos publicistas, de que  se deve acen- 
tdlisar em pòlitica e descentralisar em administraçáoa. Qual- 
Qlilm qwc SJW a valor que se atribua a esta formula na adíni- 
qistraç.EIo metropolitana, certo é que ela náo se pode admitir 
na .ar3Miaisrraqáo ccritstlid. 

Bz~se fraquentmen~e que: se pode governhr de longe. 
é verdade, ate cePtn p o c f ~ ~ ,  nas provincias da Europa, 

mas não é exacto nas colónias. Oçr problemas politicos que 
~d se a resentam nas col6niàs nao são. os mesmos que na 

, %hopa. &á muitas. qpestbes politicas que se levantam nas 
cdf:&n~as que  çáo estranhas à metrbpole, como o tratamento 
d ~ s  rapas indigenas, o equilibrio a conservar entre as diferemm 
W' gi4m ,inTptrii~ 6 @pré;~sáo 66 umas soMe outras etc, 

7 



Pretender dirig$ . ~ Q P  7690, ,-a pofit{$a:4~2d~íoisI ,&a B ~ ~ ~ a : l ~  
cornp~pmrtek. a ~eguràn~ar,  o futuro e os i~cteressw~irrati 4s; 
sençiajs das 'col6nias. ( r )  

y. uanro a espeçialiddadc: da 1e isla~iio cdonial tabbioh 
não o erece duvidas, visto as con d içóes das colOriias serem 
muito diferentes das da 'mott-ópole. 

A especialidade -da legislaçiío colbnial leva b cht imaj  
descentralisaçáo Je islativa, que é o sistema krn que a IBg$? 
1ai;ão coionial d ela % orada pela prbprra colbnía. 

E' clriro que é este o sistema preferivel; As mtttópsles 
ainda as mais cuidadosas e melhor orientadas, desconhebem. 
frequentemente as exigencias das colónias, devido 2. sieuaç80s 
geográfica, ao climaeaos costumes dos habitantes. A mgtrbq 
pole tende para a uniformidade lesgislativa, pois, nito podin- 
do dar a cada colónia a 1egislac;áo que lhe convem, limita'-se 
a elaborar uns textos leglslarivos pelos outros, copiando-os 
com a s  disp a s i ~ 6  es sob os .mesmos nurríeros ' e ,  
com a mesma pontuação. Wà, deste modo normas e precoia 
tos que se encontram reproduzidos sem alteqagáo em dscra; 
tos publicados para colónias inteiramente diferentes. Por -0ùtr'o 
lado a metrópole encontra-se muito preocupada corb o governo 
geral do pais, para que possa ligar $s col6nias a atengáo que 
as suas necessidades reclamem, 

Foi este sistema o adoptado no.congresso interlzacion-til 
' colonial de Paris de  1900 e na s e s s á ~  de París do Instituto 

Colonial Internacional de Bruxelas de 1908. ( 2  h Pelos arti os 67-A e 67-B; veiu a recon ecer-se quq ui 
elaboraçáo das k eis das cotonias são da cornpetencia do Gon- 
gressa, do Governador e do Poder' Executivo. 

Art.O 67-A. u E da exclusiva competencia do CongrcsSo 
dg Republica fazer as leis orgkicaç coloaiais e os diplomas 
legislativos coloniais que abrangerem: 

a) Cessáó de direitos. de soberania ou resolugbo, s3brt 
limites do territorio da Na~go;  

b) Autorisaqáo so Poder Executivo para fazer a 4uer$ 
ou a paz; 

C) Resoluçiio definitiva sobre tratados e coiveaE.6cs; 
d) Autorisaçáo de emprêstimos ou outros contratos que 

ex ijam cauçáo ou garantias especiais; 

( i  j Marnbco e Sousa - Constrttsiçáo Politicd da RepiíBliça qout? 
gtr esa - pag. 599. , 

(a) Comgte-Rendit ds la session de l'lnstittri ~oloniaS 'ds BruxblkV 
1 enue c) Paris (r@), pag. 79 ti se&-citqdo pelo Br. Mah6co a Qqusa, 



v e h o  da &$ri$ ole 
4~ wmpo de. cf :LI\;. 

as Que- énvalvam ex- 

Poder Judicial n,. 
ijuq BSsutítos é exclusiva 

en~rnetados na artigo an- 
der h e e q r í v o  se res eita- 
s a .mais de uma cu r onia, 
tarem a providencias,r&- 

Na$ conce!hos 
esrabelecida ou 
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